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mbora a pesquisa c ient í f ica não seja uma exigência da legis lação  
v igente e do Mini s tér io da Educação para Ins t i tu ições de Ensino 
Super ior, organizadas admini strat ivamente como Centros Univers i tár ios ,  
é inegável  o impacto dessas at i v idades sobre o processo de formação 
dos egressos dos di ferentes cursos, bem como sobre a constante e 
necessár ia capaci tação dos docentes. I s so, sem falar na contr ibuição 
que a pesqui sa, sér ia e comprometida com a busca por soluções para 
os problemas sociai s ,  tem sobre o desenvolv imento sócio-econômico-
cul tural  das comunidades do entorno. 
 
Em 2000, a ABEU lançou sua pr imeira revi sta cient í f ica, com o objet i vo 
de cr iar um espaço de divulgação das produções que, mesmo sob o 
formato de Faculdades Integradas, já ocorr iam no seio da ins t i tu ição. 
Com o advento da Por tar ia 1.435 de 2002, que t ransformou a ABEU 
Faculdades Integradas, Faculdade da I lha e Faculdade de Angra dos  
Rei s no Centro Univers i tár io UNIABEU ,  sei s novos números, com art igos 
de todas as áreas do conhecimento,  foram produzidos.  
 
Agora em 2008, sob um novo formato v i sando a atender às exigências 
da CAPES e subdiv id indo-se em duas di s t intas concentrações de áreas,  
relançamos esse impor tante ins trumento de veiculação das produções 
docentes e di scentes, não só da UNIABEU, mas também de 
pesqui sadores de outras ins t i tu ições que pretendam honrar-nos com a 
publ icação de suas pesqui sas em nossa rev is ta.  
 
Serão dois per iódicos semestrai s atendendo respecti vamente a doi s 
grupos:  (1 )  Ciências Humanas e Sociai s Apl icadas e (2)  Ciências da 
Saúde e Ciências Exatas e da Terra. A revi s ta também ganhará uma 
versão eletrônica aumentando sua capacidade de di sseminação do 
conhecimento.   
 
Esperamos que as Revi s tas UNIABEU possam contr ibui r  para o 
desenvolv imento acadêmico-cient í f ico das novas gerações de 
prof i ss ionai s que se formarão na nossa e em outras inst i tu ições de 
ensino super ior , se for taleçam como um espaço de divulgação de 
inovadoras propostas de mudança social  e cumpram seu papel como 
ferramenta de busca pelo cumprimento do precei to const i tucional da 




Roberto Corrêa dos Anjos 
Reitor 
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AVALIAÇÃO DE HOSPITAIS DA REDE PRIVADA DE SAÚDE  
NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, SEGUNDO INSTRUMENTOS  
PROPOSTOS PELO PRÊMIO MALCOLM BALDRIGE DE QUALIDADE 
 
                                               FERRÃO, Mauricio de Souza R.1 
FILHO, José Rodrigues de Farias, D.Sc.2 
 
 
RESUMO - Este trabalho tem por objetivo avaliar o grau de aderência de cinco hospitais da rede priva-
da de saúde, localizados na cidade do Rio de Janeiro, aos modelos de auto-avaliação propostos pelo  Prêmio 
Malcolm Baldrige de qualidade. A avaliação se fez por meio de modelos de auto-avaliação desenvolvidos pelo 
Baldrige National Quality Program, que adotam como referencial os sete critérios de excelência propostos pelo 
Prêmio Baldrige e que foram adaptados às características dos hospitais pesquisados. A escolha do prêmio Mal-
colm Baldrige, com o qual o PNQ – Prêmio Nacional da Qualidade brasileiro está estreitamente alinhado, se 
deveu principalmente ao fato dele estabelecer critérios de excelência específicos para a área de cuidados com a 
saúde e por ser internacionalmente reconhecido e comprovadamente eficaz como instrumento promotor da 
eficácia empresarial. Com base nos resultados obtidos, foi possível concluir que seus questionários de auto-
avaliação são instrumentos e referencial adequados ao fim pretendido e, também, concluir que os hospitais 
pesquisados, mesmo sendo líderes em seus segmentos de atuação, apresentaram resultados aquém das expec-
tativas, na maioria dos aspectos analisados. 
Palavras-chave: Qualidade, Administração Hospitalar, Gestão da Saúde, Prêmio Malcolm Baldrige,  Excelência 
em gestão. 
ABSTRACT -This work evaluates the level of adherence to the excellency criteria of the Malclom Baldrige 
Award on five hospitals established at Rio de Janeiro city. The evaluation has been developed through means of 
self assessment models developed by the Baldrige National Quality Program which use the seven excellency 
criteria proposed by the Baldrige award as a reference, adapted to the characteristics of the researched hospit-
als. The selection of the Malcolm Baldrige Award, with which the Brazilian PNQ – Prêmio Nacional de Qualidade 
(National Quality Award) is very similar, is due mostly to the fact that it establishes specific excellency criteria 
linked to the health care area and, also, because it is internationally recognized and knownly effective as an 
instrument able to promote enterprise efficiency. Based on the reached results it was possible to conclude that 
the Baldrige Award criteria and its self-assessment questionnaires are adequate tools and also a reference to 
the intended goals. Despite of the researched hospitals  leadership within their sector, results obtained proved 
to be far from what was expected in most of the criteria which have been analyzed. 
Key-words: Quality, Hospital Administration, Health Care, Malcolm Baldrige Award 
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INTRODUÇÃO  
Em que pese sua crescente força econômica, 
o setor saúde, no Brasil, não incorporou ainda as 
modernas técnicas de gestão. Aqui, a Administra-
ção da Qualidade começa apenas a ser discutida na 
área de saúde. Com uma rede que já em 2002 era 
estimada em 64.769 estabelecimentos de saúde em 
atividade, tem-se notícia de que atualmente algu-
mas poucas centenas deles desenvolvem progra-
mas de Qualidade Total. Mais do que isso, apenas 
poucas dezenas desenvolvem estratégias de exce-
lência em gestão.  
Mesmo sem estar desenvolvendo progra-
mas formais de qualidade ou desenvolvendo estra-
tégias de excelência em gestão, alguns hospitais da 
rede privada de saúde praticam preços diferencia-
dos em relação a todos seus concorrentes.  
Esses preços diferenciados são pagos por 
todas as seguradoras e administradoras de planos 
de saúde com quem eles mantém convênio, uma 
vez que é importante para essas seguradoras man-
tê-los em suas carteiras de conveniados, já que são 
os mais procurados pela reputação de qualidade do 
tratamento e do atendimento que fornecem a seus 
pacientes.  
Na medida em que esse diferencial de pre-
ços tem garantido a prosperidade aparente destes 
poucos estabelecimentos, pode-se inferir daí a exis-
tência, nesses hospitais, do que Porter (1990) cha-
mou de benefícios singulares que mais do que 
compensam um preço mais alto. 
Não se pode estabelecer, a priori, se isso 
decorre da exclusiva competência técnica dos mé-
dicos que lá atuam, do conforto ou funcionalidade 
aparente de suas instalações, do aparato tecnológi-
co disponível ou, como seria desejável, de um está-
gio superior de excelência de sua gestão. 
Esse quadro configura situação em que se 
justifica uma contribuição no sentido de dar aos 
administradores atuantes no setor saúde a visão de 
que é absolutamente necessária, desde já, a busca 
da excelência em gestão, como forma, talvez a 
única, de sustentar níveis de competitividade com-
patíveis com as exigências crescentes deste merca-
do. 
Como são bastante limitadas, ainda, as ex-
periências desenvolvidas no Brasil que se referem à 
qualidade nos estabelecimentos de saúde, e, mais 
limitadas ainda, as que se referem às práticas de 
melhoria da qualidade ou excelência em gestão, 
com foco no cliente, até mesmo a clara identifica-
ção de todo o espectro de clientes e demais “stake-
holders3” ainda é passível de definição mais precisa 
na maioria dos hospitais.  
As práticas esporádicas de avaliação da sa-
tisfação dos clientes, desenvolvidas por alguns hos-
pitais, de modo geral se restringem aos aspectos 
físicos das instalações, em detrimento dos proces-
sos mais relevantes (cuidados à saúde, por exem-
plo). Quando avaliados, apenas os processos mais 
aparentes são considerados (recepção e cortesia do 
corpo de enfermagem, por exemplo). 
Embora existam iniciativas do Ministério da 
Saúde no sentido de estabelecer padrões de de-
sempenho para os hospitais que desenvolvem a-
ções de melhoria da qualidade, elas não estão ain-
da amplamente difundidas e não incorporam práti-
cas consistentes de excelência em gestão.  
Assim, essa abordagem baseada em ins-
trumentos de auto-avaliação propostos pelo “Mal-
colm Baldrige National Quality Award - MBNQA”, 
referencial internacionalmente consagrado, é rele-
vante na medida em que permite uma forma simpli-
ficada e passível de ampla comparação, como ins-
trumento de avaliação da excelência em gestão e 
das práticas de melhoria da qualidade com foco no 
cliente. 
É relevante também pelo seu ineditismo, já 
que, na ampla pesquisa que foi realizada, não foi 
possível identificar outra avaliação que se refira a 
hospitais brasileiros e que tenha sido realizada com 
base nos instrumentos de auto-avaliação propostos 
pelo MBNQA. 
Ao se abordar esse tema ou para se consi-
derar qualquer processo de avaliação é necessário 
inicialmente que sejam estabelecidos os referenciais 
de comparação (Estamos melhores ou piores do 
                                                 
3
 Um indivíduo ou grupo de indivíduos com interesse comum no 
desempenho da organização e no ambiente em que opera. A 
maioria das organizações possui as seguintes partes interes-
sadas: (1) os clientes, (2) a força de trabalho, (3) os acionistas 
e os proprietários, (4) os fornecedores e (5) a sociedade. 
(FPNQ, 2002) 
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que “o quê”? Estamos melhores ou piores do que 
“quem”?). 
Os conjuntos de critérios de excelência que 
compõem os prêmios nacionais da qualidade são 
ótimos instrumentos de avaliação por sua aplicação 
quase que universal, o que permite ampla compa-
rabilidade, o que é essencial ao sucesso de qual-
quer estratégia de melhoria da qualidade.  
A escolha dos instrumentos de auto-
avaliação propostos pelo Prêmio Malcolm Baldrige 
como referencial, se deu principalmente devido aos 
seguintes aspectos: 
1º -  A partir de 1998, o MBNQA estabele-
ceu critérios de excelência específicos para a área 
de saúde, em que as muitas especificidades dessa 
atividade são passíveis de avaliação mais precisa. 
2ª - O MBNQA mantém semelhanças estru-
turais e conceituais com o nosso “Prêmio Nacional 
da Qualidade – PNQ”, o que não o afasta de outras 
proposições, como a de utilização de critérios que 
sejam adaptados aos usos e costumes locais, ou 
seja, que não haja preocupação em defini-los base-
ado no que é possível fazer em contexto diferente 
daquele no qual se atua. 
3ª - O MBNQA disponibiliza, principalmente 
por meio eletrônico, instrumentos de auto-
avaliação, cujos resultados são também passíveis 
de obtenção por esse meio, permitindo, assim, 
ampla comparação. 
 Além desses aspectos, o MBNQA é tam-
bém um instrumento eficaz para a avaliação de 
desempenho de todos os aspectos de operação de 
uma organização e está fundamentado em referen-
ciais de excelência que são aceitos universalmente, 
na medida em que já foram exaustivamente testa-
dos. É ainda suficientemente abrangente para con-
siderar todos os aspectos da gestão das organiza-
ções, e sua versatilidade permite a concentração do 
foco das avaliações em áreas prioritárias do negó-
cio, sem ser prescritivo quanto a modelos de gestão 
ou de programas de melhoria da qualidade. 
 
METODOLOGIA  
A intenção inicial da pesquisa era a de dire-
cioná-la aos hospitais da rede privada de saúde, 
considerados líderes na cidade do Rio de Janeiro. A 
seleção desses estabelecimentos foi permeada por 
algumas dificuldades, já que não existe divulgação 
de qualquer forma de classificação de hospitais, 
que considerem critérios de qualidade. 
Algumas instituições, como a Associação 
dos Hospitais do Estado do Rio de Janeiro, a Asso-
ciação dos Hospitais do Estado de São Paulo e a 
Associação Paulista de Medicina que, em parceria 
com o Conselho Regional de Medicina do Estado de 
São Paulo, desenvolve o Programa da Qualidade do 
Atendimento Médico-Hospitalar, mantêm sistemas 
de “Classificação Hospitalari4”, todos de caráter 
sigiloso. 
Através de consultas a profissionais da á-
rea, foi possível obter a relação dos hospitais da 
cidade do Rio de Janeiro que estariam planejando 
ou desenvolvendo ações no sentido de implementar 
programas de qualidade. 
Foram consultadas, ainda de maneira in-
formal, empresas de seguro saúde, que represen-
tam mais de 50% do volume de negócios nesta 
área na cidade do Rio de Janeiro, no sentido de se 
obter a relação dos hospitais que operam com ta-
belas de preços diferenciadas, as chamadas “tabe-
las próprias”. Esses hospitais são, reconhecidamen-
te, os que apresentam o melhor padrão de atendi-
mento médico hospitalar. Corroborando as expecta-
tivas, houve coincidência quanto à identificação dos 
hospitais obtida das duas fontes.  
Cabe ressaltar que as fontes dessas infor-
mações não são citadas de forma a se evitar even-
tuais constrangimentos aos profissionais que as 
forneceram. 
 Das relações assim obtidas, foram selecio-
nados seis hospitais que estavam presentes  
em todas elas e que passaram a constituir a amos-
tra a ser trabalhada. O termo “amostra” é utilizado 
aqui com as devidas restrições, pois, conforme 
adverte Alves-Mazzotti (1998): “embora vários es-
pecialistas em pesquisa qualitativa usem o termo 
‘amostra’ (além de Lincoln e Guba, podemos citar 
                                                 
4
 Segundo a Federação Brasileira de Hospitais (2002), “Classifi-
cação Hospitalar é um sistema de verificação por terceira par-
te, periódico, de caráter voluntário e sigiloso, em que os hospi-
tais são avaliados através de requisitos pré-estabelecidos”. 
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Huberman e Miles, 1984, Patton, 1986, Marshal e 
Rossman, 1989), concordamos com Yin (1985) que 
o termo não é adequado, uma vez que não se pre-
tende fazer generalizações de tipo estatístico”. 
  Cabe ressaltar que, dos seis hospitais ini-
cialmente selecionados, apenas cinco responderam 
aos questionários que lhes foram entregues. Isso, 
embora todos eles tivessem manifestado previa-
mente sua intenção de participar da pesquisa. O 
hospital que não respondeu aos questionários, não 
apresentou qualquer alegação consistente para 
isso. Essa dificuldade em se obter informações dos 
hospitais é clássica e outros pesquisadores já se 
manifestaram a esse respeito, assim como Neves 
(2000), que assim se expressa: “Outro problema 
enfrentado na realização dessa pesquisa foi a difi-
culdade de obter respostas aos questionários sobre 
as estratégias de melhoria da qualidade. Alguns 
hospitais não quiseram participar, mesmo sabendo 
das vantagens em receber os resultados consolida-
dos da pesquisa. Os dirigentes dos hospitais que 
não quiseram participar da pesquisa muito prova-
velmente assim preferiram porque ficaram preocu-
pados em expor o seu hospital, tendo em vista que 
havia uma consciência de que os resultados alcan-
çados ainda não eram, segundo a visão deles, sufi-
cientemente expressivos para que fossem conside-
rados.” 
A quantidade restante de cinco hospitais foi 
considerada satisfatória já que eles atendem inte-
gralmente aos requisitos da seleção que foi efetua-
da. Em cada um deles, três dirigentes preencheram 
os questionários, exceto um dos hospitais em que 
foram preenchidos quatro. De forma a se preservar 
a confidencialidade das informações, os cinco hos-
pitais participantes foram identificados por letras de 
A até E. 
Paralelamente ao processo de seleção dos 
hospitais foi iniciada a elaboração do instrumento 
de pesquisa. Para tanto, inicialmente foi analisado o 
Prêmio Malcolm Baldrige como referencial teórico e 
em seguida a utilização dos instrumentos de auto-
avaliação disponibilizados pela Fundação para o 
Prêmio Baldrige disponíveis. 
Concluiu-se pela utilização do questionário 
que tem por objetivo fornecer uma visão instantâ-
nea do estabelecimento de saúde, as principais 
influências sob as quais ele opera e seus principais 
desafios. Denominado “E-Baldrige Self-assessment and 
Action Planning: Using the Baldrige Organizational Profile 
for Health Care” ele permite avaliar a aderência às 
propostas iniciais para adequação da organização 
aos critérios propostos pelo MBNQA, e são, assim, 
adequados também aos objetivos deste trabalho, 
principalmente pela ampla comparabilidade dos 
resultados que se pode obter com seu uso. 
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ANÁLISE DOS RESULTADOS 
A síntese dos resultados obtidos na pesquisa está apresentada na Tabela 1, a seguir: 

















































DESCRIÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 
AMBIENTE ORGANIZACIONAL 
1.a Quais são os principais serviços de saúde prestados pelo hospital? 62,5 37,5 0,0 0,0 
1.b Como eles são fornecidos aos pacientes? 43,8 56,3 0,0 0,0 
2 Qual o contexto/cultura organizacional do hospital? ... 43,8 43,8 12,5 0,0 
3 Qual o perfil da equipe do hospital?  ..... 37,5 56,3 6,3 0,0 
4 Quais as principais tecnologias, equipamentos e instalações do hospital? 50,0 37,5 12,5 0,0 
5 Qual o ambiente legal e regulador sob o qual o hospital opera? .... 31,3 56,3 12,5 0,0 
RELACIONAMENTOS ORGANIZACIONAIS 
1.a Quais são os principais pacientes ou grupos de clientes ou segmentos de 
mercado do hospital? 56,3 25,0 18,8 0,0 
1.b Quais são os principais  requisitos para os serviços de saúde fornecidos pelo 
hospital?  ..... 25,0 68,8 6,3 0,0 
2.a Quais são os principais tipos de fornecedores e parceiros do hospital? 37,5 37,5 25,0 0,0 
2.b Quais são os principais requisitos da cadeia de suprimentos do hospital? 31,3 50,0 18,8 0,0 
2.c Quais são os principais mecanismos de relacionamento e comunicação com os  
fornecedores e parceiros do hospital? 18,8 68,8 12,5 0,0 
DESAFIOS ORGANIZACIONAIS 
AMBIENTE DE COMPETIÇÃO 
1.a Qual a posição competitiva do hospital? 37,5 43,8 18,8 0,0 
1.b Qual o tamanho e crescimento relativo do hospital na indústria de saúde?  6,3 87,5 6,3 0,0 
1.c Quantos e quais os tipos de competidores e de colaboradores o hospital possui? 18,8 75,0  6,3 0,0 
2.a Quais os principais fatores que determinam o sucesso relativo do hospital em 
relação aos seus concorrentes diretos? 37,5 43,8 18,8 0,0 
2.b Que mudanças estão ocorrendo e que afetam a posição competitiva do hospi-
tal? 25,0 50,0 25,0 0,0 
DESAFIOS ESTRATÉGICOS 
1.a Quais são os principais desafios estratégicos do hospital?  .... 18,8 56,3 25,0 0,0 
SISTEMA DE INCREMENTO DE DESEMPENHO 
1.b Como o hospital mantém o foco organizacional no incremento de desempenho? 18,8 56,3 25,0 0,0 
1.c Que abordagens o hospital usa sistematicamente para avaliar e incrementar 
seus principais processos e fomentar o aprendizado organizacional e o compar-
tilhamento do conhecimento? 
18,8 50,0 31,3 0,0 
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Os resultados assim obtidos e tabulados foram comparados com pesquisa on-line, disponível na Inter-
net5, mantida pelo Baldrige National Quality Program, e da qual pode participar qualquer instituição de saúde 
interessada nesse tipo de avaliação.  
A comparação foi feita segmentando-se a Tabela 1 em seus dois conjuntos principais de informação: o 
de “Descrição Organizacional” e o de “Desafios Organizacionais” e, ainda, considerando-se os percentuais refe-
rentes às questões consideradas “Fáceis de Responder” e “Fáceis de Responder” + “Poderia Responder”, fez-se 
uma comparação entre elas e obtiveram-se os resultados que estão tabulados nas Tabelas 2 e 3 a seguir: 
Tabela 2 − Resultados dos Hospitais Pesquisados X Pesquisa BNQP – Descrição Organizacional 
RESULTADOS DOS HOSPITAIS PESQUISADOS X PESQUISA 
BNQP 
Comparação das questões consi-
deradas “fáceis de responder” 
Comparação das questões consi-




































































DESCRIÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 
AMBIENTE ORGANIZACIONAL 
1.a Quais são os principais serviços de saúde prestados pelo 
hospital? 62,5 83,0 -20,5 100,0 87,0 13,0 
1.b Como eles são fornecidos aos pacientes? 43,8 66,0 -22,2 100,0 88,0 12,0 
2 Qual o contexto/cultura organizacional do hospital? ... 43,8 52,0  - 8,2   87,6 83,0   4,6 
3 Qual o perfil da equipe do hospital?  ..... 37,5 50,0 -12,5 93,7 80.0 13,7 
4 Quais as principais tecnologias, equipamentos e instalações 
do hospital? 50,0 63,0 -13,0 87,5 85,0   2,5 
5 Qual o ambiente legal e regulador sob o qual o hospital 
opera? .... 31,3 52,0 -20,7 87,5 83,0   4,5 
RELACIONAMENTOS ORGANIZACIONAIS 
1.a Quais são os principais pacientes ou  grupos de clientes ou 
segmentos de mercado do hospital? 56,3 56,0   0,3 81,3 82,0  -0,7 
1.b Quais são  os principais  requisitos para os serviços de 
saúde fornecidos pelo hospital?  ..... 25,0 28,0  -3,0 93,8 65,0 28,8 
2.a Quais são os principais tipos de fornecedores e parceiros do 
hospital? 37,5 40,0  -2,5 75,0 81,0 - 6,0 
2.b Quais são os principais requisitos da cadeia de suprimentos 
do hospital? 31,3 21,0  10,3 81,3 63,0  18,3 
2.c Quais são os principais mecanismos de relacionamento e 
comunicação com os fornecedores e parceiros do hospital? 18,8 27,0 - 8,2 87,6 66,0  21,6 
 
Esses resultados obtidos nos hospitais pesquisados não estão muito distantes dos obtidos na pesquisa 
do BNQP. Quando analisadas apenas as questões consideradas fáceis de responder, observou-se uma diferença 
                                                 
5
 Em http:patapsco.nist.gov/eBaldrige/HealthCare_Results.cfm., acessado em 08-09-2002 
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máxima de 22,2%, com desvantagem em praticamente todos os itens para os hospitais pesquisados. Já quando 
se analisam as questões consideradas “fáceis de responder + poderia responder”, a diferença máxima alcança 
28,8%, com vantagem em praticamente todos os itens para os hospitais pesquisados.  
A reversão de expectativa, que se verifica quando são incluídas as questões consideradas “poderia res-
ponder”, seria explicada pela pouca precisão do termo “poderia”, que não explicita claramente o grau de difi-
culdade em se obter a resposta, o que não acontece com os termos “fácil” ou “difícil” de significado corrente 
mais explícito.   
 
Tabela 3 − Resultados dos Hospitais Pesquisados X Pesquisa BNQP – Desafios Organizacionais 
RESULTADOS DOS HOSPITAIS PESQUISADOS X PES-
QUISA BNQP 
Comparação das questões 
consideradas “fáceis de res-
ponder” 
Comparação das questões 
consideradas “fáceis de res-



































































AMBIENTE DE COMPETIÇÃO 
1.a Qual a posição competitiva do hospital? 37,5 42,0   -4,5 81,3 72,0  -9,3 
1.b Qual o tamanho e crescimento relativo do hospital na  
indústria de saúde?   6,3 43,0 -36,7 93,8 76,0 17,8 
1.c Quantos e quais os tipos de competidores e de colaborado-
res o hospital possui? 18,8 49,0 -30,2 93,8 76,0 17,8 
2.a Quais os principais fatores que determinam o sucesso 
relativo do hospital em relação aos seus concorrentes 
diretos? 
37,5 27,0 10,5 81,3 67,0 14,3 
2.b Que mudanças estão ocorrendo e que afetam a posição 
competitiva do hospital? 25,0 30,0  -5,0 75,0 76,0  -1,0 
DESAFIOS ESTRATÉGICOS 
1.a Quais são os principais desafios estratégicos do hospital?  
.... 
18,8 33,0 -14,2 51,8 74,0 -22,2 
SISTEMA DE INCREMENTO DE DESEMPENHO 
1.b Como o hospital mantém o foco organizacional no incre-
mento de desempenho? 18,8 33,0 -14,2 75,1 66,0  9,1 
1.c Que abordagens o hospital usa sistematicamente para 
avaliar e incrementar seus principais processos e fomentar 
o aprendizado organizacional e o compartilhamento do 
conhecimento? 




Nessas questões, que estão representadas na Tabela 3, os resultados obtidos nos hospitais pesquisados 
estão mais distantes dos obtidos na pesquisa do BNQP. Quando analisadas apenas as questões consideradas 
fáceis de responder, se observou uma diferença máxima de 36,7%, também com desvantagem em praticamen-
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te todos os itens para os hospitais pesquisados. Já quando se analisam as questões consideradas “fáceis de 
responder + poderia responder”, a diferença máxima cai para 22,2%, em termos absolutos, verificando-se, aqui 
também, a mesma reversão de expectativa observada no bloco anterior.  
O sentimento inicial de que o afastamento seria maior nas questões deste segmento se viu confirmado 
pelo resultado da pesquisa, já que elas estão principalmente voltadas para questões de caráter estratégico, 








A partir da análise das questões que foram formuladas, foi possível concluir que as respostas que se re-
ferem às questões relacionadas ao ambiente e relacionamentos organizacionais estiveram razoavelmente pró-
ximas das respostas obtidas na pesquisa do BNQP, conforme se vê no Gráfico 1, a seguir: 
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Cabe aqui ressaltar que na análise do 1º e 2º blocos foram utilizadas as respostas consideradas “fácil 
de responder”. Embora tenha sido analisada a combinação das resposta consideradas “fácil de responder + 
poderia responder”, se entendeu que ela não era conclusiva, já que houve significativa reversão dos resultados, 
cuja causa não se pôde avaliar, tenha sido ela por imprecisão do termo “poderia” ou por uma tendência a exa-
gerado otimismo. 
É necessário se considerar que o questionário utilizado foi construído com o objetivo de avaliar um grau 
de aderência que, preferencialmente, precede a implementação das estratégias de melhoria da qualidade. As-
sim, esse alinhamento não deve ser entendido como elevado nível de aderência, mas como nível de aderência 
equivalente ao de outras instituições que, se pressupõe, estejam no mesmo estágio. 
Sintomaticamente o maior afastamento ocorreu na 6ª questão, que contempla preferencialmente o am-
biente externo – Ambiente legal e regulador sob o qual opera o hospital – o que é coerente com a análise dos 
resultados do Critério 1 – Liderança, onde se requer a consideração dos clientes e outros “stakeholders”. Quan-
do se analisam as questões que se referem ao ambiente de competição, desafios estratégicos e sistema de 
incremento de desempenho, o afastamento foi signifcativamente maior, conforme se pode verificar no Gráfico 2 
a seguir: 
    GRÁFICO 2:  Comparação entre os resultados da pesquisa e os resultados do BNQP – Desafios Estratégicos  
Aqui, quase de forma análoga ao que se pôde concluir em relação às questões relativas à descrição da 
organização, é possível se verificar que o afastamento em relação à pesquisa do MBNQA não é significativo, à 
exceção da 2ª e 3ª questões. Essas questões que remetem ao ambiente externo da organização – tamanho e 
crescimento relativo do hospital na indústria de saúde  e quantos e quais tipos de colaboradores e competidores 
o hospital possui – de novo e também de forma sintomática, apresentaram significativo afastamento. 
Novamente a questão da “comparabilidade” se torna presente. Ela tem importância decisiva, notada-
mente no planejamento estratégico, e os resultados obtidos levam à conclusão de que é ignorada ou, pelo me-
nos, desconsiderada nessas instituições. 
O ritmo das mudanças a que toda organização está submetida tem se tornado vertiginoso, assim como 
a incorporação de novas tecnologias.  Os perfis e as necessidades dos clientes estão em permanente mudança. 
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Esse ambiente configura uma situação em que a demora na tomada de decisões e no planejamento de ações 
pode ser fatal para qualquer organização, que pode se ver surpreendida pela notável demonstração de força de 
um concorrente cujo potencial, até então, não pôde ser identificado. A avaliação sistemática é então um ins-
trumento valioso no sentido de permitir que a empresa direcione suas ações de forma eficaz. 
É importante também ressaltar seu papel de disseminadora dos conceitos próprios aos modelos de ex-
celência em gestão, em toda a organização. 
Experiência semelhante de ALMEIDA (1999) respalda a auto-avaliação como instrumento extremamente 
eficaz no sentido de mobilizar as pessoas da organização, criar uma cultura de excelência e alavancar resulta-
dos.  
Assim, seria recomendável a proposta de se integrar a auto-avaliação periódica como valioso instru-
mento de gestão, desde que estabelecidas as bases para sua sistematização. Ω 
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RESPONSABILIDADE AMBIENTAL NAS INDÚSTRIAS DE BEBIDAS  
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
OLIVEIRA, Murilo de Alencar Souza6 
 
RESUMO - O objetivo geral deste trabalho foi avaliar a responsabilidade ambiental e seus reflexos no 
setor industrial de bebidas do Estado do Rio de Janeiro. Alguns objetivos específicos destacados foram: efetuar 
uma comparação entre as práticas industriais de gestão ambiental e identificar a perspectiva gerencial sobre a 
atuação empresarial nas questões ambientais. Para tal, determinou-se uma amostra de pesquisa em que foram 
empregados métodos de investigação Indutivo e Comparativo, e as técnicas de Observação Direta Intensiva, 
Entrevista Não-padronizada e Questionários. Na pesquisa, foram utilizados indicadores de desempenho ambien-
tal (ETHOS) e critérios para elaboração de Sistemas de Gestão Ambiental (ISO 14000). Os dados encontrados 
foram analisados pela Sistematização de Conteúdos e os resultados traduzem a preocupação ambiental destas 
indústrias. Conclui-se que as empresas pesquisadas possuem: atuação ambiental socialmente responsável efe-
tuando programas como tratamento, controle e reaproveitamento de resíduos, insumos e exsumos; incentivo à 
educação e conscientização ambiental. Estes programas visam cumprir as leis vigentes, reduzir custos e/ou 
gerar receitas.  Envolvem a comunidade, ONGs e consumidores quando existe perspectiva de retorno financei-
ro-mercadológico. 
 
Palavras-chave: Preservação Ambiental, Meio Ambiente, Sistema de Gestão Ambiental. 
 
ENVIRONMENTAL RESPONSIBILITY OF THE BEVERAGE INDUSTRIES IN THE RIO DE JANEIRO STATE 
 
ABSTRACT - The general aim of this paper was to analyze the environmental responsibility and its ref-
lexes on the beverage industries sector in the Rio de Janeiro State. Some specific intents overtopped were: to 
make a confrontation among the industrial practices of environmental management and to identify the mana-
gerial expectation about the companies performance in environmental questions. For that, it was chosen a 
searching sample in which Inductive and Comparative methods of investigation, and the techniques of Intensive 
Direct Observation, Non-standard Interviews and Questionnaires. Were used in the research, environmental 
performance indicator (ETHOS) and rules for the elaboration of Systems of Environmental Management 
(ISO14000). The information gathered was analyzed by the Contents systematization and the results showed 
the environmental concern of those industries. It follows that the investigated companies have socially respon-
sible environmental actuation, making programs like treatment, controlling and utilization of input or output 
residues, incentivating the environmental education. These programs aim to obey the established laws, de-
crease expenses and/or provide revenue. They also involve the community, ONGs and consumers, when there 
is expectation of financial marketing incomes. 
 
Key-words: Environmental Preservation, Environment, Environmental   Management System. 
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Administração - Campus 1 - UNIABEU Centro Universitário. Analista de Carreiras da Diretoria de Recursos Humanos da Fundação Oswal-
do Cruz - FIOCRUZ 
 
Humanas e Tecnológicas 
 
Revista  Científica UNIABEU                                                         22            Belford Roxo – RJ  V. nº 1 – p. 22 - 88  jan-jun 2008   
 
1 - INTRODUÇÃO 
O Brasil vive um momento em que a socie-
dade necessita refletir sobre como o país pode cres-
cer e tornar-se uma nação desenvolvida dentro de 
um mundo globalizado. Esta questão sofre influência 
de vários fatores, que devem ser considerados sob 
uma ótica da necessidade de estudos e análises com 
maior profundidade, respeito e sensatez, sobre o 
relacionamento do homem com o meio ambiente, 
tais como: 
- redução da atuação do poder público como fator 
de sustentabilidade do desenvolvimento nacional; 
- maior conscientização do cidadão quanto aos 
seus direitos e obrigações; 
- percepção da finitude dos recursos naturais e 
provável escassez futura; 
- exposição comercial aos ditames dos países 
desenvolvidos e mecanismos de financiamento; 
- utilização de argumentos em favor da Respon-
sabilidade Social e da Ética nos negócios, de modo 
que o seu não atendimento, torna-se fator de exclu-
são comercial; 
- pressões exercidas por Organizações Não-
Governamentais (ONGs) junto aos governos e em-
presas; 
- criação de legislações que visam incentivar a 
preocupação com os problemas ambientais. 
Existe crescente preocupação com o deline-
amento de ações que busquem reduzir a degrada-
ção ambiental e os impactos do crescimento popula-
cional. É fato, que a crescente intervenção do ho-
mem está alterando a evolução natural do planeta, 
condição que começa a se refletir no próprio viver 
humano – poluição, aquecimento global, destruição 
da camada de ozônio, secas, chuvas ácidas, escas-
sez de recursos, aumento dos custos dos insumos, 
redução da qualidade de vida etc. Esta preocupação 
com o crescimento da sociedade, aliado ao uso da 
natureza como suporte do mesmo, é um fator re-
cente incorporado ao cotidiano, tanto dos indivíduos 
quanto das empresas. Portanto, torna-se urgente a 
determinação de um modelo de crescimento racional 
e sustentável que englobe aspectos econômicos, 
sociais e ambientais, no qual as empresas ocupem 
papel de relevante destaque. 
Este trabalho buscou identificar se as em-
presas do setor de bebidas no Estado do Rio de 
Janeiro estão cumprindo este papel, mediante a 
análise e comparação das práticas ambientais de 
algumas de suas indústrias. E ainda, entender como 
o corpo gerencial destas organizações enxerga a 
participação, os motivos e a atuação das mesmas na 
redução dos impactos, na preservação e na consci-
entização ambiental. Procurou, também, constatar 
quais são os benefícios e conseqüências desta atua-
ção consciente e da conquista de certificações ambi-
entais. Em virtude do elevado número de organiza-
ções no setor industrial pesquisado, e em busca de 
maior relevância e consistência nos dados e infor-
mações levantados, concentrou-se o estudo em 
empresas de médio e grande porte, fabricantes de 
cervejas e refrigerantes. 
 
2 – METODOLOGIA 
2.1 – Universo de Pesquisa 
O universo deste estudo compreende as 
empresas do setor industrial de bebidas no Estado 
do Rio de Janeiro. Para identificação da população 
total deste segmento foram efetuadas as seguintes 
consultas: 
• EXAME (2002:156) - apresenta um ranking 
das quinze melhores empresas do setor de 
bebidas no país no ano de 2001, elaborado 
mediante a análise de indicadores de de-
sempenho contábeis. 
• GAZETA MERCANTIL (2001:521) - efetua 
um ranqueamento das principais empresas 
do setor industrial de bebidas no país em 
função da receita líquida no ano de 2000. 
• Associação Brasileira das Indústrias de Re-
frigerantes e de Bebidas não Alcoólicas (A-
BIR) – apresenta uma relação com as prin-
cipais indústrias de refrigerantes do país. 
• FIRJAN (2002:49) – traz um Ranking com as 







2.2 – Amostra de Pesquisa 
Constituiu-se uma amostra de pesquisa con-
tendo dez empresas, considerando-se os seguintes 
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fatores: existência de fábricas no Estado; participa-
ção econômica; atuação junto ao público consumi-
dor e seus diversos grupos de composição; e, para 
fins de padronização e melhor comparação, a não 
fabricação de bebidas destiladas. Todas as empresas 
foram consultadas por telefone e mensagem eletrô-
nica (e-mail), receberam esclarecimentos sobre o 
tema proposto, os objetivos e as condições de reali-
zação do estudo, bem como os questionários de 
levantamentos de dados e as instruções de preen-
chimento pertinentes. 
 
2.3 - Instrumentos de Pesquisa 
A modalidade de pesquisa utilizada foi a 
Descritiva, sob a forma principal do Estudo de Caso. 
Os Métodos de Investigação empregados foram: 
Indutivo, através da observação das práticas de 
algumas empresas do setor industrial de bebidas, 
para uma generalização para outras empresas deste 
setor, e Comparativo, utilizado para uma compara-
ção entre as indústrias analisadas e suas práticas 
ambientais, identificando semelhanças e divergên-
cias, visando à definição de melhores formas de 
atuação e da eliminação de causas prováveis de 
problemas ou erros de conduta para com o meio 
ambiente. 
Foram empregadas três técnicas de pesqui-
sa estruturadas com base nos Indicadores de De-
sempenho Ambiental (ETHOS: 2001) e nos critérios 
para elaboração de Sistemas de Gestão Ambiental 
(ABNT:1998): Questionário – aplicados aos gerentes 
das empresas visando obter conhecimento das a-
ções ambientais praticadas e colher opiniões sobre o 
assunto; Entrevista não-padronizada focalizada – 
efetuadas com os responsáveis pelas atividades de 
gestão ambiental das fábricas, objetivando o levan-
tamento dos dados e das práticas ambientais, bem 
como suas influências; e Observação direta intensiva 
– realização de visitas técnicas às fábricas e obser-
vação dos procedimentos ambientais adotados. 
A técnica de análise e avaliação dos dados 
empregada foi a de Sistematização de Conteúdos. 
Para a melhor compreensão das empresas da amos-
tra de pesquisa, procurou-se efetuar um levanta-
mento das políticas e indicadores ambientais e das 
estratégias de responsabilidade ambiental de suas 
fábricas existentes no Estado do Rio de Janeiro, por 
meio de questionários de levantamento de informa-
ções, de entrevistas não-padronizadas com alguns 
gerentes e funcionários, de home pages institucio-
nais, de folders, folhetos e jornais internos. 
 
3 – ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
3.1 – Empresas Analisadas 
3.1.1 – Empresa A 
a) Histórico e estrutura atual 
A empresa integra um grupo empresarial 
criado em 1999 com a fusão das duas maiores em-
presas brasileiras do setor de bebidas. O principal 
objetivo desta fusão foi criar uma empresa suficien-
temente forte para competir no mercado internacio-
nal. A empresa está sediada em São Paulo/SP e é a 
quinta maior fabricante de bebidas do mundo (cer-
vejas, refrigerantes, bebidas isotônicas, chá gelado e 
água mineral) com marcas próprias e de outras em-
presas (joint venture, licenciamentos e/ou parceri-
as). Possui capacidade de produção de 89,8 e 36,6 
milhões de hectolitros de cervejas e refrigerantes, 
respectivamente, e deteve em 2002, 70% do mer-
cado brasileiro de cervejas e 17,4% do de refrige-
rantes. 
 
b) Fábricas no Estado do Rio de Janeiro 
• Fábrica de Campo Grande - inaugurada em 
1995, com capacidade de produção de 15 
milhões e 5 milhões de hectolitros/ano, de 
cervejas e refrigerantes, respectivamente, 
para atender os Estados do Rio de Janeiro, 
Espírito Santo e parte de São Paulo. Possui 
uma força de trabalho composta por cerca 
de 2.000 integrantes, possuindo as seguin-
tes características: 60% Funcionários, 
3,75% Estagiários e 36,25% Terceirizados; 
77% Homens e 23% Mulheres; e 30% com 
escolaridade superior e 70% com nível mé-
dio. 
• Fábrica de Jacarepaguá - construída nos a-
nos 80, para a manufatura de cervejas e re-
frigerantes, mas, em razão de mudanças na 
empresa, foi suspensa a fabricação de cer-
vejas em 2002. Esta fábrica passa por re-
formas e somente está produzindo refrige-
rantes para atender parte da cidade do Rio 
de Janeiro, e água mineral. Sua força de 
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trabalho é composta por cerca de 110 inte-
grantes (funcionários e terceirizados). 
c) Dinâmica do processo – política ambiental 
A empresa demonstra que o respeito ao 
meio ambiente é um princípio básico incorporado à 
sua cultura e que existe grande esforço para torná-
lo presente nas rotinas produtivas, buscando encon-
trar-se destino útil para os diversos resíduos e sub-
produtos processuais, como: matérias-primas, em-
balagens, lodo, produtos químicos etc. Para tal, a 
organização investe na implantação de uma política 
de gestão ambiental, sob responsabilidade do setor 
de Gestão Integrada de Processos da Qualidade, 
com foco na produção não agressiva à natureza e 
na valorização da consciência ambiental entre fun-
cionários, clientes e fornecedores. Esta política obje-
tiva o desenvolvimento sustentável, preservando os 
recursos naturais e contribuindo para a melhoria da 
qualidade de vida da sociedade, a partir do estabe-
lecimento de alguns compromissos ambientais per-
manentes: 
• garantia do cumprimento dos requisitos e 
regulamentações legais sobre o meio ambi-
ente; 
• busca e aplicação de tecnologias, proces-
sos e insumos que minimizem os impactos 
ambientais, mantendo a competitividade e 
visando à prevenção da poluição; 
• manutenção da conscientização, treina-
mento e qualificação das equipes, para pro-
moção da melhoria contínua de seu desem-
penho ambiental; 
• desenvolvimento, promoção e apoio aos 
programas de difusão da consciência e edu-
cação ambiental; 
• monitoramento contínuo e avaliação peri-
 ódica de seu desempenho ambiental. 
d) Indicadores ambientais utilizados 
• Efluentes líquidos – capacidade e quantida-
de de efluentes industriais processados pe-
las Estações de Tratamento de Efluentes In-
dustriais (ETEI). 
• Resíduos sólidos - índice de reaproveitamen-
to de resíduos: vidro, papelão, alumínio, 
plástico, etc. 
• Tecnologias limpas – índice de redução de 
consumo de energia elétrica, água e óleo 
combustível, entre outros, mediante a ado-
ção de novas tecnologias de fabricação. 
• Peso de embalagens – redução do peso e 
volume dos resíduos gerados pós-consumo. 
• Sistema de Gestão Ambiental (SGA) - im-
plantado a partir de uma Política de Meio 
Ambiente Corporativa e que busca a certifi-
cação pela Série ISO 14000 de todas as fá-
bricas em poucos anos. 
e) Estratégias de responsabilidade ambiental – prin-
cipais projetos 
- Projeto de reciclagem - criação de cen-
tros de coleta de embalagens de bebidas pa-
ra reciclagem, em supermercados de várias 
cidades do país. Este projeto estimula as 
pessoas a depositarem embalagens de bebi-
das (plásticas e latas) em máquinas automa-
tizadas, trocando-as por vales-compra utili-
zados em compras ou doados a instituições 
beneficentes ou projetos ambientais. 
- Programa de Gestão Ambiental – con-
quista da certificação ISO 14001 pelas uni-
dades da empresa. 
- Programa de reciclagem de embalagens 
industriais - busca a correta separação e o 
reaproveitamento das embalagens (alumí-
nio, plástico, vidro, papelão, papel etc) fora 
das especificações no processo produtivo, 
mediante troca por material novo junto aos 
fabricantes ou venda às empresas de reci-
clagem. 
- Participação na fundação e manutenção 
de uma instituição empresarial sem fins lu-
crativos constituída para promoção, estudo 
e modernização da reciclagem brasileira. 
- Patrocínio de exposições de arte - pintu-
ras, esculturas, objetos e instalações que ti-
veram a utilização de embalagens recicladas 
(PET, alumínio e vidro) como matéria-prima 
de sua criação. 
- Criação de um centro de estudos - para 
difusão de informações ambientais, técnicas 
e pesquisas em reciclagem, redução e rea-
proveitamento do lixo. Este Centro recebe 
estudantes e grupos interessados em cursos 
e oficinas de educação ambiental. O Centro 
fomenta a arte feita com materiais reciclá-
veis e o aproveitamento econômico do lixo e 
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possui a única biblioteca especializada em 
reciclagem no Brasil (livros, revistas, vídeos, 
monografias, artigos, produtos reciclados 
etc), inclusive com consulta via Internet. 
- Reciclagem Solidária – apoio à formação 
de cooperativas para coleta, separação e 
comercialização de materiais recicláveis por 
grupos sociais de baixa renda na região me-
tropolitana do Rio de Janeiro, mediante a 
capacitação dos integrantes destes grupos e 
da doação de equipamentos para prensa-
gem dos materiais. 
 
3.1.2 – Empresa B 
a) Histórico e estrutura atual 
Empresa fundada em 1942 para fabricação e 
distribuição de refrigerantes de uma multinacional 
de origem americana. Em 1994 foi incorporada a um 
grupo chileno. É considerada de grande porte e atua 
nos Estados do RJ, MG e ES, possuindo duas unida-
des de fabricação (Cariacica/ES e Rio de Janeiro/RJ). 
b) Fábrica no Estado do Rio de Janeiro 
Situada em Jacarepaguá, com capacidade 
instalada de 180 mil m3 de refrigerantes. Sua força 
de trabalho, que recebe treinamentos que incluem a 
política ambiental da empresa, é de 1.314 integran-
tes: 97% Funcionários e 3% de Estagiários; 87% 
Homens e 13% Mulheres; 33,5% com nível superior, 
26,2% com nível médio e 40,3% com nível elemen-
tar. Possui um programa de reciclagem interna em 
parceria com uma empresa terceirizada, que é res-
ponsável pelo processamento e destinação dos itens 
recicláveis e dos resíduos sólidos. A fábrica possui 
estudos para a requisição das certificações ISO 9000 
e 14000, sendo que atualmente adota um programa 
de requisitos similar (SGA), que se destina à conso-
lidação das práticas para o gerenciamento de resí-
duos sólidos, tratamento de efluentes industriais, 
controle de emissão de gases da frota de veículos, 
uso racional da água e da energia e proteção da 
camada de ozônio, entre outras medidas. 
c) Dinâmica do processo – política ambiental 
A política ambiental da empresa é de 
responsabilidade do setor de Gestão Integra-
da de Processos da Qualidade, subordinado à 
Diretoria da Fábrica, e que tem conseguido 
obter economia de recursos, recuperação de 
insumos, diminuição das perdas e atribuição 
de maior valor agregado ao processo, em 
toda a cadeia produtiva. E, assim, tem melhor 
controlado sua poluição e colaborado para a 
preservação ambiental, além de apoiar insti-
tuições e projetos sociais de cidadania nas co-
munidades onde atua. 
d) Indicadores ambientais utilizados 
O SGA da empresa fundamenta-se em 5 
premissas básicas, constituídas por requisitos e 
procedimentos específicos que regulam as opera-
ções cotidianas da fábrica: Compromisso com a 
liderança de mercado; Cumprir e exceder os re-
quisitos legais determinados; Minimizar os impac-
tos ambientais e maximizar as oportunidades ge-
radas; Responsabilidade; e Cidadania Empresari-
al. 
e) Estratégias de responsabilidade ambiental – prin-
cipais projetos 
- Programa de Reciclagem – estímulo à 
coleta e reciclagem de embalagens descar-
táveis em comunidades de baixa renda, me-
diante a troca por produtos, dinheiro e/ou 
brindes. O material reciclável é revertido, 
em sua maioria, em equipamentos para es-
colas, instituições assistenciais e para a co-
munidade. 
- Coleta Seletiva – programa de redução 
do lixo gerado na empresa, como papéis, 
cartuchos de impressoras etc. Para isto, fo-
ram instalados coletores específicos para 
cada tipo de resíduo em vários pontos da 
empresa, e realizados treinamentos de 
conscientização da força de trabalho sobre o 
assunto. 
- Resíduos sólidos da fábrica – tratamento 
e destinação ambientalmente correta. 
- Projeto Recicle – montagem de um cen-
tro de reciclagem na comunidade do Morro 
da Mangueira/RJ, como estímulo à recicla-
gem e a educação ambiental. 
- Eventos Ambientais – participação no 
Dia Mundial de Limpeza das Praias e ações 
ambientais no Campeonato Mundial de Surf 
(etapa Rio de Janeiro); e a comemoração do 
Dia Mundial do Meio Ambiente. 
 
3.1.3 – Empresa C 
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a) Histórico e estrutura atual 
A empresa faz parte de um grupo de capital 
nacional, fundado em 1939, em Itu/SP, para fabri-
cação de refrigerantes, e que em 1989 começou a 
fabricar cervejas. O grupo possui três fábricas em 
funcionamento (Itu/SP, Cachoeiras de Macacú/RJ e 
Alagoinhas/BA) e outras três unidades em constru-
ção (Maranhão, Pernambuco e Goiás). Detém 10% 
do mercado nacional de cervejas e significativa par-
ticipação nos segmentos de refrigerantes e água 
mineral, com um amplo mix de produtos ofertados 
no mercado: Cervejas, Chope, Refrigerantes, Água 
Mineral e Repositores Energéticos. 
b) Fábrica no Estado do Rio de Janeiro 
No Estado, o grupo optou por fundar outra 
empresa em 1998, com a construção de uma fábrica 
no município de Cachoeiras de Macacu, inaugurada 
em 2000, e que possui capacidade de produção de 3 
milhões e 1 milhão de hectolitros/ano de cervejas e 
refrigerantes respectivamente, para o atendimento 
da demanda nos estados do RJ, ES e MG. Possui 
uma força de trabalho composta por 537 integran-
tes: 82% Funcionários e 18% Estagiários; 98,5% 
Homens e 1,5% Mulheres; e 25% com escolaridade 
superior e 75% com nível médio. A execução da 
política ambiental está sob responsabilidade do setor 
de Engenharia de Segurança, ligado à Diretoria da 
fábrica. Não existe uma política ambiental formaliza-
da, assim como indicadores e estratégias definidas 
de responsabilidade ambiental. A fábrica está de-
senvolvendo um SGA e tem por conduta o cumpri-
mento das determinações legais e dos órgãos fiscali-
zadores, e atua na preservação da flora e fauna de 
um terreno próximo ao manancial de onde capta a 
água utilizada na fábrica. 
 
3.1.4 – Empresa D 
a) Histórico e estrutura atual 
Fundada em 1980, com a finalidade de a-
tender a insatisfação existente no mercado com as 
empresas que detinham o controle do setor cervejei-
ro no país, que exerciam pressão sobre os comerci-
antes para a compra de produtos de menor procura, 
quando da aquisição de cerveja. Em 1984, a empre-
sa associou-se a um grupo cervejeiro holandês, que 
passou a dar assistência técnica à empresa e ampli-
ou o leque de produtos ofertados no mercado; e 
ainda teve 10% de seu capital adquirido por uma 
multinacional de refrigerantes. Em 2002, a empresa 
foi integralmente adquirida por um grupo canaden-
se. A empresa possui 8 fábricas no país: Divinópo-
lis/MG, Araraquara e Jacareí/SP, Ponta Grossa/PR, 
Gravataí/RS, Feira de Santana/BA, Pacatuba/CE e 
Queimados/RJ. A empresa gera 2.300 empregos 
diretos e 620 indiretos. 
b) Fábrica no Estado do Rio de Janeiro 
Fábrica localizada em Queimados e que pro-
duz itens para atender os estados do RJ, MG, ES e o 
DF. Sua missão organizacional consiste em - ‘Dispo-
nibilizar cervejas com qualidade e custos compatí-
veis, contribuindo com o desenvolvimento de seus 
colaboradores, satisfazendo clientes internos e ex-
ternos, e preservando a qualidade de vida (seguran-
ça, saúde e meio ambiente)’. 
c) Dinâmica do processo – política ambiental 
A empresa possui uma política ambiental 
formada por uma visão integrada de 3 vertentes: 
Garantia da Segurança e Saúde dos funcionários; 
Preservação Ambiental; e Melhoria da Qualidade dos 
Produtos. 
d) Indicadores ambientais utilizados 
• satisfação dos clientes, colaboradores e 
comunidade local; 
• busca constante do completo atendi-
mento às legislações e outros requisitos 
aplicáveis ao negócio; 
• melhoria contínua do Sistema de Ges-
tão; 
• prevenção da poluição e redução dos 
impactos ambientais, consumo de água 
e geração de efluentes; 
• promoção de um local de trabalho segu-
ro e saudável. 
e) Estratégias de responsabilidade ambiental – prin-
cipais projetos 
 -  Sistema de Gestão Ambiental – implantado 
após amplo diagnóstico da situação ambiental 
da empresa, tendo por meta o atendimento de 
toda a legislação ambiental aplicável, e a verifi-
cação da metodologia de gestão das mesmas. 
Posteriormente, foi criada uma ferramenta para 
avaliação de todo o estágio de adequação ambi-
ental das unidades, que permitiu diagnosticar 
uma forte evolução do estágio ambiental da 
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empresa. Para completar este processo, ocorreu 
a capacitação de Especialistas Ambientais nas 
unidades. 
 -  ETEI – existente em todas as unidades 
fabris e dotadas da melhor tecnologia de trata-
mento de efluentes disponível, de acordo com 
os mais criteriosos padrões estabelecidos. Inclu-
em desde lagoas aeróbias e anaeróbias até mo-
dernos reatores de metanogênese e sistemas de 
lodos ativados. Possuem eficiência de alto pa-
drão de excelência, com 90% de redução da 
carga orgânica e 100% de tratamento. 
 -  Reciclagem de Efluentes – sistema de tra-
tamento e estocagem de efluentes com canais 
de irrigação instalados, que tornou possível a 
reutilização da “água reciclada” na irrigação de 
jardins e criação de peixes. 
 -  Semana do Meio Ambiente – realização de 
eventos comemorativos da Semana do Meio 
Ambiente, com: distribuição de mudas de árvo-
res, atrações em áreas públicas e palestras etc, 
tendo como principal objetivo a preservação da 
natureza e a conscientização ambiental dos fun-




3.1.5 – Empresa E 
Em razão da não devolução do Questionário 
de Levantamento de Informações da Empresa e da 
não existência de home page institucional, algumas 
informações não puderem ser obtidas e, portanto, 
apresentadas no presente trabalho. A empresa é de 
médio porte, composta por capital nacional, fundada 
em 1951, produz cervejas, refrigerantes e água 
mineral, e possui três fábricas no país: Caieiras/SP, 
Fortaleza/CE e Rio de Janeiro/RJ, fábrica esta, locali-
zada em Campo Grande, inaugurada em 1983, pro-
duzindo somente refrigerantes e que possui uma 
força de trabalho de aproximadamente 300 pessoas. 
 
3.2 – Resultados das Visitas Técnicas Efetua-
das nas Fábricas 
As fábricas das empresas participantes deste 
estudo localizadas no Estado do Rio de Janeiro (seis) 
foram visitadas sob acompanhamento técnico de 
gerentes e/ou funcionários das áreas responsáveis 
pela Gestão Ambiental, Qualidade ou Comunicação 
Social destas empresas. Somente a Empresa E não 
foi visitada, em razão de não ter concedido permis-
são. Estas visitas consistiram na verificação da exis-
tência de programas de Certificação Ambiental, Re-
ciclagem de Materiais, Tratamento e Destinação de 
Efluentes e Educação Ambiental, segundo um roteiro 
constituído por itens baseados em indicadores de 
desempenho ambiental levantados na pesquisa bi-
bliográfica, o qual propiciou melhor padronização na 
obtenção de dados e informações. Com os dados 
obtidos foi elaborado o Quadro 1, que permite 
efetuar uma análise das atividades ambientais das 
fábricas. Todas as fábricas visitadas são apresenta-
das por uma denominação numérica de 1 a 5, esco-
lhidas de forma aleatória, acatando a solicitação de 
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Quadro 1: Atividades relacionadas ao meio ambiente nas fábricas visitadas 
Item de Análise Fábrica 1 Fábrica 2 Fábrica 3 Fábrica 4 Fábrica 5 
Data da Visita 18/06/02 12/08/02 09/08/02 04/09/02 13/09/02 
1-Certificação ISO 14000 Não Não Não Não Não 
2-ETEI Sim Sim Sim Sim Sim 
3-Reutilização da água após 
tratamento 
Sim Não Não Não Não 
4-Educação ambiental no 
treinamento 
Sim Sim Sim Não Sim 
5-Educação ambiental para 
visitantes 
Não Não Não Não Não 
6-Reciclagem interna Sim Sim Sim Sim Sim 
7-Reciclagem externa Sim Sim Sim Não Não 
8-Coletores específicos (ma-
teriais recicláveis) 
Sim Sim Sim Não Sim 
9-Áreas de armazenagem 
específicas 
Sim Sim Sim Sim Sim 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Nenhuma das fábricas visitadas possui a 
Certificação Ambiental ISO 14000. E todas as fábri-
cas possuem ETEI, mas somente uma delas reutiliza 
a água, após o tratamento de efluentes, nas ativida-
des de limpeza de maquinários, banheiros e pisos, 
além da rega de jardins. Quanto à inclusão da Edu-
cação Ambiental nos programas de treinamento 
interno, as Fábricas 1, 2, 3 e 4, abordam este tema 
em seus programas formais. Já, com relação à Edu-
cação Ambiental nos programas de visitação externa 
às fábricas, nenhuma delas apresenta este tema em 
seus programas. Somente na Fábrica 2 houve men-
ção a tal prática, quando da realização de visitas de 
universitários. Todas as fábricas pesquisadas possu-
em programas internos de reciclagem de materiais e 
somente as Fábricas 4 e 5, não possuem, também, 
programas de reciclagem voltados para o público 
externo. Nas Fábricas 1, 2 e 3, existem coletores 
específicos para os principais materiais recicláveis 
(alumínio, plástico, vidro, PET, papel etc.), bem 
como cartazes e material estimulando e divulgando 
tal prática. Já a Fábrica 4 possui coletores instalados 
em alguns poucos locais da sua área fabril.  Todas 
as fábricas possuem pontos de armazenagem com 
áreas específicas para separação de materiais reci-
cláveis. 
3.3 – Análise das Respostas aos Questionários 
Com base nos questionários preenchidos 
por funcionários de nível gerencial das fábricas 
(dezessete) foram efetuadas as seguintes obser-
vações: 
3.3.1 – Como as empresas devem atuar na 
resolução dos problemas ambientais 
Os respondentes foram solicitados a efetuar 
um ordenamento numérico entre dez programas 
sobre como as empresas devem atuar na resolução 
dos problemas ambientais do país. Para isto, assina-
laram fatores de 1 a 10 (1 para o programa que 
consideram de maior importância, até 10 para o de 
menor importância). Para determinação da impor-
tância atribuída ordenadamente entre todos os pro-
gramas assinalados, foram aplicadas técnicas de 
Estatística Descritiva, como a MODA, a MEDIANA e o 
DESVIO-PADRÃO. Ao ocorrer um empate, entre 
duas ou mais opções, foi considerado como critério 
de desempate a menor MÉDIA ARITMÉTICA. O-
Quadro 2 mostra os fatores e a ordem de impor-
tância atribuída. 
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Quadro 2 – Programas de responsabilidade ambiental e ordem de importância atribuída. 
Programas Ordem  
Efetuando o tratamento de efluentes industriais (líquidos e sólidos) 1º 
Controlando e reduzindo a emissão de gases e substâncias poluentes 2º 
Estimulando projetos de reaproveitamento/reciclagem de insumos (maté-
rias-primas) e exsumos (embalagens dos produtos) junto à comunidade 
interna e externa 
3º 
Criando programas de educação ambiental (internos e externos) 4º 
Formando parcerias junto aos fornecedores e/ou clientes para o desenvol-
vimento de insumos, produtos e processos menos poluentes (energia, 
materiais, combustíveis etc.) 
5º 
Efetuando rotineiramente Auditorias Ambientais Internas 6º 
Criando projetos de preservação dos recursos naturais (fauna e flora) 7º 
Comunicando nas embalagens questões ambientais para os consumidores 
finais 
8º 
Obtendo Certificações Ambientais (Série ISO 14000) 9º 
Agindo em parceria com ONGs para maior conscientização sobre os pro-
blemas ambientais 
10º 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
O ordenamento permite entender os pro-
gramas apresentados como formadores de 3 blocos 
distintos: itens de maior importância; itens com 
relativa importância; e itens de menor impor-
tância: 
• Como itens de maior importância encontram-se 
as alternativas relacionadas a eliminação ou redução 
dos descartes de resíduos industriais, que juntas, 
receberam 76,47% das marcações como foco de 
maior atuação das empresas com relação aos pro-
blemas ambientais. Em primeiro lugar, ficou o item 
‘Efetuando o tratamento de efluentes industriais 
(líquidos e sólidos)’, apontado por 47,06% dos res-
pondentes como mais importante, e que teve 
29,41% apontando-o como segundo ou terceiro 
mais importante. Em segundo lugar, ficou o progra-
ma ‘Controlando e reduzindo a emissão de gases e 
substâncias poluentes’ recebendo 29,41% das mar-
cações como segunda mais importante, e 29,41% 
como primeira ou terceira. Em terceiro lugar, o item 
‘Estimulando projetos de reaproveitamen-
to/reciclagem de insumos (matérias-primas) e ex-
sumos (embalagens dos produtos) junto à comuni-
dade interna e externa’, com 29,41% das marcações 
como terceira mais importante, e com 29,41% a-
pontando-na como primeira ou segunda. 
• Em um bloco intermediário, ficaram as alternati-
vas com marcações de importância bem distribuídas 
entre os fatores 1 e 10: ‘Criando projetos de preser-
vação dos recursos naturais (fauna e flora)’ e ‘Crian-
do programas de educação ambiental (internos e 
externos)’, e que tiveram ligeira concentração nos 
fatores 8 e 3 (Moda), respectivamente. E também, 
encontram-se as alternativas de relativa importân-
cia, que receberam marcações com concentração no 
intervalo entre os números 4 e 7: ‘Formando parce-
rias junto aos fornecedores e/ou clientes para o 
desenvolvimento de insumos, produtos e processos 
menos poluentes (energia, materiais, combustíveis 
etc.)’ e ‘Efetuando rotineiramente Auditorias Ambi-
entais Internas’. Estas alternativas, respectivamente, 
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obtiveram 76,47% e 58,82% das marcações dentro 
do intervalo citado. 
• Os itens tidos como de menor importância obti-
veram concentração das marcações nos fatores 8 e 
10: ‘Comunicando nas embalagens questões ambi-
entais para os consumidores finais’; ‘Agindo em 
parceria com ONGs para maior conscientização so-
bre os problemas ambientais’ e ‘Obtendo Certifica-
ções Ambientais (Série ISO 14000)’, que receberam 
64,71%, 58,82% e 58,82% respectivamente, das 
marcações apontadas. 
Entende-se que as empresas devem atuar 
mais sobre questões relativas a prevenção e elimi-
nação da poluição durante e pós-processo produti-
vo, visando à mitigação de danos ao meio ambiente. 
E, cabe a atuação no incremento da educação ambi-
ental (interna e externa) e na criação de projetos e 
parcerias para o desenvolvimento de insumos, pro-
dutos e processos produtivos menos poluentes. E a 
conscientização da população sobre os problemas 
ambientais, a realização de Auditorias Ambientais e 
o alcance de Certificações Ambientais (ISO 14000), 
não são itens tidos como de relevante importância 
para as empresas. 
 
3.3.2 – Razões que levam uma empresa a ado-
tar ações ambientalmente responsáveis 
Os respondentes foram solicitados a efetuar 
um ordenamento numérico entre dez alternativas 
definidas sobre possíveis razões que levam uma 
empresa a adotar ações ambientalmente responsá-
veis. O Quadro 3 mostra as razões apresentadas e 
o ordenamento resultante das marcações dos res-
pondentes.
 
Quadro 3 – Razões que levam a adoção pelas empresas de ações ambientalmente  
                                 responsáveis e a ordem de importância atribuída. 
Razões Ordem  
Cumprimento da legislação ambiental vigente 1º 
Aumento da produtividade devido à eliminação de desperdícios e melhoria dos proces-
sos 
2º 
Redução dos custos dos processos produtivos por meio do uso racional de energia, 
insumos e recursos naturais não renováveis 
3º 
Geração de renda devido ao reaproveitamento e reciclagem de insumos e resíduos 4º 
Melhoria das relações com os órgãos de governo, comunidade e grupos ambientalis-
tas 
5º 
Pressões exercidas por consumidores e ONGs ambientais 6º 
Incremento da competitividade dos produtos e marcas da empresa 7º 
Maior eficácia do Marketing, por meio da criação de uma imagem "verde" para seus 
produtos e/ou serviços 
8º 
Aumento do desempenho dos funcionários, através de melhoria do bem-estar, saúde, 
higiene e segurança no trabalho, além de uma maior conscientização ambiental 
9º 
Preocupação com as gerações futuras 10º 
Fonte: Dados da pesquisa
 
As razões que levam uma empresa a adotar 
ações ambientalmente responsáveis, segundo o 
ordenamento das respostas, podem ser englobadas 
em 4 grupos diferentes: itens de maior importância; 
itens com importância bem distribuída; itens de 
relativa importância; e itens de menor importância: 
• No grupo razões de maior importância encon-
tram-se os itens ligados ao cumprimento das leis, a 
produtividade e redução de custos, que juntos, re-
ceberam 64,71% das marcações. Em primeiro lugar, 
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a alternativa ‘Cumprimento da legislação ambiental 
vigente’ que em 43,75% dos questionários foi assi-
nalada como a principal razão existente, e em outros 
31,25% como segunda ou terceira. No segundo 
lugar, ficou a alternativa ‘Aumento da produtividade 
devido à eliminação de desperdícios e melhoria dos 
processos’ com 25% das marcações como a segun-
da razão; e outros 25% marcaram-na como primeira 
ou terceira. A terceira alternativa considerada como 
mais importante foi a ‘Redução dos custos dos pro-
cessos produtivos por meio do uso racional de ener-
gia, insumos e recursos naturais não renováveis’ 
com 31,25% das marcações como terceira razão, e 
para 37,5% foi considerada como primeira ou se-
gunda. 
• No segundo grupo estão incluídas as opções 
com importância bem distribuída: ‘Geração de renda 
devido ao reaproveitamento e reciclagem de insu-
mos e resíduos’ e ‘Melhoria das relações com os 
órgãos de governo, comunidade e grupos ambienta-
listas’ que receberam marcações bem distribuídas 
entre os fatores determinados (1 a 10), mas com 
concentração de 50% cada uma no intervalo entre 3 
e 5. 
• Formam um terceiro grupo, as alternativas a-
pontadas como de relativa importância: ‘Pressões 
exercidas por consumidores e ONGs com preocupa-
ções ambientais’; ‘Incremento da competitividade 
dos produtos e marcas da empresa’; ‘Maior eficácia 
do Marketing, por meio da criação de uma imagem 
"verde" para seus produtos e/ou serviços’; e ‘Au-
mento do desempenho dos funcionários, através de 
melhoria do bem-estar, saúde, higiene e segurança 
no trabalho, além de uma maior conscientização 
ambiental’. Estas alternativas mostraram alta con-
centração de marcações no intervalo entre os fato-
res de importância 6 e 9, com índices de 56,25%, 
56,25%, 68,75% e 75%, respectivamente. 
• No último grupo, a ‘Preocupação com as gera-
ções futuras’ obteve 50% das marcações como de 
menor importância entre todas as alternativas de-
terminadas (Moda). 
As respostas revelam que os fatores princi-
pais, que geram a adoção de práticas ambientais na 
gestão e operações das empresas, referem-se ao 
cumprimento das determinações e instrumentos 
legais existentes e ao aumento da produtividade 
ligada à redução dos custos operacionais e/ou gera-
ção de receitas adicionais. 
 
3.3.3 - A adoção de práticas ambientalmente 
responsáveis, sua influência junto aos consu-
midores e o aumento da competitividade em-
presarial 
Questionados se a adoção de práticas ambi-
entalmente responsáveis pelas empresas causa im-
pacto na sua participação no mercado, 82,35% dos 
respondentes assinalaram que ‘Sim’, pois aumenta a 
competitividade da empresa. Já para 11,76% isto 
‘Não’ ocorre. E para 5,88% a reposta foi ‘Não sei 
dizer’. Em relação às possíveis modificações dos 
hábitos de consumo dos brasileiros em função das 
práticas empresariais ambientalmente responsáveis, 
94,12% dos respondentes acreditam que ‘Sim’, pode 
haver modificação. E somente 5,88% acreditam que 
isto ‘Não’ gera modificação nos hábitos de consumo. 
Estas questões trazem como resultado, que as em-
presas podem obter vantagens competitivas para 
seus produtos e marcas ao adotarem boas práticas 
ambientais. Isto ocorre por causa das mudanças 
geradas nos hábitos dos consumidores que passam 
a valorizar, propagar e prestigiar as empresas que 
possuem condutas responsáveis para com o meio 
ambiente. Entretanto, caso a empresa cause danos 
ou prejuízos ambientais, certamente receberá san-
ções dos consumidores, mediante críticas, divulga-
ção negativa e também boicote aos seus produtos. 
Mas, estas punições às empresas ambientalmente 
agressivas ocorrem com menor intensidade que a 
valorização às empresas ecologicamente corretas. 
 
 
3.3.4 – Programas de responsabilidade ambi-
ental existentes nas fábricas 
Os respondentes foram solicitados a assina-
lar, entre dez diferentes opções apresentadas, se as 
fábricas em que trabalham possuem ou não pro-
gramas de responsabilidade ambiental. Com base 
nas respostas obtidas, podem-se identificar, por 
meio da Tabela 1, os principais tipos de programas 
ligados à questão ambiental desenvolvidos nas fá-
bricas deste estudo. 
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Mediante a análise desta tabela, alguns fa-
tos podem ser destacados, como: 
• Todos assinalaram que as fábricas possuem 
programas de ‘Tratamento de efluentes industriais’. 
• Os programas referentes à ‘Preservação dos 
recursos ambientais (fauna, flora, rios e fontes de 
água)’ e ‘Controle e redução da emissão de gases e 
substâncias poluentes’ foram apontados por mais de 
82% dos participantes como existentes em suas 
fábricas. 
• Para 76,47% as empresas possuem programas 
‘Estimulando projetos de reaproveitamento e reci-
clagem de insumos e exsumos junto à comunidade 
interna e externa’ e de ‘Educação ambiental interna 
(junto à força de trabalho) e externa (junto aos 
familiares dos trabalhadores, comunidade, escolas, 
clientes)’. 
• O programa ‘Comunicação nas embalagens so-
bre questões ambientais para os consumidores’ foi 
apontado como existente por 64,71% dos respon-
dentes. E as opções ‘Parcerias junto aos fornecedo-







Tratamento de efluentes industriais (líquidos e sólidos) 100,00 0,00 0,00 
Controle e redução da emissão de gases e substâncias polu-
entes 
88,24 0,00 11,76 
Preservação dos recursos ambientais (fauna, flora, rios e 
fontes de água) 
82,35 0,00 17,65 
Educação ambiental interna (junto à força de trabalho) e 
externa (junto aos familiares dos trabalhadores, comunidade, 
escolas, clientes) 
76,47 17,65 5,88 
Estimulando projetos de reaproveitamento e reciclagem de 
insumos e exsumos  junto à comunidade interna e externa. 
76,47 11,76 11,76 
Comunicação nas embalagens sobre questões ambientais 
para os consumidores 
64,71 29,41 5,88 
Parcerias junto aos fornecedores e/ou clientes para o desen-
volvimento de insumos, produtos e processos produtivos mais 
limpos 
52,94 23,53 23,53 
Auditorias Ambientais Internas e Externas 52,94 41,18 5,88 
Parcerias com ONGs para o aumento da conscientização so-
bre a utilização dos recursos naturais 
41,18 29,41 29,41 
Certificação Ambiental – Série ISO 14000 11,76 76,47 11,76 
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mos, produtos e processos mais limpos (menos po-
luentes)’ e ‘Auditorias Ambientais Internas e Exter-
nas’ receberam pouco mais da metade das marca-
ções (52,94%). 
• A existência de ‘Parcerias com ONGs para o 
aumento da conscientização sobre a utilização dos 
recursos naturais’ foi apontada por somente 
41,18%, sendo que 29,41% marcaram que não 
existe e outros 29,41% não souberam responder à 
questão. 
• Com relação à ‘Certificação Ambiental – Série 
ISO 14000’, apenas 11,76% assinalaram sua exis-
tência e 76,47% dos respondentes afirmaram que 
não existem tais programas em suas fábricas. Ou-
tros 11,76% marcaram não saber dizer a respeito. 
 
3.3.5 – Detalhamento dos programas existen-
tes nas fábricas de responsabilidade ambien-
tal 
Foram elaboradas perguntas em ligação di-
reta com cada um dos programas apresentados no 
item anterior. Para isto, os respondentes foram soli-
citados a efetuar a marcação nas perguntas ligadas 
aos programas assinalados com ‘Sim’, ou seja, exis-
tentes na fábrica, e que marcassem quantas alterna-
tivas julgassem cabíveis, para cada pergunta. Os 
resultados destas questões são apresentados a se-
guir: 
a) Comunicação nas embalagens – sobre as infor-
mações ambientais existentes nas embalagens dos 
produtos da empresa, 81,82% responderam que se 
referem às ‘Instruções sobre reciclagem’; 9,09% 
responderam à ‘Preservação ambiental’; e 9,09%, 
marcaram ao ‘Cumprimento de legislação existente’. 
b) Educação ambiental - questionou-se para qual(is) 
classe(s) de trabalhadores os programas internos de 
educação ambiental são voltados: 100% das marca-
ções apontaram que são destinados aos funcionários 
de ‘Nível operacional’; 53,85% assinalaram para os 
funcionários ‘Administrativos’ e também para os 
integrantes ‘Terceirizados’; e 38,46% para os fun-
cionários de ‘Nível gerencial’. 
c) Parcerias com ONGs – sobre a forma de realiza-
ção de parcerias entre as fábricas e ONGs,  realiza-
das com o intuito do aumento da conscientização 
sobre a utilização dos recursos naturais. Foram a-
presentadas 5 opções, e pôde-se apurar que: 
71,43% marcaram a ‘Criação de concursos e premi-
ações estimulando a maior conscientização ambien-
tal’; as opções ‘Financiamento de projetos elabora-
dos conjuntamente’ e ‘Doação de recursos materiais 
(móveis, computadores, produtos, brindes etc.)’ 
receberam 28,57% das marcações cada; e 14,29% 
assinalaram a ‘Doação de recursos financeiros’. 
28,57% optaram pelo item ‘Outros’, apontando que 
estas parcerias ocorrem pela participação em comi-
tês das bacias hidrográficas. 
d) Preservação dos recursos ambientais – sobre os 
projetos de preservação ambiental efetuados pelas 
fábricas, observou-se que para 53,85% estes bus-
cam a ‘Preservação da flora (bosques e matas) da 
região onde a fábrica está localizada’; a ‘Recupera-
ção de áreas atingidas pelos impactos da instalação 
e operação da fábrica’ e a ‘Preservação de mananci-
ais, rios e fontes de água’ receberam 46,15% das 
marcações cada uma; e a ‘Preservação da fauna da 
região onde a fábrica está localizada’ obteve 30,77% 
das respostas. 
e) Reaproveitamento e reciclagem de insumos e 
exsumos – procurou-se identificar quais os materiais 
incluídos nos programas internos (insumos ou maté-
rias-primas) e externos (exsumos ou embalagens 
dos produtos junto aos clientes e consumidores) de 
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Tabela 2 – Principais materiais incluídos em programas de reciclagem 
Reciclagem Interna Externa 
Materiais M % Of M % Of 
Vidro 13 100,00 1° 7 70,00 3° 
Garrafas PET 12 92,31 2° 10 100,00 1° 
Papelão 12 92,31 2° 7 70,00 3° 
Alumínio 11 84,62 4° 8 80,00 2° 
Plástico 11 84,62 4° 7 70,00 3° 
Metais 9 69,23 6° 5 50,00 6° 
Outros materiais 5 38,46 7° 0 0,00 7° 
Legenda: M = marcações efetuadas; % = em relação ao total de respondentes; Of = Ordem final 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
A análise da Tabela 2 permite entender que 
existe uma grande preocupação das fábricas com a 
questão da reciclagem de materiais, tanto interna 
quanto externamente, voltada prioritariamente para 
os itens componentes das embalagens dos produtos 
das fábricas, como Vidro, Plástico, PET e alumínio. 
f) Controle de emissão de gases, poluentes e ruídos 
– quanto ao controle e redução da emissão de gases 
e substâncias poluentes, buscou-se identificar de 
que forma estas atividades são realizadas nas fábri-
cas. Os respondentes apontaram a realização de 
‘Auditorias internas’ como forma principal de contro-
le (73,33%); em segundo lugar, com 53,33%, por 
meio da ‘Fiscalização de órgãos públicos (FEEMA, 
CREA, CRQ etc.)’; em seguida foi apontada a alter-
nativa de ‘Auditorias externas contratadas’ com 
33,33% das marcações. E 6,67% assinalaram a 
opção ‘Outras’, por meio do automonitoramento. 
g) Tratamento de efluentes industriais (líquidos e 
sólidos) – sobre qual o motivo da realização de tra-
tamento em ETEI, as respostas foram: a ‘Venda de 
resíduos a outras empresas’ foi apontada por 
46,67% dos respondentes; 20% apontaram como 
sendo a ‘Reutilização em outras atividades da fábrica 
(limpeza, banheiros etc.)’; a ‘Reutilização no proces-
so produtivo’ recebeu 13,33% das marcações. E, 
46,67% assinalaram ‘Outros motivos’, por cumpri-
mento das exigências ambientais legais ou por redu-
ção dos impactos ambientais e garantia de não polu-
ição do ambiente. 
h) Parcerias com fornecedores e/ou clientes – sobre 
quais os objetivos principais das parcerias da fábrica 
para o desenvolvimento de produtos e processos 
menos poluentes, a opção ‘Reduzir a emissão de 
efluentes líquidos, resíduos sólidos, gases e ruídos’ 
obteve 70% das marcações. E ‘Gerar alternativas 
mais econômicas para os processos produtivos’ e 
‘Aumentar a reutilização e reciclagem dos insu-
mos/exsumos’ receberam 50% das marcações cada. 
E a ‘Prevenção de danos ambientais’ recebeu 30% 
das respostas. 
i) Auditorias ambientais – no tocante às auditorias 
ambientais nas fábricas, os participantes foram soli-
citados a responder sobre qual o verdadeiro motivo 
de sua realização. Foram apresentados 6 motivos 
principais para tal, determinados em função da lite-
ratura existente, e mais uma opção de livre aponta-
mento pelos respondentes. O Quadro 4 apresenta 
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Redução dos riscos de acidentes e danos ao meio ambiente 1º 
Adequação às determinações das leis ambientais 2º 
Melhoria de sua imagem perante o mercado (concorrentes, investidores e clientes) 3º 
Aumento da competitividade da empresa 4º 
Adequação às condições necessárias à Certificação Ambiental 5º 
Redução dos custos operacionais 6º 
Outros 7º 
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Segundo as respostas, existem dois fatores 
fundamentais para a realização de Auditorias Ambi-
entais: a ‘Redução dos riscos de acidentes e danos 
ao meio ambiente’ apontada por 90,91% dos res-
pondentes e a ‘Adequação às determinações das leis 
ambientais’ com 81,82% das marcações. Em segui-
da estão as alternativas ‘Melhoria de sua imagem 
perante o mercado (concorrentes, investidores e 
clientes)’, ‘Aumento da competitividade da empresa’ 
e ‘Adequação às condições necessárias à Certifica-
ção Ambiental’, que receberam respectivamente, 
45,45%, 36,36% e 36,36% das marcações. Como 
alternativas de menor importância para a realização 
de auditorias ambientais, destacam-se a ‘Redução 
dos custos operacionais’ com 18,18% e ‘Outros’ 
(Saúde ocupacional e Qualidade de vida no traba-
lho) com 9,09%. 
O detalhamento dos programas ambi-
entais efetuados pelas fábricas permite en-
tender que: 
- A comunicação existente nas embalagens sobre 
questões ambientais para os consumidores finais se 
refere basicamente às instruções sobre reciclagem. 
- A Educação Ambiental nas fábricas visa princi-
palmente atingir os funcionários de nível operacional 
para o aprimoramento profissional (eficiência, segu-
rança e produtividade), e em menor monta, o públi-
co externo por meio de visitas às fábricas e/ou pa-
lestras sobre o tema. 
- As parcerias elaboradas com ONGs são poucas, 
e ocorrem mediante a criação de concursos e/ou 
premiações que incentivam a maior conscientização 
ambiental da população. 
- A preservação dos recursos ambientais é um 
aspecto forte nas fábricas, e ocorre mediante proje-
tos direcionados a preservação da flora, de manan-
ciais, rios e fontes de água e a recuperação de áreas 
atingidas pelos impactos de instalação e operação 
da fábrica. As fábricas estão incorporando novas 
tecnologias que utilizem menor quantidade de água 
e/ou que possibilitem a sua reutilização nos proces-
sos e estão começando a preocupar-se com a dimi-
nuição dos recursos hídricos disponíveis. 
- O reaproveitamento e a reciclagem de insumos 
e exsumos têm crescido nas fábricas e encontram-se 
voltados para as embalagens dos produtos finais 
(vidro, plástico, PET e alumínio). 
- O controle das emissão de gases, poluentes e 
ruídos é visto como um dos itens mais importantes 
nas fábricas, e estes programas sofrem a realização 
de auditorias internas e a fiscalização de órgãos 
públicos (FEEMA, CREA, CRQ etc.). 
- O tratamento de efluentes industriais (líquidos e 
sólidos) existe em todas as fábricas e tem por obje-
tivos: a venda de resíduos a outras empresas (inclu-
indo os próprios fornecedores) e o cumprimento das 
exigências ambientais legais (redução dos impactos 
ambientais e garantia de não poluir o ambiente). 
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- As parcerias com fornecedores e/ou clientes 
foram apontadas somente por metade dos respon-
dentes e são realizadas para reduzir a emissão de 
efluentes líquidos, resíduos sólidos, gases e ruídos 
no ambiente. 
- As Auditorias Ambientais são efetuadas com o 
intuito da redução dos riscos de acidentes e danos 
ao meio ambiente e para a adequação às determi-
nações das leis ambientais existentes. 
- A certificação ambiental inexiste nas fábricas e 
tem como principal obstáculo para sua implantação, 
a mudança comportamental que ela representa. 
 
4 – CONCLUSÕES 
O estudo e a observação dos programas de-
senvolvidos pelas empresas pesquisadas para a 
redução dos impactos e a preservação do meio am-
biente permitem chegar à conclusão que elas pos-
suem atuação ambiental responsável demonstrada 
em seus programas e operações cotidianas, por 
meio do tratamento e controle de resíduos líquidos, 
sólidos e gasosos; do reaproveitamento de insumos 
e exsumos; e do incentivo à educação e conscienti-
zação ambiental. 
Mas, estes programas não são traçados e 
executados com pura preocupação e responsabilida-
de para com a sociedade, e sim, elaborados em 
razão de aspectos econômicos e legais, como o 
cumprimento da legislação vigente e da redução de 
custos e/ou geração de receita. Tais programas 
buscam envolver com parcerias a comunidade, 
ONGs e consumidores, quando existe a perspectiva 
de aumento de participação mercadológica e/ou de 
retorno financeiro. Estas empresas, pertencentes a 
grandes grupos empresariais com atuação em todo 
o país, buscam atingir um nível de atuação ambien-
tal, pertinente às denominadas empresas-cidadãs, 
mas desde que, em primeiro lugar, advenha lucro 
econômico. Paira no ar, a questão se tal prática 
possui base ética, ou melhor, que tipo de compor-
tamento ético esta prática mostra. Parece, no entan-
to, que mesmo estando a preocupação ambiental 
em um segundo nível, isto tem resultado em benefí-
cios para a sociedade, como a redução dos impactos 
ambientais e dos níveis de poluição. 
As médias e pequenas empresas não res-
ponderam às solicitações para inclusão neste estu-
do, demonstrando falta de interesse em colaborar 
com o mesmo. Pode-se intuir em função das respos-
tas dos integrantes (gerentes) destas empresas que, 
ou elas não possuem programas ambientais de cará-
ter obrigatório, ou possuem temor a respeito da 
divulgação de informações de seus processos produ-
tivos. Pode-se compreender tal fato, em função do 
alto custo dos investimentos em programas ambien-
tais e do risco destes proporcionarem retorno so-
mente de longo prazo. Mas, esta idéia não pode e 
não deve ser utilizada como razão impeditiva ou 
desculpa para não se evitar ações que causem da-
nos ambientais. 
Os programas desenvolvidos pelas fábricas 
podem ser englobados em um todo, formando um 
Sistema de Gestão Ambiental irradiado para várias 
direções. Atingindo e gerando a modificação de 
hábitos de consumo e produção, junto aos fornece-
dores, concorrentes, governos e consumidores, mas 
também, ocasionando uma maior conscientização de 
que o meio ambiente é comum, pertence e interfere 
na vida de todos. E que somente com a atuação, 
fiscalização e preocupação de cada integrante da 
sociedade é que o mundo poderá realmente vir a ter 
um desenvolvimento sócio-econômico ambiental-
mente sustentável. 
Todas as fábricas analisadas possuem pro-
gramas de reciclagem interna, algumas inclusive, já 
buscam utilizar isto junto ao público externo, inclu-
indo tais programas em suas estratégias de marke-
ting. Estas fábricas descobriram que os resíduos e 
as embalagens podem servir de matéria-prima para 
outras empresas. O que antes era um rejeito polui-
dor ambiental, descartado na natureza, tornou-se 
uma fonte de receita e resulta em redução dos cus-
tos de fabricação, e logicamente, em melhorias para 
o meio ambiente. 
Constatou-se que nenhuma fábrica de bebi-
das no Estado do Rio de Janeiro recebeu a certifica-
ção ISO 14000 e que esta questão não é motivo de 
preocupação imediata para as empresas. Pode-se 
conceber, que em face da não existência de cobran-
ça efetuada pelos consumidores ou de algum tipo de 
restrição mercadológica, as empresas não têm de-
senvolvido programas para obtenção destas certifi-
cações. Elas consideram que a ISO 14000 será im-
portante, mas não significa ainda uma Certificação 
de Qualidade indispensável ou de caráter urgente. 
Porém, duas das empresas pesquisadas possuem 
programas que contemplam aspectos abrangidos 
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pela série de certificações ISO 14000. Tornou-se 
evidente que a conscientização com as práticas rela-
tivas ao meio ambiente no país, depende em algum 
grau de dois fatores básicos: a existência de leis 
ambientais mais rigorosas; e da ação fiscalizadora e 
punitiva cada vez mais forte, tanto dos órgãos go-
vernamentais e consumidores, quanto da sociedade 
organizada, o terceiro setor. 
Como sugestão, recomenda-se que as em-
presas de bebidas adeqüem seus processos fabris 
aos requisitos das Certificações da série ISO 14000, 
pois certamente trata-se de uma condição de maior 
competitividade mercadológica. E cabe recomenda-
ção às empresas de médio e pequeno porte do setor 
de bebidas, para que estas busquem incorporar em 
suas diretrizes básicas de atuação a preocupação 
ambiental, devido ao crescente aumento do rigor 
legal e fiscalizatório, por que perpassa a sociedade
 brasileira, com o delineamento de novas leis, san-
ções e posturas de conduta ecologicamente corre-
tas. 
Como sugestão final, solicita-se aos gestores 
das empresas de todo e qualquer tamanho e área 
de atuação, o auxílio aos governos e a sociedade no 
desenvolvimento de mecanismos que propiciem o 
crescimento racional e controlado, sem dilapidar o 
patrimônio ecológico nacional. E, que as próximas 
gerações possam ter o direito de receber este pa-
trimônio como uma bela herança a ser cultuada e 
maximizada. Para que isto aconteça basta apenas 
uma atitude, a do homem conscientizar-se que a 
natureza não é sua inimiga, nem tão pouco sua 
escrava, mas simplesmente a mãe da vida. Ω 
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A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO NO SERVIÇO SOCIAL: 
SIGNIFICANTES E SIGNIFICÂNCIAS  
WILLEMAN, Estela 7 
. . .  os dados sociais podem ser sociologicamente sig-
nificativos sem ter significação estatíst ica e podem 
ser estatisticamente significativos sem ter significa-
ção sociológica.  
Norbert  Elias, 2000, p.59.  
 
RESUMO - Este artigo trata da problemática  da construção de conhecimento cient í f ico e 
intervenção socia l do Serv iço Socia l nos l imites de sua atuação pol í t ica e ideológica con-
temporânea enquanto prof issão inscr ita  na d iv isão sócio-histór ica do traba lho.  
Palavras-chave: Serviço Socia l; Intelectua l Orgânico; Pesquisa de campo; Epistemologia; 
Antoine Gramsci ; Pierre Bourd ieu .   
 
A CONSTRUÇÃO DO OBJETO 
Neste ensaio temos consciência  de que não oferecemos uma “teor ia acabada do conhe-
cimento”, bem como renunciamos à “ambição impossíve l de d izer tudo sobre tudo e de for-
ma ordenada” (Bourdieu, 2004). Ao contrár io: adotamos uma postura bastante real is ta que 
conduz o pesquisador a um posicionamento rac ional de reconhecimento das l imitações na-
tura is em sua produção teórica. Trata-se da consciência sobre a c iência como algo em es-
tado permanente de construção e re-construção, que se const itui apenas em pistas que 
seguiram outras p istas anter iores que, com sorte, poderão const i tui r a lguma relevância  e 
servi r como, novamente, p istas a futuros empreendedores de próximas pesquisas de áreas 
afins.   
Portanto, entendemos aqui a dist inção entre a noção que se tem de metodologia como sen-
do “aqui lo que não passa do decá logo dos preceitos tecnológicos” (Bourdieu, 2000, p.  53) e 
o que ela , de fato, representa
                                                 
7
 Trabalhando principalmente nos temas de educação, direitos humanos, cultura, raça/etnia, formação de identidades, é 
mestre em Serviço Social na PUC- Rio e graduada na mesma área pela UFRJ. Atualmente é coordenadora da graduação e 
da pós-graduação do Curso de Serviço Social na UNIABEU Campi Belford Roxo. É consultora na área de raça, negritu-
de, relações de gênero e educação e tem desenvolvido projetos e pesquisas atuando nestas áreas desde o começo de sua 
graduação. 
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. . .  a  esco lha entre  as técnicas (métr icas  
ou não)  por  re ferênc ia  à  signi ficação  
epistemológica do tra tamento a  que se-
rá  submetido,  pe las técnicas esco lhi -
das,  o  objeto  e  a  signi ficação teór ica de  
ques tões que  se pretende formular  ao  
objeto  ao qua l  são ap licadas (Bourdieu,  
2000,  p .  53) .  
Para começar, entretanto, entende-
mos que “o método por s i  só não gera na-
da” (Bernard citado em Bourd ieu, 2000, p.  
64),  ou seja , é importante demonstrar a-
través da descr ição do objeto, dentre ou-
tras co isas, de onde surgem as hipóteses.  
Acredi tamos f i rmemente que o processo de  
pesquisa é um todo dinâmico que não deve  
ser  desmembrado em etapas independen-
tes:  
. . .a lém da possib i l idade de vir  a  provo-
car  a  paral is ia  e ,  a té  mesmo,  o  erro ,  a  
mania metodológica permi te ,  mui tas  
vezes,  evi tar  não tanto  o  pensa-mento  
em todo  o  método,  mas o  pensamento a  
respeito  do método (Bourd ieu,2000,p.  
79) .    
Nesta d iscussão entre as tentat ivas 
de depuração obsessiva do método, lem-
bramos, portanto, da dist inção estrutural  
existente, por vezes, entre Serv iço Socia l e  
as C iências Socia is.  Serv iço Socia l  e  as 
Ciências Socia is podem ser abordagens 
absolutamente di ferentes,  pr inc ipa lmente 
no que tange à epistemologia e na postura 
ou no trato dos fatos soc ia is.  Desde a 
formação acadêmica e pol í t ico-ideológica 
percebe-se esta d i ferenciação, pr inc ipa l-
mente no tangente àqui lo que Gramsci  
(1968) c lassi f icar ia enquanto inte lectuais  
orgânicos e intelectuais tradic ionais.  
A nosso ver, ao C ient ista Socia l nem 
sempre é facultado o dire i to de adotar a 
postura de intelectual  orgânico, ao se ale-
gar preocupação com a r ig idez metodológi-
ca e cient í f ica . Ao Serv iço Socia l ,  oposta-
mente, enquanto prof issão, desde as mais 
elementares matr izes das diretr izes curr i-
culares está imputada contemporaneamen-
te a obrigação em relação a uma postura 
pol í t ico- ideológ ica compromet ida com a 
população a qua l estuda e com a qua l tra-
balha, portanto, em resumo, a postura de 
intelectual  orgânico.   
Se para o C ient ista Socia l o objet ivo do 
estudo de um grupo humano pode se l imi-
tar ao conhecimento teór ico que de le se 
depura ou com que se depara, para o Ser-
viço Socia l qualquer estudo apenas encon-
tra va l idade na medida em que de le se lhe 
serve a promover, via de regra, a lgum t ipo 
de emancipação de um grupo em re lação a 
um outro ou mesmo a levar a lgum nível de 
ref lexão sobre os processos de dominação, 
opressão, exclusão, na medida em que se 
presta a uma função de caráter  pol í t ico, de 
interesse públ ico.  
Embora os objetos de estudo destas 
duas ciências e, em a lguns casos, de inter-
venção sejam os mesmos - os indivíduos,  
as soc iedades e os processos socia is - a  
rac ional idade se di ferencia bastante em 
relação à postura no que tange à propa la-
da neutra l idade c ient í f ica .  
Conforme previsto em seu código de  
ét ica profiss iona l, o Serv iço Socia l tem 
certo t ipo de neutra l idade que tem como 
base o respeito ao ind iv íduo, enquanto ta l ,  
o respeito de seus di re itos se preciso for,  
processa intervenções no campo socia l pa-
ra garant i - la, por determinação do código 
de ét ica , e ao Serviço Socia l é vedada a 
postura da neutral idade ind iv idual .  
 
Por outro lado, contrar iamente, os  
Cient istas Socia is não ass istentes socia is  
têm a intervenção como um dire ito, como 
uma opção part icular ,  sendo que esta ape-
nas em caráter marginal à pesquisa. Ut i l i -
zar seu esforço cient í f ico para produzi r  
ferra-mentas de intervenção socia l const i-
tui -se apenas como opção, e ainda ass im,  
com diversas ressalvas, pois qua lquer in-
tervenção no momento da pesquisa tem o 
poder de descartar todo o empreendimento 
cient í f ico e pô-lo a perder. Esta opção se-
r ia, sobretudo, bastante ret icente, tecni-
camente pr ivada da ideologia , pois há um 
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entendimento de que a ideologia é ant ípo-
da à ciência.     
Sendo ass im, a just i f icat iva para a  
presença do Serv iço Socia l no campo da 
produção c ient í f ica , e  não exclus ivamente 
da prát ica da intervenção socia l ,  é nortea-
da e vem no este io de todas as discussões 
sóciológ icas que, na atua l conjuntura, já  
chegaram ao lugar comum de que a ciência  
não é neutra. Sendo assim, munido de ins-
trumentos das demais Ciências Socia is , o 
Serv iço Socia l pode produzir conhecimen-
tos úteis, ét icos e transparentes const ituí -
dos em documentos de va l idade públ ica,  o 
que, portanto, val ida os diversos empreen-
dimentos desta prof issão, na pesquisa, na 
produção de conhecimento e nos métodos 
e técnicas, cr iados e desenvolv idos para 
dar instrumental idade à sua prát ica.  
Ao longo da histór ia das Ciências So-
cia is  ou Humanas são abundantes os e-
xemplos de teóricos que, munidos de uma 
complexa et iqueta soc io lógica, colocam 
suas habi l idades, métodos e técnicas a 
serviço de ideologias de todos os interes-
ses, sobretudo, pr inc ipalmente a serv iço 
dos interesses da el i te – sabidamente ma-
jor itar iamente branca, mascul ina, cr istã ,  
heterossexual , adulta ,  raciona l ista - totem 
do “ser humano idea l”, em contrapos ição 
direta e sem mediações ao que é por ela  
considerado o mais degradado e odioso,  e 
guiada por uma ideologia  cartesiana de 
oposições s imples.   
Costa P into (1953) percebe em sua 
cláss ica pesquisa sobre raça, para o con-
junto de pesquisas encomendadas pela  
UNESCO na década de 1950, que, excetu-
ando-se os censos (por demais genéricos),  
não fo i possíve l conhecer a face étnica da 
Educação no Brasi l  da década de 1950, 
quando a pesquisa foi  real izada. 
De forma inst igante e contraditór ia,  
salta  aos olhos do autor o fato de que  
. . .a s  es ta t í st icas cr iminais apresentam,  
minuciosamente discr iminados pe la  
cond ição é tnica,  os violadores da le i  
penal .  [ . . . ]  é  l íc i to  assina lar  que,  cer -
tamente,  muito  do que se encontra  nas  
es tat í st icas cr iminais  ser ia  melhor  
compreend ido e  mais seguramente re -
mediado se as esta t í s t icas educac iona is  
es t ivessem igua lmente interessadas em 
assina-lar  a  condição étnica dos que  
comparecem em seus registros (Costa  
Pinto ,  1953,  p .152) .  
Não cremos ser necessário lembrar  
que o autor,  em um traba lho como este,  
apenas permite-se, como pressuposto de 
excelência metodológica, ut i l izar fontes 
of ic ia is , portanto, reconhecidas e referen-
dadas pe la anuência  do poder públ ico,  
responsável of ic ia l  pe la regulação da esfe-
ra públ ica , e  os entendimentos sobre e la.   
Desta maneira, part imos do enten-
dimento de que a ciência é, necessaria-
mente, comprometida com interesses e 
ideologias,  descartando o exerc ício con-
templat ivo da busca do irreal e inat ing ível  
“objeto puro”.   
Certamente a prát ica de pesquisa do 
Serv iço Socia l  tem como norte ina l ienáve l  
e constante a recomendação da “vig i lância  
epistemológica” proposta e defendida por 
Bourdieu (2004), baseado na epistemologia 
do conhecimento de Gaston Bachelard.  
Sobretudo, entendemos que a “verdade”,  
em se tratando de um “fato socia l”, se ja  
algo dinâmico, portanto mutáve l, embora 
também um alvo quase obsess ivo do cien-
t ista  que se proponha a ana l isar ét ica-
mente a rea l idade socia l .   
No entanto,  não nos permit i -mos 
crer que: “. . .  perde a relação v ita l  com o 
mundo e a v ida, aqui lo que os f i lósofos de 
outros tempos chamaram de ‘práxis ’ ,  o agi r  
co let ivo e consciente voltado para emanci-
par o homem de suas carências” (Mart ins,  
2006, p.  46) .  
Posto isso, passamos a tratar da 
construção de conhecimento neste t raba-
lho. Ora, d iversos aspectos peremptór ios 
na anál ise da sociedade brasi le i ra, como 
raça, ident idade e terr i tór io são novidades 
contemporâneas da produção das Ciências 
Socia is ou Humanas. Já enquanto categoria  
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empír ica,  enquanto movimento re levante 
pol í t ica , histór ica e soc ia lmente, estas — 
mesmo que sob outras alcunhas — já são 
nossas ve lhas conhecidas.  
Uma das grandes d i f iculdades en-
contradas pe lo Serv iço Socia l nos proces-
sos de pesquisa é exatamente separar para 
f ins anal í t icos as categorias teór icas das 
empír icas. Sobretudo, não se t rata de um 
problema estrutural  exc lusivamente nosso, 
e a expl icação encontra-se exata-mente no 
t ipo de objeto e objet ivo sobre os qua is se 
traba lha e se se empenha em construi r.   
Em primeiro lugar, é necessár io en-
tender que os dados não são pass íveis de 
serem “colh idos”.  Ao contrár io, os dados 
são “constru ídos” ao longo de diversas 
observações, anotações,  anál ises, testes,  
debates, contradições e dúvidas sempre 
observando o pr incíp io da dúvida e da 
permanente vigi lânc ia ep istemológica.  
(Bourdieu, 2004).   
Como bem nos direcionaria este  
mesmo autor, a ingrat idão cient í f ica é uma 
caracter íst ica por demais cara a quem se 
propõe a construi r conhecimento e é atra-
vés de la que avançamos (mas também re-
trocedemos, em alguns poucos casos) em 
direção a teorias cada vez mais complexas 
em todos os campos da c iência . A lém desta 
or ientação revigorante de or igem episte-
mológica e desestruturadora dos conserva-
dor ismos, é prec iso considerar a lguns da-
dos relat ivos às categor ias teóricas e sua 
emergência.   
Como dissemos antes,  os dados não 
se colhem, mas se constroem. Os números,  
sem uma detalhada, acurada e persp icaz 
anál ise, não dizem nada — ou p ior, dizem 
qua lquer co isa, d izem aqui lo que o mani-
pulador deles quiser  dizer ou “provar”.  
Após este comentár io, supomos que seja 
desnecessário acrescentar que descarta-
mos há muito o engodo da noção de uma 
ciência  neutra.   
Admit imos que a c iência não é neu-
tra e até propa lamos esta idé ia, que nos 
salva de algumas armadi lhas — sobretudo 
as pol í t icas travest idas de teoria — entre-
tanto,  consideramos que seja possível  ado-
tar uma postura de transparência  ao se  
construi r conhecimento, ao se manipular  
dados.  
Esta é a nossa tentat iva neste estu-
do. Sendo ass im, desde já , informamos 
que a produção de conhecimento do Serv i-
ço Socia l — assim como qualquer outra — 
é expl ic i tamente comprometida desde as 
suas or igens.   
A profissão em si  é compromet ida e,  
como já disse, isto está bastante claro no 
Código de Ét ica (2003), nas d iretr izes cur-
r icu lares da formação profissional e no 
projeto ét ico-pol í t ico do Serviço Socia l .  O 
Código é c laro quando diz que dentre os 
pr incípios fundamenta is da profissão des-
taca-se a:  
Defesa intrans igente dos dire i tos hu-
manos e  recusa do arb í t r io  e  do autor i -
tar i smo [ . . . ]  Pos ic ionamento em favor  
da equidade e  jus t iça socia l ,  que asse-
gure universa l idade de acesso aos bens  
e  serviços relat ivos aos programas e  
polí t icas  sociais ,  bem como sua  gestão  
democrá t ica (Código de  Ética do  Assis-
tente  Social ,  2003 ,  p .  16) .  
Tendo di to isto, f ica bastante clara 
a or ientação e forte incl inação do prof is-
s iona l do Serv iço Socia l em relação ao per-
f i l  de l ineado e class if icado por Gramsci  
(1968) como inte lectual orgânico, em con-
trapos ição ao que ele classi f ica enquanto 
intelectual  tradicional . A di ferença essen-
cia l  entre ambos pode ser descr ita em a-
penas uma palavra: compromisso. Com-
promisso que se ju lga ét ico, justo e eman-
cipador, mas, a inda assim, compromisso.  
Estando claros estes posicionamen-
tos, gostar íamos de nos deter na forma e 
no contexto em que as categorias empír i-
cas sobre as qua is se traba lha tornaram 
categorias pol í t icas de barganha e catego-
r ias teóricas de estudo de diversos nichos.  
A passagem de um t ipo de objeto a 
outro (de objeto empír ico a objeto teórico)  
e o papel de Ass istentes Socia is nesta his-
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tór ia não é algo tão simples e l ivre de per-
calços. Trata-se simplesmente da histór ia  
do movimento socia l  e  da evolução e inter-
venção do Serviço Socia l em todo este 
contexto.  
Basta por hora d izer que o Serviço  
Socia l atuou fortemente a part i r  da década  
de 1940 na construção e forta lecimento de 
ident idades convenientes à lógica capita-
l ista e após o período do Movimento de  
Reconce ituação da profissão no Bras i l  e na 
Amér ica Lat ina assumiu uma nova postura 
rompendo com projetos a l ienantes e base-
ando sua ação e produção técnica e profis-
s iona l em princípios basicamente marxis-
tas,  com a forte marca do determinismo 
histór ico.   
Entendemos que ser ia  demais fazer 
todo um retrospecto da evolução dos mo-
vimentos socia is no Brasi l  concomitantes à  
própria evolução do Serviço Socia l ,  en-
quanto prof issão inscr i ta na div isão técnica 
do trabalho e envolv ida de forma seminal  
nestes movimentos socia is . Entretanto,  
consideramos fundamenta l fazer um breve 
rac iocín io, visando introduzir a  questão, 
para que f iquem claras as nossas conclu-
sões.   
O Serviço Socia l ,  pr inc ipa l-mente 
após 1945, nos marcos da expansão do 
americanismo, desenvolve-se como prof is-
são de cunho eminentemente educat ivo a 
part i r  da egrégora imperante da “cultura  
de bem-estar”.  Nesta época, a inda ser-via  
aos interesses das classes hegemônicas e 
à perpetuação das d iferenças de c lasse,  
raça, gênero, etc. , at ravés das ideolog ias 
conformistas pseudo-psico logizantes do 
Serv iço Socia l  de Casos que eram orienta-
das pelos pr inc íp ios l iberais de “igualdade 
de oportunidades” e de “mér ito ind ividua l” ,  
onde o único responsável pe lo insucesso 
que porventura um ind iv íduo pudesse ter  
ser ia e le mesmo.  
Neste contexto, as classes dominan-
tes, na intenção secular de manterem seus 
pr ivi lég ios,  e laboram, adaptam e readap-
tam formas de contro le socia l  produzindo 
“verdades” e ut i l i zando agentes fomenta-
dores destas verdades: neste caso, o Ser-
viço Socia l das “moças boaz inhas”. Sobre 
este contexto socia l  especí f ico,  Marina Ma-
cie l  Abreu (2004) nos dir ia mais e com 
considerações, inclusive, do própr io James 
Taylor  que: 
. . .  nesse processo,  revela -se uma pedagogia  
plasmadora de subje t iv idades e  de condutas  
ind ividual  e  co le t iva,  d i recionada não  só  para  
a  formação do operar iado,  dos  func ionár ios  
in ter mediár ios e  do pa t rona to  no âmbito  dos  
processos de trabalho,  mas extens iva-mente ao  
conjunto da vida soc ia l ,  na conformação de  
novos comportamentos individua is e  cole t ivos  
(Maciel ,  2004,p .51) . 8  
A part i r  deste momento até à ruptu-
ra com o conservadorismo o Serv iço Socia l  
percorre um longo caminho de resgate,  
construção e luta pela manutenção dos 
dire itos dos sujeitos então cons iderados  
suje itos de direitos.  Nesta tr i lha,  houve 
uma série de deturpações de ordem mar-
xista utópica que muito nos afastaram da 
real idade e, em certo grau, nos impediram 
de observar com mais acuidade outras fa-
ces da Questão Socia l  que não apenas as 
relacionadas à c lasse.  
A discussão do presente t rabalho 
não avança neste sent ido, porém, deve  
f icar  c laro aqui que nossa postura não co-
aduna com as perspect ivas a inda ex isten-
tes no se io do Serv iço Socia l que adotam 
um marxismo ortodoxo, como também não 
descarta o marxismo como or ientação ab-
solutamente re levante.  
Apenas é necessário perceber, como 
bem observa Dumont (1996), que mesmo 
                                                 
8
 Sobre a amplitude dos princípios tayloristas de adminis-
tração científica, assim se expressou o autor: “espera-
mos [...] ter deixado claro que os mesmos princípios, 
com resultados iguais, podem ser aplicados a qualquer 
atividade social: na direção de nossos lares, na gerência 
de nossas fazendas, na administração de nossas casas 
comerciais, grandes e pequenas, na administração de 
igrejas, de institutos filantrópicos, de universidades e de 
serviços públicos” (Taylor, 1985, p. 28).   
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naquelas soc iedades consideradas mais 
igual i tár ias sob aspectos estr i tamente f i-
nanceiros, do ponto de v ista sexual e da 
distr ibuição da r iqueza socia lmente produ-
zida, que as d i ferenças hierárquicas cont i -
nuam ocorrendo, expressando-se através 
de cl ivagens étnico-racia is  re lat ivas a ca-
racteres somáticos, ta is como cor da pe le 
e f is ionomia (Dumont ci tado em Vinagre 
Si lva, 1999, p. 314).   
Além disto, como bem demonstra 
Vasconcelos (2000), como que num movi-
mento pendular , o que se seguiu ao rom-
pimento da visão ind ividual izada e psicolo-
gizante de questões histór icas e economi-
camente determinadas foi aqui lo que e le 
mesmo chama, fazendo uso de seus largos 
conhecimentos psicanal í t icos, de “reca lca-
mento da subjet ividade”. Para o autor, em 
jogo, nesta arena: 
Na dimensão colet iva,  está  em pr imeiro  
lugar  um reconhecimento do desas tre  
his tór ico e  pol í t ico  da  abordagem da  
subjet ividade pe lo  social i smo rea l  sob  
a  inf luência  do sta l in ismo,  que subju-
gou e  reca lcou através do chamado rea-
l i smo soc ial i sta  e  de uma ps iquiatr ia  
b iológica e  auto r i tár ia  a  produção sub-
jet iva e  a  cr iat ividade das vár ias gera-
ções de cidadãos que o  experimenta-
ram. Está  também em jogo a  percepção  
de que a  subjet ividade não é  só  um fe-
nômeno  ind ividual ,  mobil izado apenas  
nas abordagens profissiona is individua-
l izadas,  mas que a travessa todos os fe -
nômenos colet ivos  e  po lí t icos,  passan-
do pelas ques tões de classe,  de gênero,  
e tnia ,  cul tura,  re l ig ião,  sexua lidade,  
inconsciente ,  ques tões ambienta is ,  e tc  
(Vasconcelos,  2000,  p .  12) .   
Após este per íodo, que norteou e 
ainda norteia d iversos segmentos e escolas 
do Serviço Socia l no Brasi l  e no mundo, e is  
que emergiu novamente e apoiado por di -
versas d iscipl inas ( inclus ive numa perspec-
t iva bastante inc l inada à perspect iva inter-
discipl inar) , uma nova dimensão pedagógi-
ca do Serviço Socia l que não atua na ma-
nutenção do status  quo  existente, mas, ao 
contrár io, ut i l iza-se desta ferramenta bus-
cando superação das faces perversas da 
Questão Socia l .   
Esta nova dimensão atua em diver-
sos segmentos socia is , em especia l as mi-
norias em termos de representação pol í t i -
ca,  como pessoas de cor/raça, credo, gê-
nero, or ientação sexual , fa ixa etár ia ou 
incl inação pol í t ico-ideológica di ferente do 
estabelecido como ideal de ser humano 
pelos grupos dominantes. É sobre este as-
pecto educador e fomentador de consensos  
(Gramsci, 1968) que o Ass istente Socia l  
contemporâneo visa incent ivar estes gru-
pos a chegarem à hegemonia (Gramsci,  
1968) caminhando respa ldados por uma 
permanente visão de total idade (Lukács,  
1959) e na postura de inte lectual orgânico 
(Gramsci (1968).   
Nesta estei ra da evolução dos mo-
vimentos socia is , da teor ia, métodos e prá-
t icas do Assistente Socia l e do a largamen-
to da noção de di rei tos, é que emergem 
mais bravamente as lutas dos chamados 
“novos movimentos socia is” . Estes são mo-
vimentos socia is  que tomavam força con-
comitantemente à desestruturação pro-
gressiva dos movimentos socia is de caráter  
exclus ivamente de c lasse.  
Movimentos socia is , paulat inamente 
esmaecidos pela desorganização espacia l  
do trabalho e dos trabalhadores, o deses-
t ímulo às organizações s indica is pela  con-
corrência , f ruto do crescente desemprego 
estrutural e do sepul tamento da centra l i -
dade da categoria “c lasse”, enquanto d ire i-
to pr imordia l ,  e da categoria “trabalha-
dor”, enquanto demandante de d ire itos.  
Neste marcante momento histór ico,  
pol í t ico e econômico brasi le i ro, emergem 
com mais força — e até mesmo est imula-
dos pe los detentores de capita l  de or ienta-
ção neol iberal , numa sociedade em franca 
abertura capita l ista — os diversos movi-
mentos socia is que, se por um lado abriam 
mais a d iscussão dos dire itos soc ia is, por 
outro, eram entendidos enquanto fragmen-
tação das lutas soc ia is e abandono da vi -
são de tota l idade, distanciando a “classe 
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traba lhadora” do seu maior oponente: a  
estrutura de dominação de classe e explo-
ração capita l is ta.   
Especi f icamente no que tange à d is-
cussão do contexto da emergência dos no-
vos movimentos socia is , em diversos as-
pectos, não há nada além do objeto que 
di ferencie os movimentos soc ia is emergen-
tes (como os movimentos: negro, eco-
lóg ico, gay, feminista  e outros)  que foram 
cata l isados então. Evidente-mente há tam-
bém diversos e ixos, em especia l ,  o h istór i-
co e econômico, que dão maior especif ic i -
dade ao eixo do movimento negro no Bra-
si l ,  por exemplo, em função da histór ia de  
país  escravista.  
O Trabalho de campo 
Após estas cons iderações sobre a 
natureza da produção de conhecimento em 
Serviço Socia l  e  sua relação com os movi-
mentos soc ia is, faz-se necessár io apresen-
tar a lguns comentários sobre trabalho de 
campo.  
In ic ia lmente, devemos cons iderar a  
necessidade do teste do instrumenta l esco-
lh ido para a invest igação de campo.  
O t ipo de método mais apl icado a-
lém das observações pre l iminares e as 
pesquisas em bases de dados externos e 
mais gerais são as entrevistas. Mesmo as 
entrevistas não devem ser compreendidas 
em um método monol í t ico e a elas devem 
ser dest inados um olhar cuidadoso e cons-
tante vig i lância , fazendo interminavelmen-
te um movimento dia lét ico de observação 
da real idade e sua dinâmica,  comparação 
com a base teórica já construída, retorno 
das impressões ao campo, até se chegar a 
um instrumenta l mais próx imo do que se 
deseja para apurar as informações da ma-
neira mais próxima possível da desejada 
honest idade cient í f ica . Sem esta necessá-
r ia postura,  torna-se quase imposs ível uma 
aproximação da pesquisa e seus resultados 
de um materia l  socia lmente út i l .   
Pensando nisto,  compreende-se a  
impossibi l idade de efetuar pesquisa em 
curtos espaços de tempo. A própria d inâ-
mica dos processos é individual e  está a-
lém de poss íveis prazos est ipulados. Pen-
sar di ferente disto é admit ir  pesquisas l i -
mitadas que apenas são capazes de apre-
ender fe ixes de total idade e não processos  
em suas complex idades especí f icas.  
Sobre o instrumenta l  da pesquisa,  
a lgo recomendado como passo inic ia l  para  
sua construção ser ia  a apl icação de um 
grupo pequeno de entrevistas a t í tulo de  
teste. A pr imeira seqüência de entrevistas 
apl icadas em pessoas do grupo em foco 
deve ser entendida como um pré-teste do 
instrumento de coleta de dados empír icos 
e ser como modelo, dando pistas das for-
mas de aperfeiçoamento para as demais a 
serem apl icadas.  
A reflexão sobre suas lacunas e im-
perfeições é o que pode tornar possíve l e  
mais raciona l a execução de um roteiro de  
entrevista que pretenda ser instrumento de 
co leta de dados para o grupo de população 
que se deseje.  
Em se tratando de rea l idades onde o 
objeto de pesquisa é um grupo alvo de 
alguma forma de opressão e na qual se  
deseje que o grupo objeto da pesquisa não 
dê respostas que possam manipular o re-
sultado f inal da pesquisa, uma observação 
út i l  sobre o pré-teste é a de que é possíve l  
se obter mais fac i lmente a informação de-
sejada através de perguntas indi retas e 
com conseqüentes deduções e não de per-
guntas diretas.  
A percepção da razão para esta rea-
l idade em termos de abordagem (o que é 
um aspecto de metodologia de apl icação 
de instrumenta l de coleta de dados) é bas-
tante c lara na medida em que levamos em 
consideração o fato fundamental  de que se 
trata de um grupo oprimido com violência  
direta ou ind ireta e que nesta conjuntura  
de micro-histór ia especí f ica , vem enfren-
tando esta real idade através de vivências 
f ís icas e/ou simból icas.  
Outro aspecto a ser colocado em re-
levo na observação da apl icação do ins-
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trumental de co leta de dados trata da 
questão da l inguagem oral . Percebemos 
que a l inguagem é um fator important íssi -
mo e determinante na forma de as pessoas 
se expressarem e decidirem a travar, ou 
não, uma relação de confiança quanto à 
forma ou até mesmo à decisão de dizerem 
a verdade a seu inter locutor , ou seja , o 
pesquisador.   
Sendo ass im, há uma preocupação 
muito grande em não parecer formal  de-
mais, visando captar o máximo possível de 
informações acertadas sobre os elementos 
abordados daquela real idade socia l .  Um 
dos motivos que pode também levar a uma 
postura que visa ut i l i zar uma l inguagem o 
menos formal possível  pode ser a desqua l i -
f icação acadêmica e pol í t ica do públ ico 
alvo.   
Isto não impl ica ou não deve impl i-
car de forma a lguma em o pesquisador 
al imentar a  i lusão de que em a lgum mo-
mento o públ ico alvo objeto de pesquisa vá 
entendê- lo como um “igua l”.  Part ir  deste 
pressuposto, via de regra, leva a equívo-
cos que atrapalham e direcionam os pro-
cessos de pesquisa para lugares d i ferentes 
do que se deseja, ou seja , menos próximos 
da rea l idade socia l que se deseja ser apre-
endida.  
Outro fator importante a ser apl ica-
do nas demais entrevistas é a necessidade 
de assegurar se o entrevistado compreen-
deu corretamente a pergunta fe ita, refa-
zendo-a de outra forma, em outro momen-
to, em virtude da di ferença entre o voca-
bulár io/ imaginário do entrevistado e do 
pesquisador. Percebe-se no tra jeto da apl i-
cação do instrumenta l teste que algumas 
perguntas sobre determinados aspectos 
podem precisar ser incorporadas devido a 
ser recorrente na discussão das entrevis-
tas, especia lmente em entrevistas qual i ta-
t ivas. Em alguns casos este fato acontece  
tão espontaneamente que é como se a 
própria pergunta t ivesse se inc luído natu-
ralmente.   
Em termos metodológicos, entende-
mos ser grande a importância da l ingua-
gem na construção e no t rato do objeto de 
pesquisa, que demanda uma formal ização 
maior visando o afastamento das preno-
ções conscientes e inconscientes t raz idas 
pelo pesquisador. Pensamos que a formal i -
zação do vocabulár io que se pretende c ien-
t í f ico, bem como a def in ição clara dos con-
cei tos ut i l i zados, pode ajudar o pesquisa-
dor e o le itor a defin ir  o grau de cient i f ic i -
dade do seu processo de construção de 
saberes/conhecimentos.  
Este posic ionamento pode ser assu-
mido pe las mais diversas d isc ipl inas, con-
tudo, devemos evidenciar aqui o valor que 
acreditamos ter este t ipo de procedimento 
na construção do objeto, durante o pro-
cesso de construção do referencia l teór ico 
deste traba lho. Entretanto, percebemos 
como fundamentais as precauções em re la-
ção aos r iscos de equívocos na construção 
teór ica que o pesquisador corre a todo 
tempo de, por exemplo: 
. . .  subst i tu i r  su as  p rópr ias  p renoçõ es  p elas  
p renoçõ es  dos  que e le  es tuda ( . . . )  [ ou]  im-
por  aos  su j e i to s  det erminadas  questões  qu e  
não  fazem par t e  da  exp er i ênci a  de les  e  
deixar  de  fo rmular  a s  ques tõ es  su sc i tad as  
por  ta l  exp er i ênci a ,  mas  a inda  fo rmular -
lhes ,  co m tod a a  in genuidade,  a s  ques tõ es  
que e l e  p rópr io  se  fo rmula  a  re spei to  de-
les ,  por  u ma  con fu são  p osi t i va  en t re  a s  
ques tões  que se  co lo cam o bjet i vamente  aos  
su je i tos  e  a s  ques tõ es  qu e e l es  se  fo rmu -
lam de fo rma consci en te  (Bourd ieu ,  2004 ,  
p .  51) .  
Este r isco é bastante claro quando 
em campo é poss ível  observar em várias 
das entrevistas que v isavam, dentre outros 
dados, obter informações objet ivas e sub-
jet ivas sobre o nível  de conscient ização 
pol í t ica dos entrevistados, que algumas 
das formulações que obt inha neste proces-
so de entrevista não fazem parte de sua 
rot ina de reflexão. Isto nos mostra clara-
mente que, na verdade, processos de for-
mação de ident idades não são l ineares e 
nem sempre produzem exatamente os efei -
tos desejados. Ao menos, não aparente-
mente.  
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Outro aspecto que merece ser leva-
do em cons ideração diz respeito à estrutu-
ra geográfica e o que isto representa para 
aquela população. Certamente uma comu-
nidade rura l possui  códigos de conduta e  
de sociab i l idade muito mais estát icos do 
que um grupo de uma rea l idade urbana, 
muito mais f luida cujo grupo seja del imita-
do apenas pe lo recorte do pesquisador.  
O trabalho de pesquisa e os agentes sociais 
Em toda pesquisa sobre processos 
socia is estes processos estão necessar ia-
mente envolvendo pessoas, grupos em dis-
puta ou não ou até mesmo populações.  
Uma grande necess idade inicia l  que per-
meia toda a construção da pesquisa, que 
vai desde o iníc io da construção do ins-
trumental de coleta até a construção do 
relatór io f ina l, é a percepção dos d iversos 
agentes envolv idos e seus lugares nestes 
processos.  
O primeiro agente socia l  a ser ob-
servado é o agente que será o informante 
direto, o suje ito indiv idual ou colet ivo ob-
jeto da pesquisa. A este deve se voltar a  
maior parte das atenções. Um ponto que 
consideramos fundamenta l para compreen-
der amplamente a postura destes ind iví -
duos entrevistados e o conteúdo de suas 
fa las é di retamente remetido às questões 
derivadas dos confl i tos que envolvem 
questões específ icas que para eles s igni f i -
cam objet ivamente ter , ou não, seus d ire i-
tos garant idos.  
Outro aspecto é entender qua l o ní -
vel de sua consciência em relação aos 
mesmos. Um aspecto importante para 
compreender a rea l idade brasi le i ra está 
baseado na capacidade dos indivíduos de 
se perceberem cidadãos portadores de di -
reitos e deveres nos marcos de uma socie-
dade globa l e  declaradamente democrát ica.  
Perceber o n ível de compreensão 
desta dinâmica,  por parte do grupo objeto,  
e dos avanços provenientes desta em re la-
ção à conquista de d irei tos pode ser de-
terminante na apreensão da real idade es-
tudada, bem como pode ser um ponto de 
part ida para futuras intervenções nestes 
processos.  
Em se tratando de grupos, consc ien-
tes dos jogos de disputas aos quais estão 
constantemente submetidos, para conquis-
ta de seus d ire itos, no entender destes,  
cada palavra, cada declaração públ ica , ca-
da imagem que possam transmit ir  aos o-
lhos externos pode paradoxalmente a judá-
los, ou co locar a perder, nos avanços que 
vêm empreendendo mais at ivamente desde 
o começo de sua luta consc iente pelas ter-
ras em contraposição a interesses exter-
nos.   
Mesmo que, em a lguns casos,  certos 
agentes externos possam aval iar seu nível  
de conscient ização pol í t ico-ideológica co-
mo inc ipiente,  em muitos processos de 
pesquisa, para os entrevistados a questão 
mais urgente é ter , ou não, condições mí-
nimas de manutenção de suas v idas, ga-
rant ia de di rei tos. Este entendimento por 
parte dos entrevistados pode levar a posi -
cionamentos distantes da real idade socia l  
que se deseje empreender.   
Em que se pese a neutral idade cien-
t í f ica,  até mesmo isto pode ser um aspecto 
a ser  colocado em relevo para as anál ises 
da rea l idade pesquisada, contudo, é ne-
cessár io que o pesquisador tenha atenção 
para perceber as tentat ivas de manipula-
ção dos dados e de si  própr io para a con-
fecção de seu re latór io f inal .  
Além da questão da formulação e do 
próprio t rato do instrumenta l de pesquisa,  
um fator  relevante para todo o processo é 
perceber as tensões internas do tema es-
tudado. Compreender os agentes d iretos e 
indiretos envolvidos no tema é um passo 
important íssimo. Perceber os jogos de po-
der engendrados no processo de pesquisa 
pode ser tão enr iquecedor que é passíve l  
de que os próprios jogos de poder se jam 
suf ic ientes para se conclui r um grande es-
tudo.  
Em casos de expl íc i ta  dominação de 
um grupo sobre outros de menor prest íg io 
socia l ,  poder econômico ou simból ico, há 
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que se prestar atenção às minúcias. Quan-
do ex iste uma histór ia de longa duração 
(Braudel,  1968), onde há estabelec idos e 
outs iders  (El ias, 2000), o que impera é a 
desesperança. Neste contexto, a part i r  da 
intervenção de atores com ações paulat i-
nas est imulando um processo de empode-
ramento destes suje i tos, pode parecer a 
eles mais possível  a mudança deste qua-
dro. Um simples projeto de pesquisa pode 
insuf lar em uma comunidade sent imentos 
visando a superação das condições adver-
sas.  
O bri lhante caso de “Winston Parva” 
estudado por Norbert El ias e John Scotson 
em 1965 é capaz de fazer um exce lente 
parale lo com s ituações recorrentemente  
vivenciadas por populações inte iras no 
Bras i l ,  quando consegue diagnost icar uma 
situação de d isputa entre os “outs iders” e 
“estabe lecidos”.  
Se no caso de “Winston Parva” os  
ant igos moradores daquela loca l idade in-
glesa construíram o signif icado de “estabe-
lec ido” para si  e de “outsider” para os mo-
radores mais novos do local d iscr iminando-
os, em casos de grupos oprimidos em di-
versas esca las o que ver i f icamos é exata-
mente o oposto.  
No caso das populações indígenas  
que habitam o Brasi l  desde antes de sua 
co lonização, por exemplo, acontece desta 
forma. Ao ocupar o Brasi l ,  a corte portu-
guesa se comportou como se lá não hou-
vesse moradores prévios e inverteu com-
pletamente os papéis, t ransformando a-
queles que lá  moravam desde o século 
passado em “outsiders”.   
Em questões mais contemporâneas a 
equação se apl ica de forma semelhante: 
r icos,  brancos e outros grupos que são 
minor ia numérica t ratam pobres, não bran-
cos, como minoria , sobretudo em termos 
de representação pol í t ica .   
Em termos metodológicos, assumi-
mos que algumas f iguras portadoras de 
ideologias como a Igreja , o Estado e as 
forças armadas podem ter maior represen-
tat ividade no imaginário co let ivo,  s igni f i -
cando representações socia is de poder en-
gendradas no conjunto simból ico dos suje i-
tos, e isto pode ser ver i f icável , sobretudo, 
através das entrevistas.  
No nosso entender,  há uma expl ica-
ção da ordem das representações soc ia is  
do poder inst i tucional  que produzem estas 
impressões nos ind ivíduos. Histor icamente,  
tanto o poder Mi l i tar ,  quanto o poder do 
Ministér io Estado e da Igre ja simbol izaram 
as esferas máximas ou muito fortes e in-
contestáve is  de regulação socia l .   
CONCLUSÕES  
Vivemos em um tempo no qual a  
construção das agendas dos movimentos 
socia is emerge com a força de um reorde-
namento ideológico e jur ídico.  Neste con-
texto os Estados estão submetidos à exi -
gência de cr iarem disposi t ivos que corr i jam 
histór icas prát icas de discr iminação e ex-
clusão socia l .  Já não se entende que dar 
trato igua l a questões di ferenciadas seja 
capaz de sanar as viciss itudes existentes 
para qualquer que seja o grupo socia l a-
bordado. Além disto:  
Há u m crescen te  consenso  públ ico  in terna -
cional  de  qu e o  r econhec imento  do s  d i r e i -
tos  das  minor i as  não  é  s imples  questão  d e  
po l í t ica  d i sc r ic ion ár i a  ou  de  acordo s  
p ragmát i cos ,  mas  as sun to  de  d i re i tos  fun -
damenta is .  Essa  in f lexão  tem impl icaçõ es  
impor t an tes .  A que no s  in teres sa  d i re t a-
mente  aqu i  é  que,  ao  gan harem o  es ta tu to  
de  d i re i to s  fundamentais ,  há  u ma c rescen te  
p ressão  p ara  in te rnaciona l izar  t a i s  d i re i -
tos ,  fazendo  do  t ra to  dado  às  minor ias  u ma  
quest ão  não  só  de  po l í t i ca  do mést i ca ,  co-
mo t amb ém matér i a  d e  p reo cupação  e  
mesmo d e regu lação  e  in t e rvenção  in te rna-
cional  (Kymli cka c i t ado  em Arru t i ,  2006 ,  
p .  43) .  
Para Arrut i  (2006), o campo da le-
gis lação é portador da voz autor izada por 
excelência pelo Estado, e garant ido por 
ele, para atuar no processo de nominação 
de grupos v isando, com isto, dar legit imi-
dade “na letra da le i ”  a dire itos que já e-
xistem como universa is e que, sendo as-
sim, não podem ser interpretados como 
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atr ibutos especí f icos de grupos histor ica-
mente marginal izados, que sofrem até os 
dias atua is a herança de um longo passado 
e ainda duro presente de opressão e desi -
gua ldades.  
Ainda segundo este autor , o proces-
so de nominação pode desencadear em 
outros processos de distr ibuição de di rei -
tos, deveres, atr ibutos, encargos, sanções 
e compensações. Para ele, este macropro-
cesso in ic iado pela  nominação se objet iva 
através de processos de terr i tor ia l ização e 
é acompanhado dos processos de ident i f i -
cação e reconhecimento.  
Portanto, a lém da observação dire-
ta, das entrevistas abertas com indiv íduos 
e de uma necessár ia pesquisa documental  
histór ica e com dados públ icos e ofic ia is  
de fontes com respa ldo públ ico, como sen-
sos de agências como IPEA, IBGE e outros,  
a pesquisa de campo em Serviço Socia l  
cumpre, em geral , o objet ivo de devolver 
ao grupo estudado os seus resultados, o 
que permite apresentar não só uma re-
const i tu ição memoria l  e contemporânea da 
organização socia l e terr i tor ia l  do grupo, 
como também um perf i l  censi tár io bastante 
detalhado do mesmo. 
Atua lmente d iversas destas pesqui-
sas adotam esta postura de respei to aos 
indivíduos não os tratando apenas como 
“objetos de pesquisa”, mas como sujeitos,  
direta-mente interessados e impl icados nos  
resultados dela.  O resultado disto é que 
diversos grupos têm lançado mão destes  
dados para lutar pe los seus dire itos com 
argumentos fortes e isto tem impl icado na  
conquista de d iversas agendas, fato que 
tem impulsionado gradat ivamente na cons-
trução de movimentos socia is cada vez 
mais fortes e pol i t icamente decis ivos nas 
esferas da produção de leg is lação e ap l ica-
ção destas le is.   
Além da produção de legis lação e da  
garant ia de d ire itos, a lgo que se têm pro-
duzido nestas esferas são níve is  cada vez 
maiores de so l idar iedade que ensejam na 
const i tu ição de ident idades colet ivas antes 
invis íve is , esmaecidas e sistematicamente 
negadas.  Se por uma abordagem pol í t ica  
torna-se desconcertante, pe lo viés socio ló-
gico torna-se interessante perceber que 
toda essa construção não resulta de uma 
ação consciente, de um projeto,  mas antes 
é o efe ito da inesperada captura da le i  
pelo movimento socia l ,  que a t ransformou 
em ferramenta na abertura de novos cami-
nhos para a luta socia l .  
No entender do Serviço Socia l trata-
se de avanços que fazem parte de um mo-
vimento necessar iamente lento e gradat ivo 
na direção da consol idação plena de um 
Estado democrát ico de direito.  Doze anos 
após a aprovação da Lei Orgânica de Ass is-
tência Socia l ,  esta Pol í t ica Naciona l de As-
sistência Socia l ,  sobretudo, percebe a As-
sistência Socia l como implementação do 
SUAS, como pol í t ica públ ica de um Estado 
e não de um governo.  
Além disto, com vistas à equidade e  
à promoção da autonomia humana, é con-
cebida enquanto pol i t ica públ ica de prote-
ção socia l  não contr ibut iva, planejada, 
cont inuada, com f inanciamento públ ico,  
submet ida ao controle socia l ,  e que deve 
avançar, junto com as demais pol i- t icas,  
no enfrentamento à pobreza, às desigual-
dades e à v io lação de dire itos. Sendo as-
sim, a luta pela construção de ident idades 
no Bras i l  trata-se de matér ia e competên-
cia do Serv iço Socia l ,  profissão que, se-
gundo as or ientações do seu Conselho em 
1997, em documento de ref lexão sobre a 
Lei 8.662/93, que estabelece as atr ibui-
ções pr ivat ivas do Serv iço Socia l ,  “atua 
histor icamente nas múlt ip las refrações da 
questão socia l ,  conformadas na ordem so-
cia l  contemporânea” (Iamamoto, 2001,  
p.11).   
Entendemos que o processo de for-
mação de ident idades posi t ivas esteve a-
contecendo durante todas as lutas dos mo-
vimentos soc ia is, e que o Serviço Socia l ,  
certamente, foi  e é um agente essencia l  
nesta luta , juntamente com os demais in-
telectuais que se portam como intelectuais  
orgânicos cumprindo estas agendas. Ω  
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A RELEVÂNCIA DA INTUIÇÃO NO PERFIL DO EMPREENDEDOR 
 




RESUMO - O artigo é parte integrante de uma pesquisa que procurou estabelecer a relevância da intui-
ção nas decisões gerenciais em empresas, de grande e médio porte, com a finalidade de conhecer como a intu-
ição vem sendo considerada nas estratégias organizacionais, dentro de um ambiente cada vez mais complexo e 
incerto. A pesquisa foi do tipo descritiva e de natureza quantitativa que levantou opiniões de gerentes de em-
presas instaladas no estado do Rio de Janeiro, caracterizada pela coleta de opiniões por meio de questionários. 
O tratamento dos dados ocorreu através de técnicas estatísticas multivariadas e a amostra foi constituída por 
oitenta gerentes distribuídos em quarenta empresas. Os resultados indicam que segundo a opinião dos geren-
tes, há relação entre a intuição e a estratégia empresarial, pois para a maioria dos gerentes pesquisados ela é 
um elemento relevante na construção de estratégias empreendedoras e que pode contribuir para o sucesso nos 
negócios. Verificou-se também que os gerentes que participaram da pesquisa podem não estar usando ade-
quadamente o seu potencial intuitivo, conseqüentemente sua capacidade empreendedora pode estar compro-
metida. Outra constatação relevante foi que a intuição representa uma competência essencial no perfil do em-
preendedor, pois é dela que nasce a capacidade visionária dos empreendedores. 
 
Palavras-chave: Intuição, processo decisório, empreendedorismo. 
 
ABSTRACT - This study analysed the relevance of the intuition in the managerial decisions process in 
medium and large companies in State of Rio de Janeiro. It aimed to define and describe the meaning and appli-
cation of intuition as a condition for the increase of competitiveness of the companies. The main purpose of 
these study was to understand how intuition has been used by medium managers, taking into account uncer-
tainties and complexity inherents to the business environment of the companies studied, asking for the organi-
zations attitudes and thoughts more holistic than mechanical and fragmented ones, for that it was made neces-
sary to understand how the decisions are being taken and if the same ones present certain intuitive meaning. 
The study is essentially quantitative, using a multivariate analysis in the data treatment phase, the data was 
obtained from a application of the questionnaires to the managers. Primary results indicate that medium man-
agers wait not be taking effective use of their intuitive potential. The new decisions process need to be com-
plemented by intuition, because, although many believe the intuition is not a contra part to reason, are not 
mutually excluded, therefore, they are complemented and efficient decision process, they must coexist. Another 
important verification was that intuition representes an essential competence in entrepreneur’s profile, because 
it belongs to her, that is born the entrepreneurs’ visionary capacity. 
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1 - INTRODUÇÃO 
 
A capacidade de se desenvolver estratégias 
com efetivas chances de sucesso e de possuir uma 
visão diferenciada dos negócios está se tornando 
cada vez mais uma competência relacionada aos 
empreendedores, paralelamente, nunca se valorizou 
tanto a criatividade nas ações empresariais, orienta-
das pela corrente da gestão do conhecimento e do 
capital intelectual. 
 
O questionamento mais comum na era da 
informação é como gerenciar um fluxo intenso de 
informações e transformá-las em conhecimento. A 
criatividade surge como resposta, porém ela pode 
ser a forma percebida de um fenômeno ainda mais 
profundo e subjetivo que compõe as características 
das pessoas empreendedoras, a intuição. 
 
A abordagem convencional da administração 
que estabelece a ênfase nas soluções analíticas (ló-
gica e racional) dos problemas não pode mais en-
frentar a velocidade com que as mudanças surgem 
no cenário empresarial e tampouco amenizar as 
incertezas e os conflitos relacionados com o moder-
no gerenciamento das empresas. 
 
Por isso o empreendedorismo é tido como 
um tema emergente em todas as áreas da socieda-
de, inclusive nas empresas, pois o empreendedor 
mostra-se capaz de ir além da abordagem conven-
cional da administração, utilizando-se de enfoques 
gerencias modernos onde a intuição tem a sua im-
portância. 
 
O debate sobre o uso da intuição no contex-
to empresarial, é um assunto que está se tornando 
um elemento fundamental no pensamento e nas 
práticas de negócios. Contudo, a intuição ainda en-
contra-se cercada por preconceitos e mitos por a-
presentar uma estrutura conceitual abrangente e 
pouco explorada, dificultando assim, a sua utilização 
nas empresas. 
 
Pesquisas mundiais mostram a importância 
do assunto no ambiente de negócios. A busca por 
uma análise fundamentada incluiu milhares de em-
presas de diversos países como Japão, Suécia, Grã-
Bretanha, Estados Unidos, Austrália, França e inclu-
sive o Brasil (Parikh, 1994). 
 
O objetivo deste trabalho é desmistificar a 
intuição no contexto empresarial e demonstrar que 
ela também é uma variável que compõe o perfil do 
empreendedor, logo o adequado entendimento a 
respeito da intuição pode ajudar os administradores 
a ampliar a eficácia dos seus processos de decisão, 
garantindo o desenvolvimento de suas organizações. 
 
Este artigo representa parte de uma pesqui-
sa que analisou o que os gestores de empresas sa-
bem a respeito da intuição e, também, como ela 
vem sendo tratada no ambiente empresarial que, 
cada vez mais, se encontra envolvido por complexi-
dades e incertezas. 
 
2- JUSTIFICATIVAS PARA INCLUSÃO DA IN-
TUIÇÃO NO CONTEXTO EMPRESARIAL 
 
Nas organizações, a busca pela redução da 
incerteza, do desconhecido e pelo controle do caos, 
geralmente se faz através de esquemas de raciocínio 
e abordagens que simplificam as diferentes dimen-
sões da realidade. Apesar de se obter sucesso, al-
gumas vezes nesses procedimentos, deixa-se de 
fora muito da complexidade do mundo. Assim, pelo 
medo de não saber responder ou por medo da res-
posta em si, muitas questões interessantes deixam 
de ser formuladas. 
 
Embora a lógica e a racionalidade tenham 
um papel inegável na civilização, em ultima análise, 
a luta contra a incerteza coloca em dúvida o pensa-
mento cartesiano e newtoniano que prevê um mun-
do determinístico onde todo o conhecimento é al-
cançável pela razão (Capra, 1982). 
Na gestão de empresas, por exemplo, o mé-
todo cartesiano de analise tem sido amplamente 
empregado. Esse tipo de abordagem consolidou as 
estruturas hierarquizadas tão comuns nas organiza-
ções. Mas tem-se percebido a importância das rela-
ções entre os componentes da empresa, as mútuas 
influências dos processos de trabalho, a necessidade 
de uma visão integrada e também a importância do 
lado emocional, intuitivo, criativo, e não somente 
racional no processo de tomada de decisão. 
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Existe um fator que explica porque os exe-
cutivos recorrem, cada vez mais à intuição: são as 
aceleradas mudanças econômicas e tecnológicas, 
que tornaram as questões demasiadamente comple-
xas. Houve praticamente uma inversão de paradig-
mas.  
 
Na última década, muitas empresas tiveram 
de se reinventar para sobreviver. Reduziram seus 
quadros, redimensionaram suas linhas de produção, 
adaptaram ou criaram novos produtos e passaram a 
atuar em mercados inéditos. Antes, essas decisões 
podiam ser maturadas. Agora, devem ser adotadas 
de forma quase instantânea. Não há tempo a per-
der. Como antes os problemas se repetiam, havia 
soluções padronizadas que podiam ser implementa-
das. 
  
Segundo Parikh (1994), um número cada 
vez maior de administradores, incluindo presidentes 
de empresas, está admitindo o uso da intuição no 
processo de tomada de decisões. 
 
 
Há a expectativa de que a intuição se torne 
um elemento mais discutido e utilizado por adminis-
tradores e empresas em virtude dos avanços das 
tecnologias de informação que oferecem um extra-
ordinário volume de subsídios que precisam ser 
filtrados. 
 
Em 1994 o Institute Management Develop-
ment (IMD – Suíça) apresentou um levantamento 
mundial sobre a intuição no ambiente empresarial. 
Dentre os vários aspectos levantados está o uso da 
intuição na vida profissional dos administradores de 
diversos países pesquisados, como mostra tabela a 
seguir. 
 





Ambos em quase 
igual proporção 
(%) 
Mais a Intuição 
(%) 
Áustria 46,0 49,3 4,8 
França 32,7 61,9 5,4 
Holanda 45,7 45,6 8,7 
Suécia 44,6 46,5 8,9 
Reino Unido 33,3 59,2 7,5 
EUA 42,6 48,6 8,9 
Japão 28,3 64,2 7,5 
Brasil 53,5 42,1 4,4 
Índia 44,0 51,4 4,6 
Total 38,9 53,6 7,5 
Fonte: Adaptado de Parikh (1994, p.118) 
 
O levantamento mostra que 53,6% dos ad-
ministradores consultados afirmam que usam em 
igual proporção a Intuição e a Lógica/Raciocínio. 
Cerca de 7,5% afirmam que usam mais a Intuição e 
os restantes 38,9% declaram que usam mais a Lógi-
ca/Raciocínio em seu trabalho. 
 
Isto permite concluir que, para a maioria 
dos administradores consultados, a intuição é impor-
tante na administração. Administrar significa mais do 
que levantar dados, analisá-los e tomar decisões: 
para eles, implica, também, usar a intuição. 
 
Uma constatação relevante, nesse quesito, 
indica que os administradores brasileiros encontram-
se na contramão da tendência internacional. Ao 
contrário de seus colegas de oito nacionalidades, 
eles são os que menos usam a intuição. Mais da 
metade deles afirma que no trabalho guia-se unila-
teralmente pelo raciocínio e pela lógica. No mesmo 
levantamento, os brasileiros foram classificados, ao 
lado de franceses, austríacos e indianos, no grupo 
dos administradores apenas medianamente intuiti-
vos. 
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Alguns teóricos da administração, 
nos últimos anos têm se debruçado na aná-
lise do papel que a intuição pode ter na prá-
tica administrativa para tentar assimilar as 
mudanças introduzidas na economia mundial 
em decorrência da globalização, que ocasio-
nou ao contexto empresarial um crescente 
aumento de complexidade, incertezas e con-
flitos. 
 
Benis apud Parikh (1994) afirma que, se os 
líderes e administradores não conseguirem usar e 
desenvolver suas capacidades intuitivas e criar um 
ambiente em que a intuição seja valorizada e re-
compensada, não há dúvida que a eficácia ficará 
comprometida. 
 
Isenberg apud Schultz (1999) afirma que os 
gerentes de alto escalão geralmente não pensam de 
maneira que possam ser vistos somente como “ra-
cionais”. Em vez disso, sempre que havia altos riscos 
em jogo, situações desconhecidas ou problemas 
extremamente complexos, a intuição era o instru-
mento mais usado para se chegar a uma solução. 
Muitos administradores consideram mais as aborda-
gens intuitivas do que as racionais, embora grande 
parte deles não tivesse consciência de que as coisas 
se passassem desta forma. 
 
Parikh (1994) salienta que para lidar com 
mudanças tão rápidas é necessário certo sentido de 
estabilidade interior; para lidar com a complexidade, 
é preciso uma âncora de simplicidade; para lidar 
com a incerteza, a pessoa tem de desenvolver um 
nível mais profundo de apoio interno; e para lidar 
com o conflito faz-se necessário uma capacidade 
especial de síntese, um nível mais profundo de per-
cepção. A intuição parece facilitar o cultivo destas 
qualidades. 
 
3 - A INTUIÇÃO 
 
Antes de conceituar o que seria intuição, é 
preciso entender o seu caráter multidimensional, ou 
seja, o seu tratamento nas diversas áreas do conhe-
cimento humano. 
 
Segundo Posner & Kouzes (1998), a palavra 
intuição tem origem do latim intueri, que significa 
“ver por dentro”, cujas raízes são in, que significa 
dentro e tueri, que corresponde a contemplar ou 
ver. 
 
Para exemplificar as variações na percepção 
do termo intuição, vale a pena requerer a ajuda de 
peritos de diversas áreas para oferecer uma defini-
ção a partir de suas especialidades.  
As principais áreas requeridas para auxiliar 
na definição da intuição são: a Filosofia, Psicologia e 
a Epistemologia (Teoria do conhecimento).  
 
Para a Filosofia a intuição seria uma introvi-
são correspondente ao conhecimento; para a Psico-
logia a intuição está relacionada com uma função 
psicológica que forma a característica e a atitude do 
indivíduo e para a Epistemologia a intuição seria 
uma espécie de processo que forneceria a capacida-
de das pessoas em intuir. 
 
Há uma classificação adicional que torna a 
variedade de definições, segundo as áreas do co-
nhecimento, ainda mais completa. Seria a intuição 
como Substantivo, Adjetivo e Verbo: 
 Filosofia, Intuição como introvisão (co-
nhecimento) - SUBSTANTIVO; 
 Psicologia, Intuição como característica 
(atitude) - ADJETIVO; 
 Epistemologia, Intuição como processo 
(capacidade) - VERBO. 
 
3.1.- INTUIÇÃO SEGUNDO A FILOSOFIA 
 
A corrente filosófica considera que a intuição 
é um tipo de conhecimento que surge em nossa 
mente, que não é baseado em pressupostos lógicos, 
racionais e dados conscientes. 
Segundo Kant apud Vergara (1993), a intui-
ção é o conhecimento imediato com o objeto. É um 
saber que sintetiza o conhecimento passado e o 
presente. 
 
Outro filósofo que definiu a intuição de for-
ma bastante rica foi Henri Bergson. Para Bergson 
Apud Vergara (1993), a intuição é o conhecimento 
que percebe a verdadeira realidade que transcende 
as relações presentes e contingências das coisas de 
forma não linear. É pela intuição que se pode apre-
ender essa realidade em qualquer tempo, em qual-
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quer espaço, porque ela percebe o todo antes de 
suas partes. 
 
Segundo Goldenberg (1997), a filosofia con-
cebe um conhecimento intuitivo que tem como ca-
racterísticas principais: 
 Não depende de dados previamente co-
nhecidos pela consciência; 
 É imediato. Sua percepção é instantânea 
e sua existência não está subordinada 
ao processamento mental lógi-
co/analítico; 
 É inexplicável. Sua natureza não é com-
preendida com base em elementos lógi-
cos; 
 Está ligado a um certo sentimento de 
certeza da pessoa que tem a intuição; 
 É sintético, pois apreende o todo, sem 
análise prévia de suas partes. 
 
3.2- INTUIÇÃO SEGUNDO A PSICOLOGIA 
 
Sob o ponto de vista psicológico, a intuição 
é considerada uma função mental independente e 
específica. Para Jung (1967), existem quatro fun-
ções mentais básicas: Pensamento, Sentimento, 
Percepção (sensação) e Intuição. 
 
Sugerimos a tradução de “Thinking” para ra-
cionalidade, “Sensing” para experimentação e “Fee-
ling” para sensitividade, por serem termos, em por-
tuguês, mais claros e exatos do que “Pensamento”, 
“Sensação” e “Sentimento” das traduções mais tra-
dicionais. 
 
As funções de racionalidade e experimenta-
ção são formas alternativas de fazer julgamentos de 
valor ou tomar decisões. Algumas pessoas decidem 
pelo que sentem emocionalmente, outras raciocinam 
sobre as coisas logicamente, considerando razões e 
princípios. 
Já as funções de experimentação e intuição, 
são modos complementares de obter informações 
por meio da atenção a detalhes particulares ou por 
preferências a uma visão geral da situação. 
 
A racionalidade é o ideacional e o intelectu-
al; através dela o homem tenta compreender a na-
tureza do mundo e a si mesmo. A sensitividade é a 
função valorativa, é o valor das coisas para o sujei-
to; ela oferece ao homem a experiência subjetiva de 
prazer e dor, de raiva, de medo, de tristeza, de ale-
gria e amor. 
A Experimentação é a função da percepção 
da realidade; ela produz fatos concretos ou repre-
sentações do mundo. Já a Intuição, é a percepção 
por meio de processos inconscientes e de conteúdos 
subliminares. O homem intuitivo vai além dos fatos, 
sentimentos e idéias em busca da essência da reali-
dade. 
 
Jung (1967) definiu a intuição como a fun-
ção psicológica que se ocupa de transmitir percep-
ções através do inconsciente. Para ele, a peculiari-
dade da intuição reside no fato de não ser percep-
ção sensorial, nem sentimento, nem conclusão inte-
lectual. 
 
A intuição seria uma função extra-racional 
que não tem fundamento racional. E este termo não 
denota algo contrário à razão, mas algo fora do 
domínio da razão. 
 
3.3- INTUIÇÃO SEGUNDO A EPISTEMOLOGIA: 
 
Segundo Parikh (1994), para a teoria do co-
nhecimento, a intuição é um processo no qual a 
pessoa tem a capacidade de intuir; logo, esta capa-
cidade pode ser desenvolvida porque é um fenôme-
no experimentado interiormente, mas também influ-
enciado por elementos externos. 
 
 
Essa dimensão da intuição é explorada com 
mais freqüência por profissionais da moderna admi-
nistração. Para a corrente epistemológica, a intuição 
é a capacidade que as pessoas podem desenvolver 
para usar os pedaços de experiência adquiridos, ao 
longo de uma vida de trabalho, de maneira eficaz e 
eficiente. Portanto, gestores acreditam que a intui-
ção se aprende.  
 
De uma forma geral, o conceito de um ele-
mento eclético não poderia se limitar a uma única 
definição, ou mesmo, pertencer a uma única área do 
conhecimento humano; logo, uma explicação mais 
ampla do caráter multidimensional da intuição, tor-
na-se mais apropriada para o seu entendimento, 
como mostra a figura a seguir: 
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3.4- TIPOS DE INTUIÇÃO 
 
Segundo Jung (1967), há dois tipos de intui-
ção a se considerar: seria a intuição concreta que 
transmite percepções que se referem à efetividade 
das coisas, e a intuição abstrata, aquela cuja comu-
nicação ocorre através da percepção das coisas 
ideais. 
 
Uma outra forma de estabelecer tipos de in-
tuição foi elaborada por Schultz (1999). Segundo 
ele, a intuição poderia ser classificada em emocio-
nal, que estaria ligada às interações sentimentais 
que fornece às pessoas, com esse tipo de intuição, a 
capacidade de perceber sentimentos e emoções dos 
outros. 
O segundo tipo seria a intuição mental que 
estaria associada ao pensamento que estabelece 
uma visão geral das situações e que tende a ser 
encontrada em administradores e empreendedores. 
 
O terceiro tipo seria a intuição espiritual, re-
lacionada com a percepção da realidade com seus 
significados e sentido, ela seria a chave das experi-
ências religiosas, da auto-transcendência e da auto-
realização. 
 
3.5- DEFINIÇÕES DO QUE NÃO É INTUIÇÃO 
 
Segundo Parikh (1994), a intuição significa 
muitas coisas para muitas pessoas; contudo, dificil-
mente alguém pode definir, com precisão, o que 
seria intuição. Para ele, o mais importante é garan-
tir, na medida do possível, uma compreensão do 
que não é intuição, assim, o mesmo define os prin-
cipais equívocos a cerca da intuição: 
 
 Instinto - Trata-se de um mecanismo 
interno que nos leva automaticamente a 
efetuar atividades que contribuam para 
a nossa sobrevivência, a menos que ha-
ja interferência consciente. O instinto 
parece ser quase o oposto da intuição. 
Uma pessoa “intuitiva” (adjetivo) pode “intuir”(verbo) uma “intuição” (substantivo). 
Epistemologia 
Conhecimento 
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 Impulso - O impulso é uma resposta 
momentânea a um estímulo, na lingua-
gem popular. Esse tipo de comporta-
mento é impulsivo, implicando ação im-
pensada. O comportamento impulsivo e 
programado é o atributo da compulsivi-
dade. 
 Engenhosidade - A engenhosidade 
opera dentro do campo do conhecimen-
to; a intuição aciona o desconhecimen-
to. 
 Intelecto ou Inteligência - O intelec-
to é uma função da mente estreitamen-
te relacionada com a engenhosidade, a 
inteligência e sabedoria, envolvendo dis-
crição, compreensão e percepção do 
que é ou não apropriado. A inteligência 
está mais próxima da intuição. 
 Inclinação ou Pensamento Veleitá-
rio - Não há nenhuma maneira clara de 
distinguir intuição de pensamento velei-
tário. O pensamento veleitário é uma 
manifestação do eu em busca de satis-
fação. No pensamento veleitário, o indi-
víduo vê aquilo que existe para ser vis-
to, sem a interferência de simpatias e de 
antipatias pessoais – o ego pessoal. 
 
3.6- O ESTILO INTUITIVO 
 
A influência da intuição na personalidade 
das pessoas, é um dos principais objetos de estudo 
da corrente psicológica que oferece uma variedade 
de testes, segundo idéias da psicologia analítica de 
Carl Gustav Jung. 
 
Segundo Goldberg (1997), os testes jungui-
anos são úteis para a identificação de pessoas intui-
tivas, desde que utilizados com alguns cuidados. Os 
instrumentos de testes junguianos podem se consti-
tuir em ferramentas úteis para o auto-entendimento 
e ser aplicados para escolhas ocupacionais, designa-
ção de tarefas, seleção de pessoal, métodos de en-
sino e treinamento. 
Westcott apud Goldberg (1997), estudou 
1097 pessoas durante cerca de dez anos tendo con-
cluído, em 1968, que as pessoas intuitivas tendem a 
ser: 
 
 não convencionais, confiantes e auto-
suficientes; 
 envolvidas em questões abstratas e va-
lores humanos; 
 dispostas a explorar incertezas e dúvi-
das sem medo; 
 dispostas a se exporem a críticas e de-
safios e a mudarem, se julgar apropria-
da a mudança; 
 resistentes a controles e direcionamen-
tos externos; 
 independentes, previdentes e espontâ-
neas. 
 
A análise dos dados encontrados por West-
cott mostra que eles correspondem muito de perto, 
com os dados de outros autores no tocante às qua-
lidades atribuídas a uma pessoa intuitiva, como: 





4 - A IMPORTÂNCIA DA INTUIÇÃO NA GES-
TÃO EMPREENDEDORA 
 
A questão que muitas empresas enfrentam 
atualmente diz respeito à sobrevivência num ambi-
ente empresarial complexo, caracterizado pela ins-
tabilidade e por muita incerteza. Assim as organiza-
ções tentam reduzir a incerteza através de aborda-
gens que simplificam as diferentes dimensões da 
realidade 
. 
Contudo a abordagem convencional da ad-
ministração que estabelece a ênfase nas soluções 
analíticas (lógica e racional) dos problemas é insufi-
ciente para enfrentar a velocidade das mudanças. 
Tampouco para amenizar as incertezas relacionadas 
com a moderna gestão das empresas. 
As abordagens relativas a administração es-
tão sob ataque cerrado, pois produzem grupos de 
administradores que podem ser brilhantes analistas, 
mas que não sabem como criar e fazer uma empre-
sa crescer e uma das hipóteses é que pode se estar 
ensinando soluções apropriadas para solucionar 
problemas antigos e aplicando-as aos problemas de 
hoje. 
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O principal desafio da administração de hoje 
é a necessidade de revitalizar empresas e fazer isso 
num ambiente empresarial caracterizado por mu-
danças rápidas e complexas. 
Essa situação estimulou a procura de meios não 
convencionais para superar as dificuldades enfren-
tadas. Um desses meios é o esforço para compreen-
der mais sobre a aplicação da intuição na adminis-
tração. 
 
Como salienta Parikh (1994), a administra-
ção de empresas, principalmente no campo da es-
tratégia das corporações, teve um enorme progresso 
ao longo das ultimas três décadas. Houve o desen-
volvimento de instrumentos e de conceitos adminis-
trativos altamente analíticos em virtude do advento 
e a disponibilidade do processamento eletrônico de 
dados para ordenar e para analisar grandes volumes 
de informações, e o crescente surgimento de espe-
cialistas em computação e pesquisadores de opera-
ções no campo de administração de empresas. 
 
A conseqüência foi o grande respeito às téc-
nicas quantitativas que pareciam proporcionar uma 
poderosa abordagem para a tomada de decisão nas 
empresas. 
  
Porém, nas últimas décadas, percebeu-se que havia 
grandes limitações nessas técnicas decisórias, basi-
camente racionais e analíticas. As mesmas não con-
seguiam desenvolver decisões não programadas. 
Percebeu-se também que as soluções requeridas 
demandavam um conhecimento holístico. 
 
O reconhecimento do papel da intuição co-
mo principal componente de uma boa administração 
tornou-se um dos conteúdos mais citados nos rela-
tos de executivos bem sucedidos que já admitem 
confiar na intuição. 
 
Parikh (1994) define com clareza que a utilização da 
intuição na administração não consiste simplesmen-
te em conhecer o estado futuro das coisas, ela tam-
bém está relacionada com o modo que algumas 
pessoas administram o estado atual das coisas. As-
sim, administrar significa mais do que levantar da-
dos, analisá-los e tomar decisões por eles forneci-
das, implica, também, usar a intuição. 
 
A intuição pode ajudar na administração das 
mudanças, pois se sabe que os administradores do 
final do século XX enfrentam o problema da sobre-
carga de informações. Essa “explosão” de informa-
ções está fazendo com que diversos fatores sociais 
movimentem-se mais rapidamente do que nunca. 
Tais mudanças, aceleradas pela sobrecarga 
cada vez maior de informações, tornaram os admi-
nistradores de hoje incapazes de avaliar cuidadosa-
mente todas as implicações do progresso dentro e 
fora de suas áreas específicas de atuação. 
 
Logo uma estrutura intuitiva de pensamento 
torna-se necessária para manter os administradores 
no fluxo das mudanças, num mundo que, a cada 
dia, muda mais e cada vez mais rápido. 
Os administradores intuitivos seguem o rit-
mo próprio das informações que fluem ao redor 
deles. A intuição poderá vir a ser a única capaz de 
manter o profissional moderno atualizado e no rumo 
certo. 
Para a administração da complexidade, a in-
tuição pode proporcionar aos administradores certa 
constância em meio às instabilidades. Ela pode aju-
dar na compreensão dos fatos quando a complexi-
dade se torna excessiva e oferece orientação interior 
para estabelecer prioridades de ação, pois uma vi-
são intuitiva pode auxiliar na identificação de pa-
drões fundamentais e simples, reduzindo os incon-
venientes de um excesso de complexidade. 
 
Na administração de conflitos a intuição re-
presenta um diferencial, porque administrar confli-
tos, que irão surgir naturalmente, requer mais do 
que paciência e bom humor. 
 
O administrador bem sucedido precisa ter a 
capacidade de identificar os hábitos e os métodos 
que, inerentemente, têm mais probabilidade de 
conquistar apoio e concordância no ambiente. 
Segundo Parikh (1994), o estilo de adminis-
tração englobará uma série de movimentos múlti-
plos, sobrepostos e capazes de criar adaptações 
improvisadas para facilitar o avanço diário das me-
tas. 
Os administradores intuitivos conquistam o 
respeito tanto de seus colegas como de seus subor-
dinados, pela capacidade, a todo momento, de se 
basear em inferências do passado para preparar o 
futuro.  
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A intuição torna-se ainda mais importante 
pelo fato de ser um elemento chave na criação de 
uma visão. O estilo intuitivo permite que os adminis-
tradores consigam enxergar os propósitos e as fina-
lidades de qualquer empreendimento. 
 
5 - INTUIÇÃO NO PROCESSO DECISÓRIO 
 
Há razões coerentes para acreditar que a in-
tuição é imprescindível na tomada de decisão, isto 
porque ela tem uma capacidade de síntese da situa-
ção, uma leitura do todo, enquanto a lógica e a 
razão precisam fragmentar e analisar e situação em 
partes. 
Num ambiente de incerteza e de complexi-
dade o fato de não se controlar situações urgentes e 
imprevisíveis requer das empresas que as soluções 
sejam conseqüências de decisões não programadas 
ou não rotineiras (por inspiração), como descreveu 
Simon (1979) e Thompson (1976) respectivamente. 
O mais interessante é que as decisões não progra-
madas têm como elemento principal a intuição. 
Os processos decisórios atuais necessitam 
ser complementados pela intuição, pois, ao contrário 
do que muitos acreditam, a intuição não é contrária 
a razão, elas não são mutuamente excludentes, pelo 
contrário, são complementares e, num processo 
decisório eficaz, elas devem coexistir, pois a intuição 
está relacionada principalmente com o modo de se 
obter informações. 
Contudo há motivos para a intuição ser evi-
tada ou colocada de lado na tomada de decisão: 
primeiro, porque não há um entendimento claro 
acerca da intuição e, segundo, porque a intuição 
sozinha não nos permite tomar decisão. Foi o que 
Schultz (1999) definiu com clareza, “intuição no 
vácuo só produz mais vácuo”. 
Quando se decide usando somente a intui-
ção, a possibilidade de se obter insucesso torna-se 
enorme. Já quando se toma decisão somente pela 
lógica, há grandes possibilidades dessa decisão ser 
eficiente, ou ao menos razoável. 
 
Entretanto, quando se a usa com lógica e in-
tuição num processo decisório, a possibilidade de 
sucesso torna-se evidente, pois decisões eficazes 
são tomadas mediante o desencadeamento de um 
processo integrado que inclui seqüencialmente o 
raciocínio, a lógica e a intuição. 
 
6 - VISÃO: A LIGAÇÃO ENTRE A INTUIÇÃO E O 
EMPREENDEDOR 
Hoje em dia, no mundo dos negócios, é 
quase um axioma a idéia de que só sobrevive quem 
for capaz de inovar continuamente. 
A inovação não acontece simplesmente, a-
lém do conhecimento, do desejo de inovar e de uma 
atitude positiva em relação a essa inovação, a pes-
soa precisa desenvolver a capacidade de criar uma 
visão de futuro necessária para identificar os pontos 
críticos e implementar a estratégia apropriada. 
Como o tema visão foi mencionado, vale a 
pena atentar para o que Posner & Kouzes (1998) 
concluíram acerca da relação entre visão e intuição. 
Segundo os autores, pela própria origem etimológica 
da palavra intuição que provém de um verbo latino 
que significa “ver”, o desencadeamento da inovação 
iniciaria pela intuição. Para eles, se a necessidade 
leva à invenção, a intuição seria a fonte da visão. 
 
Segundo Mintzberg apud Stoner & Freeman 
(1992), um dos elementos formadores do papel 
decisório do administrador é ser empreendedor, que 
significa ser um visionário, ou seja, um ser dotado 
de visão que estabelece a orientação entre a nature-
za do negócio e suas intenções quanto ao futuro. 
 
Contar com a intuição tornou-se necessário, 
não apenas para dirigentes ou gerentes, mas prati-
camente para todas as pessoas envolvidas com es-
tratégias de desenvolvimento de negócios, ou seja, 
empreendedores. 
 
7 - PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DA 
PESQUISA 
 
O universo da pesquisa foi o conjunto de 
profissionais em posição de tomada de decisão, nas 
empresas de grande e médio porte, instaladas no 
Estado do Rio de Janeiro no ano de 2002. 
Os gestores foram contatados através de 
auxiliadores de pesquisa que lhes encaminharam os 
questionários previamente organizados. 
 
A amostra foi incidental, limitando-se aos 
gestores que ao receberem o questionário se dispu-
seram a respondê-lo no tempo determinado para a 
pesquisa. 
O tamanho da amostra foi de oitenta geren-
tes distribuídos em quarenta empresas, como mos-
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tra a tabela a seguir. Os gerentes que participaram 
da pesquisa tiveram suas respostas avaliadas por 
análise quantitativa para identificar o conhecimento 
sobre a intuição e seus fatores chaves, que então 
estabeleceram similaridades e diferenças entre os 
seus protagonistas, permitindo propor um modelo 
adequado àquela realidade de acordo com o tema 
escolhido como base para o estudo. 
 
Tabela 02: Perfil da amostra pesquisada 
 
Categoria Tamanho da Amostra 
 
(%) 
Sexo   
Masculino 60 75 
Feminino 20 25 
n=80   
Idade   
34 anos ou menos 29 36,25 
35-44 anos 29 36,25 
45-49 anos 16 20,00 
59 anos ou mais 
n=80 
06 7,50 
Nível de Instrução   
Segundo-grau 14 17,5 
Graduação 54 67,5 
Pós-graduação Latu senso 17 21,25 




Tipo de Organização   




Área Funcional   
Administração Geral 08 10,8 
Contábil / Financeira 07 9,45 
Marketing / Vendas 17 22,9 
Produção / Operações 28 37,8 
Recursos Humanos 09 12,1 
Pesq. & Desenvolvimento 02 2,7 
Outros 03 4,05 
n=74   
 
 
O estudo, de natureza quantitativa, foi ca-
racterizado pelo emprego da quantificação, tanto na 
coleta de informações, quanto no tratamento dessas 
através de técnicas estatísticas, sendo desenvolvido 
através de questionários com agentes localizados 
nos principais níveis das empresas para avaliar a 
importância da intuição nas decisões e sua relação 
com a melhoria nos resultados.  
Este estágio compreendeu o uso de técnicas 
de análise multivariada, a fim de avaliar a existência 
de associação entre diversas variáveis simultanea-
mente, o que permitiu interpretações mais aprofun-





     Fonte: Dados da Pesquisa 
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8 - ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
A partir da análise detalhada das respostas 
foi possível estabelecer algumas considerações rele-
vantes sobre o assunto pesquisado e a sua contribu-
ição para o estudo da formulação de estratégias 
organizacionais e no perfil do empreendedor. 
Dos itens levantados pela pesquisa, três me-
receram destaque, foram: 
 Importância e aplicação da intuição nas 
empresas; 
 Reconhecimento e opiniões a respeito 
da intuição; 
 Análise do potencial intuitivo dos geren-
tes. 
8.1- IMPORTÂNCIA E APLICAÇÃO DA INTUIÇÃO 
NAS EMPRESAS 
Esta parte do levantamento pretendeu des-
cobrir quais são as áreas das empresas cuja impor-
tância da intuição é imprescindível para a realização 
das atividades empresariais. 
 
As questões foram dispostas de maneira que 
os pesquisados pudessem fornecer suas opiniões a 
partir de alternativas de respostas preestabelecidas. 
Logo, os dados obtidos, na realidade, são aprecia-
ções a respeito daquilo que a pesquisa pretendia 
saber. 
 
A tabela de número 03 se refere às áreas 
empresariais onde a intuição pode apresentar algu-
ma relevância, assim os gerentes que participaram 
do estudo escolheram as principais áreas ordenando 
suas opções a partir de uma escala de valores nu-
méricos, onde o número um significa o item de mai-
or importância e os seguintes representam um valor 
ordenadamente menor. 
A melhor maneira encontrada para analisar 
este tipo de questão foi estabelecendo a moda para 
cada alternativa, ou seja, o valor que se repete o 
maior número de vezes será aquele que obteve a 
preferência dos respondentes nos itens ou situações 
onde eles supõem usar mais vezes a intuição.
 
Tabela 03: Principais áreas de importância da intuição nas atividades empresariais 
Áreas (1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) (11) 
Estratégia e Planejamento 
Empresarial 
22 13 5 7 5 6 1 7 0 3 1 
Marketing 9 12 10 4 9 10 4 2 1 2 3 
Desenvolvimento de recursos 
humanos 
11 11 15 5 5 5 5 5 5 2 1 
Pesquisa e Desenvolvimento 10 10 12 13 7 3 6 2 2 1 3 
Aquisições/fusões/associações 
entre empresas 
4 5 5 9 11 7 4 6 5 4 9 
Relações Públicas 5 7 6 8 7 12 9 4 7 5 1 
Investimento/Diversificação 5 8 9 8 9 10 13 3 2 3 0 
Finanças 1 0 3 5 8 5 7 14 10 5 12 
Escolha de tecnologi-
a/instalações de equipamentos 
0 3 2 4 5 4 10 11 14 9 8 
Administração de Materiais 0 0 2 2 3 5 4 7 16 20 11 
Produção/Operações 0 0 0 5 2 5 6 13 6 15 17 
Fonte: Dados da Pesquisa 
Os gerentes entenderam que a intuição a-
presenta maior relevância nas áreas de atividades 
empresariais de “Estratégia e Planejamento, Marke-
ting, Recursos Humanos e Pesquisa e Desenvolvi-
mento”. 
Talvez a razão que melhor explique a causa 
da escolha dos gerentes parecer coerente, seria a 
noção de que estas áreas exigem uma grande capa-
cidade de visionamento e criatividade, fatores rela-
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cionados com a intuição e que são encontrados nos 
empreendedores. 
8.2- RECONHECIMENTO E OPINIÕES A RES-
PEITO DA INTUIÇÃO 
Neste item se procurou analisar as indica-
ções dos pesquisados de acordo com a concordância 
ou não às afirmações apresentadas. Assim foi possí-
vel apreciar como os gerentes valorizam certas con-
siderações a respeito da intuição que são fundamen-
tais para um claro entendimento de sua importância 
e utilização. 
 
Os gerentes que participaram da pesquisa 
foram solicitados a expressar suas opiniões a respei-
to de algumas afirmações que envolviam o tema 
intuição. Eles deveriam indicar em que medidas 
concordavam ou não com cada uma das afirmações. 
Havia cinco alternativas de respostas onde 
se deveria escolher aquela que melhor correspon-
desse com a sua opinião, a estas alternativas foi 
elaborado um indicador variando de 0 a 100, apre-
sentado na tabela a seguir. 
 
Tabela 04: Relação de pesos atribuídos às respostas 
Opção de Resposta Pesos 
Concordar totalmente 100 
Concordar 75 
Não sabe dizer 50 
Discordar 25 
Discordar totalmente 0 
Fonte: Dados da Pesquisa 
A partir da escolha das alternativas ponderadas, pode-se determinar um índice para cada categoria de 
afirmações, assim como classificá-los de acordo com o grau de concordância. Este indicador foi denominado 
índice de concordância (IC); os índices totais calculados para as diferentes afirmações são os seguintes. 
 
Tabela 05: Índices de concordância das diferentes afirmações relacionadas à intuição 
Afirmação Índice de Con-
cordância IC* 
1- Capacidades intuitivas superiores contribuem para um maior sucesso nos negócios. 76,88 
2- A Intuição tem um papel a desempenhar em quase todos os aspectos da vida. 76,88 
3- A Intuição contribui para relacionamentos entre pessoas. 73,75 
4- Muitos gerentes usam a Intuição ao tomar decisões, ao menos em certo grau. 69,06 
5- A Intuição pode ser cultivada/estimulada. 63,44 
6- A Intuição não pode ser bloqueada. 61,56 
7- Poucos gerentes que usam a Intuição admitiriam isso publicamente. 58,44 
8- Quanto mais intuitiva for a pessoa mais bem sucedida ela será na vida. 49,39 
9- A Intuição é uma característica mais associada às mulheres do que aos homens. 44,06 
10- Não é seguro recorrer a Intuição nas atividades empresariais/administração. 30,94 
 * IC =∑(Pifi)   Foi estabelecido que valores maiores ou iguais a 65 definem um bom grau de concordância. 
N 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Observa-se que os gerentes acreditam que 
capacidades intuitivas superiores podem contribuir 
para um maior sucesso nos negócios e que a intui-
ção apresenta relevância em quase todos os aspec-
tos da vida, inclusive no relacionamento entre pes-
soas. 
 
Verifica-se também que houve considerável 
concordância entre os pesquisados em relação ao 
uso da intuição nos processos decisórios por muitos 
gerentes, pelo menos em certo grau. 
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8.3- ANÁLISE DO POTENCIAL INTUITIVO DOS 
GERENTES 
Entre os resultados da pesquisa, um que 
merece destaque é o item que pretendeu analisar 
como os gerentes avaliam o seu potencial intuitivo e 
se há coerência entre o julgar ser e aplicar este 
potencial nas decisões impostas no ambiente em-
presarial. 
 
Duas questões especificamente formaram 
este item, são: 
 O emprego do potencial intuitivo em 
processos decisórios; 
 A avaliação objetiva de fatores relacio-
nados com a intuição. 
Associando os valores obtidos no uso da in-
tuição em processos decisórios e na avaliação obje-
tiva, percebe-se que há diferenças entre estes fato-
res, possibilitando sugerir que acreditar ser altamen-
te intuitivo não garante aos gerentes a utilização de 
todo o seu potencial em circunstâncias enfrentadas 
nas empresas. 
Era de se supor que os respondentes que a-
firmassem possuir elevada capacidade intuitiva, a 
utilizassem com maior freqüência em suas decisões, 
pois apresentam uma alta orientação para intuição, 
porém isto não ocorreu. 
A constatação indicou que os gerentes que 
participaram do estudo ao se defrontarem com situ-
ações decisórias, em sua grande maioria não utiliza-
ram adequadamente o potencial intuitivo que acredi-
tam possuir.  
Tais resultados estimularam a descobrir, 
precisamente, quantos pesquisados obtiveram uma 
relação correta entre possuir e usar a intuição. Des-
ta forma realizou-se uma série de intersecções entre 
as duas formas de avaliação através de uma tabela 
de associação. Então foi formada uma associação 
entre uso de intuição e avaliação objetiva, como 
mostra a tabela a seguir. 
 
Tabela 06: Associação entre uso de intuição e avaliação objetiva 
Classificação com base no uso de 
Intuição ou Racionalidade 
Avaliação Objetiva 
Alta % Mé-dia 
% Baixa % Total % 
Uso intenso de intuição 03 3,75 05 6,25 01 1,25 09 11,25 
Uso moderado de intuição e raciona-
lidade 
33 41,25 13 16,25 04 5,00 50 62,50 
Uso intenso de racionalidade 09 11,25 07 8,75 05 6,25 21 26,25 
Total 45 56,25 25 31,25 09 11,25 80 100 
Nível de acerto = 26,25% Nível de erro = 12,5% 
 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
Nesta associação os valores obtidos revelam 
que apenas 3,75% dos gerentes pesquisados rela-
cionaram possuir um alto potencial intuitivo e utilizá-
lo intensamente durante o processo decisório; 
13,75% acreditam ter um potencial médio e por isso 
utilizam a intuição juntamente com a lógica e 6,25% 
afirmaram ser pouco intuitivos e decidindo apenas 
com a lógica. 
Os valores revelam que não houve uma re-
lação muito alta entre as avaliações, permitindo 
supor que a maioria dos pesquisados não utiliza 
apropriadamente a sua capacidade intuitiva por não 
compreender com nitidez o sentido da intuição. 
 
9 - CONCLUSÃO 
 
A pesquisa como um todo ofereceu resulta-
dos úteis para a discussão sobre a inclusão de te-
mas holísticos na agenda organizacional, pois há 
espaços a serem consolidados na formação de uma 
abordagem mais moderna da administração. 
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Um dos principais resultados foi o esclareci-
mento a respeito da intuição a partir de um enfoque 
gerencial, pois ao tentar desmistificar o assunto, as 
possibilidades de entendimento e aceitação aumen-
tam consideravelmente. 
 
Primeiramente deve-se reafirmar que os 
processos decisórios atuais necessitam serem com-
plementados pela intuição, pois, apesar do que mui-
tos acreditam, a intuição não é contrária à razão. 
Não são excludentes, pelo contrário, são comple-
mentares e num processo decisório eficaz elas de-
vem coexistir. 
 
A intuição, como assegura Jung (1967), é 
uma função psicológica de percepção por meio de 
processos inconscientes, ou seja, tem como finalida-
de obter informações, ajudando nas decisões. Ela 
não é uma função psicológica de julgamento ou 
tomada de decisão, como as funções da racionalida-
de e sensitividade (sentimento). Assim, decidir só 
por intuição pode gerar equívocos e insucessos. 
 
Quando se une razão e intuição num pro-
cesso decisório, as possibilidades de sucesso tor-
nam-se evidentes, pois decisões eficazes são toma-
das mediante o desencadeamento de um processo 
integrado que inclui o raciocínio, a lógica e a intui-
ção. 
Para os pesquisados a intuição seria uma in-
trovisão espontânea, baseada em experiências e 
conhecimentos anteriores, percebida quando há um 
forte sentimento de certeza inexplicável estimulado 
por alterações nos aspectos emocionais e mentais 
do indivíduo. 
A respeito do entendimento acerca da intui-
ção há ainda muitos mitos, um deles seria o de que 
a maior experiência proporciona uma maior intuição. 
Segundo Vergara & Branco (1994), experiência e 
intuição relacionam-se, porém não de maneira con-
dicionante. Na realidade, quando se domina um 
assunto ou situação, o indivíduo sente-se relaxado e 
descontraído que permite a liberação da intuição. 
Ao analisar como as decisões gerenciais são 
tomadas e se a intuição é requerida em momentos 
decisórios, foi possível estabelecer um quadro de 
relacionamento entre a intuição e a estratégia em-
presarial, já que os gerentes pesquisados identifica-
ram-na como elemento relevante na construção de 
estratégias vencedoras e que ela pode contribuir 
para o sucesso nos negócios. 
Para a maioria dos gerentes que participa-
ram da pesquisa a intuição tem um papel importante 
a realizar nas atividades empresariais de estratégia 
e planejamento, marketing, recursos humanos e 
pesquisa e desenvolvimento. 
Verificou-se que os gerentes que participaram 
da pesquisa podem não estar usando adequada-
mente o seu potencial intuitivo pelos seguintes mo-
tivos: 
 A maioria dos gerentes julga ser indivíduos 
altamente intuitivos, o que não garante que 
sejam realmente dotados desta qualidade, 
pelo contrário, isto pode reduzir o interesse 
de compreender melhor o assunto. 
 Uma parcela reduzida dos gerentes utiliza 
intensamente a intuição nos processos deci-
sórios. 
 Grande parte dos profissionais usa modera-
damente a intuição aliada com a racionali-
dade, sugerindo, que pelo menos, há intera-
ção entre estas qualidades, mesmo que seja 
de forma modesta. 
 O uso moderado da intuição parece confir-
mar que os gerentes brasileiros continuam 
utilizando medianamente o seu potencial in-
tuitivo, como demonstrado anteriormente 
em pesquisa mais ampla e rica em detalhes 
(Parikh, 1994). 
 Apesar de possuírem uma considerável 
compreensão acerca da intuição, os geren-
tes que participaram da pesquisa não utili-
zam a capacidade intuitiva que acreditam 
possuir. Isto se torna mais evidente quando 
se confronta o resultado obtido nas avalia- 
ções. Há um nível de acerto muito baixo en-
tre julgar-se e usar a intuição. A justificativa 
para esta constatação pode ser elucidada 
pela pouca aplicação da intuição na vida 
profissional dos pesquisados. 
 
 
 O trabalho também oferece 
sugestões relevantes para o melhor aproveita-
mento da intuiçãonas atividades das organiza-
ções, principalmente nas práticas empreendedo-
ras e no estabelecimento de estratégias de ne-
gócios. 
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A)  A intuição, por ser um elemento ainda dis-
tante da compreensão de muitos, principal-
mente no ambiente empresarial, sofre a a-
ção limitante de diversas barreiras. Esta dis-
tância deve-se a anos de esquecimento de-
correntes da influência do modelo de pen-
samento convencional que privilegia a frag-
mentação do saber. Assim, antes de qual-
quer pretensão em incluir a intuição na a-
genda de atividades da empresa, deve-se 
primeiro realizar um mapeamento do perfil 
dos decisores segundo o entendimento e 
potencial dos mesmos sobre esta dimensão. 
 
B) Percebe-se que a maioria dos gerentes que 
participou da pesquisa não utiliza adequa-
damente o seu potencial intuitivo. Esta 
constatação sugere a existência de condi-
ções para desenvolver melhor a intuição no 
contexto empresarial. Entretanto torna-se 
necessária uma inserção cuidadosa sobre 
assunto, pois é provável que exista forte re-
sistência por parte dos decisores, motivados 
pelo legado lógico e pragmático que herda-
ram de uma formação convencional e prin-
cipalmente pelo desconhecimento. 
 
C) A respeito do desenvolvimento da intuição, 
sugere-se que uma série de treinamentos 
adequadamente elaborados possa alterar o 
potencial intuitivo mediano dos gerentes 
brasileiros. Entretanto, como salienta Verga-
ra & Branco (1994), seria impossível  desen- 
 volver uma dimensão não convencional a 
 partir de métodos tradicionalmente formais 
 aos moldes de uma educação ocidental, pe
 lo contrário, as práticas que mais se aproxi
 mam ao desenvolvimento da intuição são 
 aquelas que remetem o indivíduo a um em
 tendimento de sua natureza humana inte
 grada com o universo, estimulando o hemis
 fério direito do cérebro onde emoção, intui
 ção e criatividade se encontram, muito di
 fundidas nos fundamentos orientais. 
 
D) Uma estratégia mais proativa quanto ao de-
senvolvimento da intuição parece ser o re-
pensar na formação e no currículo das esco-
las de administração, incluindo a intuição e 
as práticas para o seu desenvolvimento na 
grade curricular, além de integrar o tema in-
tuição em disciplinas como psicologia das 
organizações, processos decisórios e nego-
ciação, gestão de pessoas, empreendedo-
rismo e tantas outras. 
 
E) Na verdade, a inclusão da intuição nas esco-
las de administração significa um projeto 
mais amplo de formar, como assevera Dola-
bela (1999), não mais profissionais apega-
dos ao emprego tradicional, mas empreen-
dedores e visionários capazes criar novos 
negócios e tornar as empresas em organiza-
ções flexíveis, inovadoras e preparadas para 
uma nova realidade, muito mais complexa e 
incerta. Ω 
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AVALIAÇÃO DA COMPETITIVIDADE SISTÊMICA DE UM 
PÓLO DE CONFECÇÃO 
 
SPRINGER, Marcus Val 10  
LIMA, José Cláudio de Souza11  
 
 
RESUMO - Este artigo trata da análise da competitividade do pólo de confecções localizado na região 
Centro-Norte Fluminense, baseada no modelo criado pelo Instituto Alemão de Desenvolvimento. Sendo forma-
do, em sua imensa maioria, por empresas de pequeno porte, as quais enfrentam toda sorte de dificuldades 
inerentes ao seu tamanho, o pólo de moda íntima de Nova Friburgo vem sendo alvo de uma série de ações, no 
sentido de ter sua competitividade incrementada. O estudo demonstra que apesar dessas ações, as confecções 
lá instaladas estão defasadas tecnologicamente, sua produção é artesanal e que os empresários locais não são 
possuidores de preparo gerencial adequado.  Os resultados da pesquisa demonstram, também, que as empre-
sas pouco interagem entre si e são altamente dependentes de um canal de distribuição informal. O modelo 
empregado permitiu, ainda, que fossem listadas ações que necessitam ser implementadas ou amplificadas, com 
vistas à obtenção de avanços nas condições econômico-sociais da região.  
 
Palavras-chave: Competitividade; Pólo; Desenvolvimento. 
 
ABSTRACT - This article treats of the analysis of the competitiveness of the cluster located in the  
Center-North region of Rio de Janeiro estate, based on the model created by the German Institute of Develop-
ment. Being formed, in great majority, by small companies, which face many difficulties inherent its size, the 
Nova Friburgo’s cluster of lingerie is being target of a range of actions with purpose of having its competitive-
ness increased. The study demonstrates that in spite of those actions, the enterprises installed there are retro-
graded technologically, its production is craft and the local entrepreneurs are not possessors of appropriate 
managerial preparation. The results of the research demonstrate, also, that the companies have a little interact 
by themselves and, they are highly dependent of the informal distribution. The utilized model even allowed that 
were listed actions that need to be implemented or amplified, with objective of obtaining progresses in the local 
economical-social conditions.  
 
Key-words: Competitiveness, Clusters, Development.  
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A potencialidade das micro e pequenas empre-
sas (MPE’s) vem crescendo a cada ano, ultrapassan-
do as fronteiras do território nacional. Em 2001, 
64% (sessenta e quatro por cento) das firmas ex-
portadoras brasileiras se enquadravam no padrão 
dos micro e pequenos negócios. Isso representou 
US$ 7,6 (sete vírgula seis) bilhões em vendas para o 
mercado externo, ou seja, a base produtiva brasilei-
ra está assentada nestas empresas (MINISTÉRIO 
DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
EXTERIOR, 2004a).  
 
A crescente participação das MPE’s na eco-
nomia e na sociedade brasileiras pode ser atribuída 
a vários fatores. Estudo recente elaborado por espe-
cialistas do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social) sobre a “Demografia das 
Firmas Brasileira” - Informe nº 50 - revela que parte 
da expansão dos pequenos negócios é fruto da glo-
balização. Esse fenômeno exigiu que as empresas se 
tornassem mais eficientes, conduzindo, como via de 
conseqüência, grandes companhias a terceirizarem 
as atividades de apoio ao seu negócio principal. 
 
A Era da Eficiência também requer empresas 
menores e com maior índice de produtividade. O 
resultado é a disseminação dos pequenos e micro 
negócios. Some-se a isso o fato destas empresas 
terem demonstrado ao longo dos últimos anos que 
suas estruturas flexíveis lhes permitem responderem 
melhor aos desafios da globalização, como crises 
econômicas.  
Mediante articulações, as MPE’s podem ter 
acesso à informação, maior especialização, econo-
mia de escala, alcançar mercados complexos e as-
sumir desenvolvimento tecnológico que, de outro 
modo, não poderiam implementar. Salvo certas con-
dições, um conjunto de MPE’s pode obter as mes-
mas vantagens de uma grande empresa e ganhar 
flexibilidade e eficiência (SILVA, 1993). 
 
Segundo Amato Neto (2000), a cooperação 
interempresarial pode viabilizar o atendimento de 
uma série de necessidades das empresas, carências 
estas que seriam de difícil satisfação nos casos em 
que as empresas atuassem isoladamente. Entre 
essas necessidades o autor destaca: combinar com-
petências e utilizar know-how de outras empresas; 
dividir o ônus de realizar pesquisas tecnológicas, 
compartilhando o desenvolvimento e os conheci-
mentos adquiridos; partilhar riscos e custos de ex-
plorar novas oportunidades, realizando experiências 
em conjunto; oferecer uma linha de produtos de 
qualidade superior e mais diversificada; exercer uma 
pressão maior no mercado, aumentando a força 
competitiva em beneficio do cliente; compartilhar 
recursos, com especial destaque aos que estão sen-
do subutilizados; fortalecer o poder de compra e 
obter mais força para atuar nos diversos mercados, 
incluindo o ambiente internacional. 
 
Juntar esforços em função da necessidade 
de se obter uma escala maior e ampliar a capacida-
de inovativa, de forma a alcançar a tão almejada 
viabilidade competitiva é a justificativa real para a 
busca pela cooperação. O conhecimento será o 
grande ativo do futuro, mas para o seu domínio são 
necessários investimentos de monta, os quais ficam 
dificultados para as MPE’s, principalmente em se 
tratando daquelas localizadas nos paises em desen-
volvimento. Tal óbice tende a ser mais facilmente 
suplantado quando é vigente uma cooperação entre 
os agentes. 
 
Cooperar significa: troca de informações en-
tre empresas, estabelecimento de um intercâmbio 
de idéias, desenvolvimento de visão estratégica, 
definição de áreas de atuação, análise conjunta dos 
problemas e soluções em comum, definição das 
contribuições dos parceiros; abandonar o individua-
lismo; saber tolerar/ceder e aceitar que o concorren-
te é semelhante (CASAROTTO FILHO e PIRES, 
2001). 
 
Constata-se, portanto, que a constituição de 
uma estrutura de cooperação em muito amplifica os 
resultados obtidos pelas micro e pequenas empresas 
que dela participam. Evidencia-se, então, que a 
formação de redes estratégicas entre MPE’s deve ser 
explorada em sua plenitude. 
 
Segundo Castanha (1999), redes estratégi-
cas entre empresas são organizações em um sentido 
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ampliado, onde empresas e demais instituições, 
conjugadas em uma relação de equilíbrio coopera-
ção-competição, compartilham, permutam ou repas-
sam recursos de modo consciente e/ou sustentam 
uma infra-estrutura com alguma coordenação e 
controle com fins de atingir um objetivo comum 
coletivo num período desejado. 
 
Observa-se que não existe uma regra uni-
forme na terminologia empregada para definir redes 
estratégicas. Encontra-se na literatura denomina-
ções como: organizações em rede, formas de redes 
organizacionais, redes organizacionais, redes inter-
empresas, etc. Quanto a sua conceituação a diversi-
dade também é evidente. 
 
No escopo deste artigo é explorado um típi-
co especifico de agrupamento industrial, o arranjo 
produtivo local, o qual se constitui numa forma es-
pecífica de rede interempresarial, surgida a partir 
das mudanças no ambiente de negócios ocorridos a 
partir dos anos 70, inserido num contexto de rees-
truturações capitalistas. Este modelo de organização 
é uma alternativa para que as MPE’s, de um modo 
geral, percorram caminho à promoção da vantagem 
competitiva, na medida em que este tipo de associ-
ação as capacita a reconhecer seu universo organi-
zacional e individual e auxilia na superação de defi-
ciências internas e externas como o atraso tecnoló-
gico e a falta de capacidade de produzir em escala e 
escopo (CASTANHA, 1999). 
 
O Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior está dando início a ações, na 
política industrial brasileira, fundamentadas no con-
ceito de cadeias produtivas. O Fórum de Competiti-
vidade, como é denominado este projeto, se alicerça 
na negociação e no envolvimento do empresariado 
pertencente a diferentes elos de cadeias produtivas 
selecionadas, e das organizações privadas e públicas 
das três esferas de governo, vinculadas à promoção 
do desenvolvimento (MINISTÉRIO DO DESENVOL-
VIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, 
2004b). 
 
Esta ação abarca fatores de competitividade 
em diferentes dimensões e, revela uma forte relação 
com os programas de promoção de aglomerados 
que se encontram, do mesmo modo, em fase em-
brionária no país. 
 
Uma das cadeias, que vem sendo fruto de 
atenção especial por parte das entidades que atuam 
nos citados projetos, é a cadeia têxtil. A razão de tal 
escolha deve-se, primordialmente, ao fato de que na 
ponta desta encontram-se as confecções que, devi-
do a sua intensidade de mão-de-obra, faz com que 
este segmento tenha o menor gasto de capital por 
posto de trabalho, entre todos os segmentos desta 
cadeia, tornando-se um dos grandes empregadores 
em qualquer parque industrial do mundo, ou seja, 
com investimentos de menor envergadura é possível 
gerar um grande número de postos de trabalho.     
 
Uma característica importante dessa cadeia 
produtiva no Brasil é a significativa participação de 
MPE´s, principalmente no segmento final, o setor de 
confecções. No Estado do Rio de Janeiro, a situação 
deste segmento não é diferente. A presença de 
MPE´s é extremamente forte, na medida em que 
representam 65,32% (sessenta e cinco virgula trinta 
e dois por cento) dos estabelecimentos instalados e 
são responsáveis por 98% (noventa e oito por cen-
to) da produção estadual (LOPES e LOPES, 1999). 
 
O arranjo produtivo de moda íntima de Nova 
Friburgo, constituído na sua imensa maioria por 
MPE´s, está se consolidando como líder nacional na 
produção de lingerie, sendo responsável pela gera-
ção de 25.000 (vinte e cinco mil) empregos diretos. 
Devido a sua importância para região e para o Esta-
do, vem sendo alvo de políticas públicas desde 
1999, no sentido de ter sua competitividade incre-
mentada. 
 
As confecções instaladas na localidade são 
bastante desorganizadas e defasadas tecnologica-
mente. Os empresários têm pouca capacitação ge-
rencial, a produção é artesanal e há limitada intera-
ção entre os atores da cadeia produtiva. Sua produ-
ção é destinada às classes econômicas de mais bai-
xo poder aquisitivo e, na distribuição prevalecem as 
relações informais (LA ROVERE et al, 2001). 
 
A região vem enfrentando, atualmente, vá-
rios desafios, dentre eles, o de intensificar a distri-
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buição de seu produto, tanto no mercado nacional 
como internacional e introduzir inovações locais, 
com o aumento da produtividade e qualidade do 
produto (HASENCLEVER et al, 2004). 
 
Em virtude do ambiente empresarial alta-
mente competitivo dos dias atuais, as empresas têm 
de ser flexíveis, inovadoras e eficientes em termos 
de custo. Bowersox (1990) e Cooper (1997) suge-
rem que o grau de dependência mútua, entre as 
organizações envolvidas, é elemento básico para 
classificação não apenas de transações regidas por 
mecanismos de mercado ou integradas verticalmen-
te, mas também para uma diversa gama de relacio-
namentos híbridos.         
 
Uma vez que poucas organizações dispõem 
das capacitações e dos recursos para demonstrar 
esse comportamento o tempo todo, cresce cada vez 
mais o número daquelas que buscam parcerias, a 
fim de adquirir vantagem competitiva. Bons parcei-
ros suprem habilidades complementares, conheci-
mento técnico e outras competências que, de diver-
sos modos, podem auxiliar as instituições a melhorar 
seu resultado final. 
 
2. METODOLOGIA 
Quando empresas trabalham em conjunto, 
encurta-se o caminho para o crescimento. Para ob-
tenção de tal avanço, necessário de faz que se tra-
balhe em prol do todo na melhoria dos insumos e 
equipamentos; formação profissional; empreendedo-
rismo; associativismo; gestão empresarial; tecnolo-
gia; políticas públicas, por meio da diminuição de 
tributos e burocracia e compras governamentais; 
oferta de crédito e capital. Por tudo isso, a aborda-
gem deste trabalho privilegiou o coletivo em detri-
mento do individual. 
 
Devido às características, aparentemente 
semelhantes, das MPE´s do setor de confecções 
instaladas na região Centro-Norte Fluminense, este 
artigo limitou-se a considerar o universo da pesquisa 
com as empresas localizadas no município de Nova 
Friburgo, haja vista que, por ser a cidade de maior 
população, concentra o maior número de empreen-
dimentos neste setor. 
 
A metodologia utilizada para a realização 
deste trabalho é descrita pelas etapas abaixo: 
a) Revisão bibliográfica do assunto a-
bordado em fontes primárias e secundá-
rias; 
b) Pesquisa de campo na busca de in-
formações que permitissem traçar um 
quadro atual do pólo estudado; 
c) Análise das informações coletadas; e 
d) Conclusões. 
 
A presente pesquisa se caracteriza mais co-
mo do tipo exploratório. Do ponto de vista teórico 
ela explora, na literatura pertinente, concepções, 
teorias e princípios relacionados ao caso estudado. 
Sua natureza é a de uma pesquisa aplicada, pois o 
que se pretende mostrar é a forma como os conhe-
cimentos pertinentes ao tema foram utilizados, ou 
não, numa determinada situação e na solução de 
problemas específicos. 
 
As pesquisas bibliográficas e de campo, vi-
saram possibilitar o levantamento do embasamento 
teórico e da situação atual do pólo de moda intima 
de Nova Friburgo. No caso da pesquisa bibliográfica, 
esta foi conduzida em bibliotecas físicas e virtuais 
pertencentes a entidades de ensino superior, cen-
tros de pesquisa, órgãos governamentais, órgãos de 
classe, bancos de dados etc. 
 
Os dados foram tratados de forma qualitati-
va em grande parte da pesquisa. Deste modo, os 
fatos encontrados foram explicados com base na 
observação direta, na sua descrição e pela interpre-
tação dos autores. As informações foram coletadas 
através da realização de entrevista estruturada com 
funcionários de órgãos de apoio que atuam no pólo, 
entrevistas não-estruturadas com distribuidores 
autônomos que adquirem produtos na região e os 
comercializam no Município do Rio de Janeiro e, 
ainda, entrevista não-estruturada com funcionário 
de grande distribuidor que possui parceria com con-
fecções localizadas no aglomerado em tela. 
 
A metodologia aqui descrita permitiu que os 
dados fossem coletados e, posteriormente, interpre-
tados e analisados. Assim, os fatos observados, 
extremamente atuais e relativos a um segmento 
industrial de elevada importância, foram sistemati-
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zados e levados ao conhecimento do meio acadêmi-
co, através deste trabalho. 
 
3. COMPETITIVIDADE SISTÊMICA 
A principal afirmação do conceito da compe-
titividade sistêmica é que o desenvolvimento indus-
trial bem-sucedido não se cria apenas com fatores 
no nível das empresas e das condições macroeco-
nômicas em geral, mas também com medidas espe-
cificas de governos e de organizações não governa-
mentais, para fortalecer a competitividade de em-
presas em que a capacidade de articular políticas de 
promoção depende tanto de estruturas fundamen-
tais políticas e econômicas, como de uma constela-
ção de atores (MEYER-STAMER, 1997).      
 
Esse conceito, aplicável a economias nacio-
nais, também ajuda na compreensão de importantes 
elementos da economia local. À primeira vista, nem 
sempre fica evidente por que os elementos mencio-
nados são importantes para as estratégias de de-
senvolvimento local, mas o desenho político e eco-
nômico e as condições básicas institucionais definem 
as marcas de ponta para o alcance de tal instância. 
 
Não se pode tratar de competência sistêmi-
ca sem se referir ao conceito de eficiência coletiva. 
Sobre isto, a noção central defendida por Schimitz 
(1996) é a de que competir em mercados globaliza-
dos exige cooperação, o que pode ocorrer através 
do emprego de tal estratégia, que nada mais é que 
empresas organizadas sob a forma de cooperação 
para conseguir obter amplificação de ganhos, o que 
num nível individual, dificilmente seria possível al-
cançar. 
 
Quando se explicita cooperação interempre-
sarial, está evidenciado que paira a obrigatoriedade 
do relacionamento envolver outros agentes sociais, 
sem os quais o conceito de cooperação estaria, ine-
gavelmente, sendo empregado de forma parcial. A 
cooperação é fator que auxilia a superar dificuldades 
de toda ordem e, acima de tudo, permite um incre-
mento de competitividade. 
 
Segundo Lanzer et al (1997), entender com-
petitividade de maneira sistêmica significa dizer que 
a economia está baseada em um suporte pluridi-
mensional, multinível, onde a competência é fruto 
de diálogo e tomada de decisões conjuntas pelos 
grupos de atores envolvidos. Os fatores determinan-
tes da competitividade sistêmica podem ser mais 
bem descritos se separados em níveis, que, inevita-
velmente, não tentam descrever uma maior impor-
tância, ou significância, mas tão somente o seu nível 
de abrangência, ou seja, o alcance e suas caracterís-
ticas constitutivas.  
 
O modelo de competitividade sistêmica do 
Instituto Alemão de Desenvolvimento (IAD), parte 
do princípio de que aquela se baseia em quatro 
níveis – meta, macro, meso e micro. São as condi-
ções estabelecidas e a forma como se relacionam 
estes níveis que determinam a competitividade de 
toda indústria ou das empresas de um determinado 
segmento industrial. 
 
Diante do processo irreversível de globaliza-
ção da economia, que acaba influenciando em todos 
ou quase todos os aspectos, as atividades industri-
ais, dada à complexidade das novas tecnologias e 
seu caráter sistêmico, é praticamente impossível que 
as empresas consigam sobreviver somente com suas 
próprias forças. As organizações que queiram en-
frentar com êxito a competitividade necessitam or-
ganizar-se em redes, integrando-se em sistemas de 
produção e inovação extremamente articulados 
(LANZER et al, 1998, p. 52).  
 
De acordo com Lanzer et al (1997) o nível macro 
trata da competitividade estrutural, portanto, da economia 
de um país em seu conjunto e descreve a capacidade dessa 
economia em incrementar ou sustentar sua participação 
no mercado internacional de bens e serviços, com a eleva-
ção concomitante do nível de vida de sua população. Uma 
nação considerada estruturalmente competitiva deve ser 
possuidora de componentes do ambiente nacional que 
estimulem a eficiência empresarial. educação, suporte à 
pesquisa, cooperação internacional, legislação fiscal e 
trabalhista, infra-estrutura de transportes, energia e comu-
nicação são fatores a serem considerados neste nível. 
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A competitividade empresarial (nível micro) 
refere-se à capacidade das empresas de sustentar 
os padrões mais elevados de eficiência vigentes no 
mundo, quanto à utilização de recursos e à qualida-
de de bens e serviços oferecidos. Uma empresa 
competitiva deve ser capaz de projetar, produzir e 
comercializar produtos com qualidade superior aos 
oferecidos pela concorrência, sejam eles oriundos 
exclusivamente de seus processos produtivos, ou 
fruto de parcerias com integrantes da economia. 
A competitividade setorial (níveis meso e 
meta) reflete a capacidade de setores econômicos 
em gerar bases de criação e desenvolvimento de 
vantagens que sustentam uma posição competitiva 
internacional. Competitividade setorial é a medida 
na qual uma cadeia produtiva oferece, simultanea-
mente, potencial para crescimento e retorno sobre 
investimentos atrativos para as organizações que a 
compõem. No nível meso, está a organização da 
região, suas políticas, sua infra-estrutura, suas insti-
tuições e o ambiente de cooperação. No nível meta, 
estão os valores socioculturais da região, e que 
também influenciam a competitividade: capacidade 
social de organização e integração. A partir daí, é 
que se terá a cooperação. A formação de redes é 
um fator de competitividade. 
Os parâmetros de relevância competitiva em to-
dos os níveis do sistema e a interação entre os níveis é que 
geram vantagens competitivas e que criam uma base auto-
sustentável de competição (CASAROTTO FILHO e PI-
RES, 2001). 
Paises mais competitivos são aqueles que possu-
em estruturas que promovam a competitividade desde o 
nível meta, que possuam um contexto macro que pressio-
ne as empresas para que melhorem sua performance e um 
espaço meso estruturado, de tal forma, que o estado e os 
atores sociais negociem as políticas necessárias para a 
formação de estruturas sociais de apoio e, por fim, que 
contem com empresas no nível micro buscando alcançar a 
eficiência, qualidade, flexibilidade e rapidez de reação, 
assim como que estejam em boa parte articuladas em 
redes colaborativas (LANZER et al, 1997). 
A figura a seguir apresentada mostra os fa-
tores determinantes da competitividade sistêmica, 
enquadrados nos diversos níveis propostos para 
análise, de acordo com as assertivas explicitadas no 















Figura 1: Determinantes de compe- 










- Orientação dos grupos de atores à aprendiza-
gem e eficiência 
- Defesa de interesses e autorganização em 
condições mutáveis 
- Capacidade social de organização e integração 






- Congresso Nacional 
- Governo Nacional 
- Instituições Estatais 
Nacionais 
- Banco Central 
- Órgãos Judiciais 
Nível Meso 
 
Em nível central, regional e comu-
nitário: 
- Governos 
- Associações empresariais, sindi-
catos, organizações de consumido-
res, outras organizações privadas 
- Instituições de pesquisa e desen-
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O modelo de competitividade sistêmica tem maior 
probabilidade de materializar-se quando o mercado 
e a organização se movem em uma mesma direção 
e estão estreitamente acoplados entre si, permitindo 
mobilizar potencialidades sinérgicas, assim como 
potencialidades de correção e ajuste. Ao estado 
cabe incumbir-se da tarefa de impulsionar o proces-
so sistêmico de busca e aprendizagem, para um 
diálogo efetivo com a indústria e outros grupos de 
atores sociais. 
 
3.1. Nível Meta 
Esse nível de análise resulta de três elemen-
tos importantes: 
• Um consenso social sobre uma política e-
conômica dirigida ao mercado nacional e 
internacional; 
• Um padrão básico de organização jurídica, 
política, econômica e macro-social que 
permita aglutinar as forças dos atores, po-
tencializar as vantagens nacionais de ino-
vação, de crescimento econômico e de 
competitividade e, por em curso processos 
sociais de aprendizagem conjunta e comu-
nicação; e 
• A disposição e a capacidade de implemen-
tar uma estratégia de médio e longo prazo 
com objetivo de desenvolvimento tecnoló-
gico e industrial orientado à competitivida-
de. 
Para que esses elementos sejam levados a-
diante, deve haver uma elevada capacidade de or-
ganização, interação e estratégia por parte dos gru-
pos de atores. É no nível meta que se observa até 
que ponto a sociedade está preparada para desen-
volver uma capacidade suficiente de condução eco-
nômica. 
 
Os seguintes fatores ocupam papel de des-
taque neste nível: 
• Fatores e escalas de valores sócio-culturais 
– destes elos dependem, por exemplo, o 
esforço ou desânimo do desdobramento da 
dinâmica empresarial no seio da socieda-
de; 
• Um padrão básico de organização político-
econômica – padrão que enfatiza a compe-
tência entre empresas e composições polí-
ticas orientadas para o mercado mundial, 
fomentando a competitividade internacio-
nal, em contraposição ao clientelismo, ao 
protecionismo, e a orientação interna; e 
• A capacidade estratégica e política dos ato-
res sociais – a competitividade internacio-
nal surge somente quando uma sociedade 
estabelece um consenso viável em torno 
de um objetivo e desenvolve estratégias 
para tal, em médio prazo. 
 
 
3.2. Nível Macro 
O objetivo principal consiste em criar condi-
ções para uma competência eficaz, procurando ao 
mesmo tempo reduzir a pressão sobre as empresas, 
para que estas incrementem sua produtividade e se 
aproximem ao nível das organizações mais fortes em 
termos de inovação e competitividade. 
 
O nível macro serve especialmente para as-
segurar a estabilidade das condições macroeconômi-
cas, sendo que os fatores essenciais de seu efeito 
são: uma política que impeça a criação de situações 
de monopólio; uma política cambial que impeça que 
as exportações encontrem obstáculos e que as im-
portações necessárias encareçam demasiadamente; 
uma política comercial que fomente uma integração 
ativa com o mercado mundial; uma política monetá-
ria que procure um marco estável (baixo patamar 
inflacionário), sem tornar-se um obstáculo à inver-
são com taxas de câmbio demasiadamente eleva-
das; uma política orçamentária que consiga manter 
o déficit público baixo para garantir a consistência 
macro; uma política fiscal que estimule a produtivi-
dade e a geração de divisas. O sistema tributário 
deve ser de caráter progressivo com justiça e trans-
parência; uma política de competição que contrarie 
a formação de monopólios e cartéis, assim como o 
abuso do poder econômico.  
 
 
3.3. Nível Meso 
A tarefa deste nível está em configurar o en-
torno especifico das empresas. Os requisitos primor-
diais são: reformar a infra-estrutura física (sistemas 
de transporte, telecomunicações e energia) com o 
objetivo da competitividade, assim como as políticas 
dirigidas a áreas como educação ou pesquisa tecno-
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lógica; propiciar uma fisionomia especifica à política 
comercial e aos seus sistemas normativos (por e-
xemplo, normas ambientais e técnicas de seguran-
ça) que contribuam para criar vantagens competiti-
vas. 
As políticas de importação e exportação de-
vem ser articuladas de maneira que se proteja e 
fomente, durante um período determinado e fixo, 
setores industriais designados com critérios seleti-
vos. 
A política de infra-estrutura física deve asse-
gurar que vantagens competitivas na produção não 
sejam anuladas por perdas no transporte ou nas 
comunicações, de modo que os ramos industriais 
prósperos possam se apoiar em uma infra-estrutura 
moderna. 
 
A política educacional deve ser desenhada 
com objetivo de assegurar uma educação básica 
ampla e sólida a todos os cidadãos, oferecendo ao 
maior número de pessoas um ensino secundário e 
superior concebido à luz das necessidades das áreas 
de especialização do setor produtivo.  
 
A política tecnológica deve ter por objetivo 
primordial uma ampla difusão de novas tecnologias 
e novos conceitos organizacionais, fomentando as-
sim, um processo ininterrupto de modernização 
industrial. 
A política regional além de procurar uma dis-
tribuição uniforme da indústria em todo território 
nacional, deve também fortalecer seletivamente os 
clusters industriais emergentes. Cabe também, por 
parte do estado, estimular e iniciar a criação de 
novos ramos industriais. 
 
A política ambiental tem o papel de assegu-
rar que a competitividade seja produto de efetivida-
de técnica e organizacional, e não da exploração 
exaustiva de recursos humanos e naturais, assegu-
rando a busca simultânea de eficiência econômica e 
ecológica. 
 
3.4. Nível Micro 
O determinante da competitividade ao nível 
micro é uma gestão efetiva de inovações técnico-
organizativas por parte de cada empresa, sendo que 
uma gestão tecnológica eficaz é um requisito impor-
tante para se obter inovações contínuas em produ-
tos e processos. 
 
 
Ante as novas exigências tecnológicas e os 
condicionantes pelo mercado mundial, uma gestão 
com essas características deve procurar otimizar e 
intensificar contatos, mediante estreitas interações 
entre empresas, fornecedores, instituições de servi-
ços complementares, clientes e centros de pesquisa 
e desenvolvimento (P&D). 
 
 
Neste nível se cristalizam novos best prati-
ces em áreas de produção, P&D empresarial e inte-
ração entre firmas, assim, o padrão organizativo se 
desenvolve através das empresas por meio de rela-
ções simbióticas e cooperativas entre si. No futuro, 
as únicas firmas competitivas serão aquelas que 
além de trabalharem em redes de cooperação arti-
culadas entre si, desenvolvam quatro fatores: efici-
ência, qualidade, flexibilidade e rapidez. 
 
As empresas competitivas estão em condi-
ções de desenhar e implementar estratégias de mo-
do a delinearem de maneira incremental a capacida-
de competitiva; elas investem em qualificação de 
seu pessoal e na capacidade de gestão. A competiti-
vidade de uma instituição se baseia na aplicação de 
best pratices ao longo de toda a cadeia de valor 
agregado (desenvolvimento, aquisição e armazena-
mento, produção e comercialização). 
 
A competitividade das empresas se fortalece 
através da sua integração em redes de cooperação 
tecnológica com os atores envolvidos no sistema e, 
uma logística eficaz entre elas, constitui um impor-
tante ponto de partida para o incremento da eficiên-
cia, assim como fortalece os processos de aprendi-
zagem coletiva. 
 
As empresas devem ser capazes de formular 
e implementar estratégias e, devem estar prepara-
das perante todo e qualquer momento que possa 
dificultar o seu sucesso, a fim de que possam adap-
tar seu modus operandi aos novos condicionantes 
de seu entorno. 
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3.5. Comentários a respeito do modelo do IAD 
 
Competitividade sistêmica surgiu da obser-
vação de alguns economistas (ESSER, 1994; MEYER-
STAMER, 1997) que detectaram que em muitos 
paises em vias de desenvolvimento, a inexistência 
ou a insuficiência de ajustes nos ambientes meta e 
meso dificultam e, inclusive, podem impedir que se 
fomente o desenvolvimento organizacional, até 
mesmo quando a estabilidade ao nível macro tiver 
obtido êxito. 
 
De acordo com a metodologia do Instituto 
Alemão de Desenvolvimento proposta por Esser et al 
(1994), relatada inicialmente por Meyer-Stamer et al 
(1997) e posteriormente por Lanzer et al (1997), a 
capacidade de uma indústria ou segmento industrial 
só pode ser avaliada através do estudo dos quatro 
níveis envolvidos (meta, macro, meso e micro). Foi 
por intermédio deste modelo que se abordou, de 
forma pioneira, a competitividade de maneira sistê-
mica. Tal aproximação facilita, sobremaneira, o en-
tendimento da situação competitiva de uma deter-
minada região. 
O conceito de competitividade sistêmica po-
de ser sintetizado em dois pontos de observação: 
 O caminho, que têm seguido os economis-
tas, sob a necessidade de criação de um 
ambiente sustentado com esforço coletivo 
das empresas e com a iniciativa conjunta 
das associações empresariais, Governo e 
outros segmentos sociais, pode conduzir a 
um desenvolvimento relativamente acele-
rado, nas vantagens competitivas. 
 A análise desde o nível organizacional (mi-
cro) que implica reconhecê-lo como um 
subsistema, intercalado entre outros maio-
res, mostra que para o alcance da tão al-
mejada eficiência, necessário se faz que 
seja elaborado um planejamento estratégi-
co, que contemple a organização em seu 
meio ambiente, não tão somente no nível 
meso e macro, mas também no nível me-
ta. 
A visão sistêmica implica que as organizações 
passem a adotar as melhores práticas em relação à 
concorrência e, elaborem estratégias para toda a 
cadeia de valor baseadas no entendimento articula-
do de todos os participantes nos quatro níveis en-
volvidos.  
4. AVALIAÇÃO DA COMPETITIVIDADE SISTÊMICA 
DO AGLOMERADO DE NOVA FRIBURGO 
 
4.1. Nível Macro: 
 Política Orçamentária – O Governo Fe-
deral, a despeito das pressões políticas so-
fridas, vem adotando uma série de medi-
das que visam manter, em níveis conside-
rados aceitáveis pelos analistas econômi-
cos, as contas públicas. Decisões conside-
radas impopulares pela maioria dos políti-
cos, foram tomadas pelo atual governo, 
apesar de estarmos em um ano eleitoral. O 
aumento do salário mínimo aquém das ex-
pectativas, a reforma da previdência, o 
aumento diferenciado para as diversas ca-
tegorias de funcionários públicos, são e-
xemplos que servem para ilustrar tal asser-
tiva.  
 Política Monetária – os condutores da 
política econômica nacional vêm externan-
do, diuturnamente, suas preocupações em 
manter, em patamares cada vez mais bai-
xos, a inflação. As ações adotadas, até o 
presente momento, vêm permitindo aten-
der aos anseios neste sentido. A manuten-
ção dos juros básicos da economia (SE-
LIC12), nos níveis praticados atualmente 
pelo COPOM13, a despeito das reclamações 
que isso vem causando no meio empresa-
rial, exemplifica o empenho do governo em 
manter a inflação sob controle. 
 Política Fiscal – Esta vem sendo um mo-
tivo de constantes reclamações por parte 
do empresariado nacional. A carga tributá-
ria é extremamente alta e, cada vez mais, 
penaliza a produção. As alterações aprova-
das pelo Congresso Nacional na legislação 
                                                 
 
12
 Sistema Especial de Liquidação de Custódias: taxa de 
juros básica da economia. É praticada nos empréstimos 
diários realizados entre os bancos comerciais e o banco 
central. O governo, dentre outras aplicações, a emprega 
na cobrança, restituição ou compensação de tributos e 
contribuições federais (BCB, 2004). 
 
13
 Comitê de Política Monetária do Banco Central (BCB, 
2004). 
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do sistema tributário foram incipientes. As 
pessoas físicas também vêm sofrendo com 
a ferocidade tributária do governo, na me-
dida em que a tabela que regula a cobran-
ça do imposto de renda para pessoa física, 
não é corrigida há 4 (quatro) anos. Não e-
xistem perspectivas de melhoria do quadro 
atual, pois o governo alega que para corri-
gir tais distorções teria que abrir mão de 
receitas, o que não se apresenta como e-
xeqüível num futuro próximo.   
 Política de competição – As privatiza-
ções, conduzidas nos últimos anos, acaba-
ram com o monopólio estatal em uma ga-
ma de setores, mas segmentos como o de 
telefonia e siderurgia vêm caminhando pa-
ra uma concentração perigosa. A atuação 
do CADE14 vem sendo considerada, já há 
algum tempo, muito tímida por especialis-
tas do setor.  
 Política cambial – No decorrer das últi-
mas eleições presidenciais, o câmbio este-
ve sobrevalorizado, devido ao temor do 
mercado que com a vitória do atual Presi-
dente da República, houvesse uma perigo-
sa mudança de rumo na economia. Como 
tal fato não ocorreu, devido ao empenho 
da equipe econômica em mostrar aos a-
gentes do mercado, que a economia na-
cional seria conduzida com responsabilida-
de e respeito às regras mercadológicas, a 
taxa de câmbio vem oscilando dentro de 
uma faixa de valores aceitáveis, apesar de 
vez por outra, sofrer algumas alterações 
bruscas por, segundo especialistas, ações 
de especuladores. Como fruto desta políti-
ca, o país vem conseguindo repetidos sal-
dos favoráveis na balança comercial15, o 
                                                 
 
14
 Conselho Administrativo de Defesa Econômica: Autar-
quia vinculada ao Ministério da Justiça que tem como 
atribuições zelar pela livre concorrência, difundir a cul-
tura da concorrência por meio de esclarecimentos ao 
público sobre as formas de infração à ordem econômica 




 Diferença entre exportações e importações realizadas 
pelo país em um determinado período de tempo. 
que é uma prova de correção no que diz 
respeito à administração das importações e 
exportações brasileiras.  
 Política Comercial – Apesar das dificul-
dades enfrentadas pelo governo no sentido 
de não ser possível, no presente, aliviar a 
carga tributária que vem onerando o setor 
produtivo, algumas soluções vem sendo 
adotadas, dentre as quais cabe ressaltar a 
política de promoção dos produtos brasilei-
ros junto ao mercado externo, desencade-
ada desde a posse da atual administração 
federal. Tanto o ministro da Agricultura, 
como o do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior são oriundos do setor 
privado, com vasta experiência na divulga-
ção de suas respectivas indústrias em ou-
tros mercados, e o governo central vem 
aproveitando esta vantagem para desbra-
var mercados que são interessantes para o 
país.     
 
4.2. Nível Meso: 
 Política de infra-estrutura física – Umas 
das maiores dificuldades enfrentadas pela 
indústria nacional dizem respeito à carência 
de estrutura logística ao longo do país. As 
estradas encontram-se em situação precá-
ria, a infra-estrutura portuária é sofrível, a 
rede ferroviária que ainda encontra-se sob 
administração estatal está sucateada, o 
transporte hidroviário nunca foi fruto de in-
vestimentos que permitissem sua utilização. 
Como o país não possui recursos suficientes 
para resolver a questão, vislumbra-se que a 
única saída plausível são as parcerias públi-
co-privadas, mas este assunto não vem 
sendo tratado com a devida atenção. Os 
prognósticos não são nada animadores. Ca-
so este problema crucial não seja equacio-
nado, em curto espaço de tempo, a agroin-
dústria, responsável maior pelos seguidos 
superávits na balança comercial brasileira, 
poderá ser obrigada a diminuir sua produ-
ção sob pena de não ter como escoá-la. Em 
todos os estados da federação existem pro-
blemas crônicos de infra-estrutura, proble-
mas estes que afetam as indústrias locais e 
que aumentam o custo-Brasil. No Rio de Ja-
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neiro a situação não é diferente: o porto es-
tá abandonado e não recebe investimentos 
a mais de duas décadas; a tentativa de mo-
dernizar-se o porto de Arraial do Cabo passa 
por dificuldades de ordem política, devido à 
intolerância das organizações ligadas ao 
meio-ambiente; as estradas estão em pés-
simo estado de conservação; ou seja, o nos-
so estado é um espelho da situação nacio-
nal. 
 Política Educacional – A situação educa-
cional no país é muito ruim. Apesar de todos 
os programas que visam manter os jovens 
mais tempo na escola, os resultados ainda 
estão aquém das necessidades do Brasil. No 
ensino básico, as instituições públicas não 
conseguem cumprir suas atividades a con-
tento, devido, principalmente, às dificulda-
des orçamentárias e a falta de estimulo do 
profissional de educação. Com salários avil-
tados, a grande maioria não se dedica com 
afinco e, como conseqüência, o nível dos es-
tudantes é cada vez mais baixo. O Rio de 
Janeiro não é exceção. Com escolas em 
péssimo estado de conservação, professores 
mal remunerados e carências de profissio-
nais de apoio, os jovens estão cada dia mais 
longe da escola. De acordo com informações 
coletadas junto ao Centro de Informações e 
Dados do Rio de Janeiro (CIDE), 10% (dez 
por cento) da população carioca acima de 5 
(cinco) anos é analfabeta e, 27% (vinte e 
sete por cento) possui menos de 4 (quatro) 
anos de estudo. No que tange à pesquisa 
tecnológica, existe uma carência ainda mai-
or de investimentos. As universidades públi-
cas não têm sido brindadas com recursos 
que atendam, minimamente, suas necessi-
dades. Por conta desta carência de verbas, 
há uma degradação geral das instalações, 
laboratórios muitas vezes são fechados e 
com isso as pesquisas tecnológicas prejudi-
cadas. O Governo Federal tem demonstrado 
que não prioriza os cursos de pós-
graduação, tendo optado por carrear seus 
investimentos para área do ensino básico, 
ou seja, a tendência é que a situação da 
pesquisa no Brasil fique cada vez pior. Na 
região de Nova Friburgo está instalada uma 
universidade pública que vem dando suporte 
às pesquisas necessárias à industria local. 
Em acréscimo, existe também a presença do 
SENAI, que atende ao público direcionado 
ao ensino profissionalizante, portanto, a re-
gião está bem servida de instituições de en-
sino que têm condições de atender às ne-
cessidades de especialização dos profissio-
nais locais.  
 Política Tecnológica – Não há, por parte 
do estado, uma política clara para a tecno-
logia. O Ministério da Ciência e Tecnologia 
não tem cumprido seu papel de articular as 
atividades ligadas à sua área de atuação. 
Por conta dessa omissão, os governos esta-
duais vêm agindo de maneira acanhada no 
gerenciamento tecnológico. Tanto no Rio de 
Janeiro, como nos outros entes da federa-
ção, tem cabido ao setor privado articular as 
ações de inovação visando acompanhar o 
estado-da-arte.  
 Política Ambiental – O descaso com o 
meio ambiente é uma constante em todos 
os níveis. No âmbito federal, não se vê ne-
nhuma medida que vise adequar a proteção 
do meio-ambiente à necessidade de desen-
volvimento. A questão dos alimentos geneti-
camente modificados, ilustra bem o caso. A 
decisão sobre a proibição do cultivo foi ado-
tada sem o devido esclarecimento à popula-
ção. Apesar de proibida a produção destes 
alimentos no Brasil, nada garante que o 
consumidor já não esteja comendo produtos 
transgênicos sem saber. Eles podem estar 
chegando a partir da importação de alimen-
tos e matérias-primas de países como a Ar-
gentina e os Estados Unidos, que já culti-
vam e comercializam os transgênicos há al-
guns anos. No nosso estado perduram ques-
tões que afligem os cariocas. Apesar de ha-
ver recursos do BID liberados para o térmi-
no da obra, o projeto de despoluição da 
Baia da Guanabara está parado e as indús-
trias instaladas às suas margens continuam 
a poluí-la. O rio Paraíba do Sul, responsável 
maior pelo abastecimento de água no muni-
cípio do Rio de Janeiro, apesar dos alertas 
vigorosos da comunidade cientifica, vem 
tendo sua situação piorada dia após dia. Em 
contrapartida, o governo estadual, usou o 
argumento da preocupação com o meio-
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ambiente para criar toda série de dificulda-
des ao projeto de construção do oleoduto 
que demandaria a bacia de Campos com 
destino á cidade de São Paulo, numa fla-
grante falta de preocupação com o desem-
prego que assola o nosso país. Não se pode 
desprezar uma obra desta magnitude que, 
geraria um sem número de postos de traba-
lho. 
 Política Regional: Eis aí um setor onde 
um grupo de organizações governamentais 
dos mais diversos níveis tem agido, em par-
ceria, no sentido de obter resultados. O Go-
verno Federal, através do BNDES, está fa-
zendo um mapeamento dos principais pólos 
do país, com o objetivo de criar projetos es-
pecíficos para os APL’s, que envolvam a 
concessão de crédito mais barato e progra-
mas sociais. A APEX tem atuado em vários 
aglomerados industriais no sentido de pro-
mover um incremento nas exportações dos 
produtos locais. A FINEP, juntamente com o 
CNPq, tem participado de parcerias que vi-
sam oferecer melhores opções de qualifica-
ção da mão-de-obra. O Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior, o 
INMETRO16 e o SEBRAE estão desenvolven-
do o programa “Bônus Certificação”, que vi-
sa fornecer ajuda financeira para as MPME’s 
que precisam de certificação de qualidade e 
adequação de produtos para exportar. Es-
pecificamente em Nova Friburgo, o SEBRAE 
e a FIRJAN estão desenvolvendo projetos 
que permitirão um avanço na competitivida-
de do cluster. A UERJ e o SENAI têm tido 
uma participação marcante no pólo do Cen-
tro-Norte fluminense, na qualificação dos 
profissionais locais. Estas ações vêm ao en-
contro da necessidade do país em fortalecer 
aglomerados industriais emergentes e que 
são formados, em sua esmagadora maioria, 
por MPME’s. 
 
4.3. Nível Meta: 
                                                 
16
 Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qua-
lidade Industrial – Autarquia federal vinculada ao Mi-
nistério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior. 
Orientações sócio-culturais são os conheci-
mentos, as concepções, os valores, as atitudes, as 
tendências que grupos sociais possuem, criam e 
recriam a partir das experiências e visões de mundo 
que desenvolvem nas práticas cotidianas.  Neste 
sentido, os agentes sociais devem possuir perspecti-
vas e valores éticos que orientem suas ações e suas 
relações em espaços constituídos historicamente.  
Estes agentes necessitam ser portadores de condi-
ções intelectuais, teóricas e práticas, para empreen-
der movimentos que possam instituir novas relações 
e perspectivas, inaugurando realidades sócio-
culturais no futuro, diferenciadas das presentes.   
Devido à prática nacional de votar-se nas 
pessoas e não nas idéias ou ideologias, a construção 
de valores sócio-culturais sofre constantes modifica-
ções no Brasil. Tal fato tem dificultado o país em 
obter uma identidade sócio-cultural, o que permitiria 
à população ter uma maior influência na condução 
da nação. Aos políticos, não interessa que um pa-
drão básico sócio-econômico seja construído e, por-
tanto, não se vislumbra uma mutação no quadro 
atual. 
Com este vácuo na formação nacional, não 
é de se esperar que haja consenso sobre outras 
políticas sustentadoras do país. Portanto, no nível 
ora estudado, as ações vêm deixando muito a dese-
jar, seja no campo econômico, jurídico, macro-social 
ou qualquer outro onde haja necessidade de uma 
formação mais intelectualizada, no sentido de con-
tribuir para a construção de um Brasil, alicerçado em 
uma população ciente de suas obrigações e direitos, 
que antes de tudo, possua valores sócio-culturais 
compatíveis com os rumos que estão sendo imple-
mentados pelos governantes.   
 
Para que os brasileiros tenham condições de 
pensar e colaborar na construção de um consenso 
social sobre política econômica, aglutinação de for-
ças no sentido de alcançar inovação, produtividade e 
aprendizagem, implementação de planos estratégi-
cos que conduzam a um desenvolvimento tecnológi-
co e industrial, necessário se faz que, antes de qual-
quer coisa, a população tenha uma formação sócio-
cultural que lhes dê condições de contribuir com tal 
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4.4. Nível Micro: 
 Capacidade de Gestão – As MPME’s insta-
ladas no pólo de Nova Friburgo, por serem 
formadas a partir da aquisição de maquiná-
rio, por ex-funcionários de empresa têxtil 
que foi obrigada a diminuir suas atividades, 
não possuem em seus quadros empresários 
com uma formação gerencial adequada à 
condução de suas atividades. Tal fato vem 
sendo fruto de políticas, por meio dos con-
vênios existentes entre as instituições locali-
zadas na região, no sentido de saná-lo. Um 
bom exemplo destas ações é o que vem fa-
zendo o NIP no campo da gestão. Conforme 
já informado, suas tarefas incluem a realiza-
ção de estudos e diagnósticos de viabilidade 
técnica e econômica, projetos gráficos, 
softwares de automação dos processos, ela-
boração de mecanismos de logística e distri-
buição e, principalmente, oferecimento de 
treinamento aos empresários. 
 Estratégias empresariais – Os empresá-
rios locais agem de maneira isolada na con-
dução de seus negócios, mas a grande mai-
oria, por estar totalmente dependente de 
um único canal de distribuição (informal), as 
sacoleiras, se vale da estratégia do enfoque 
no custo em suas transações comerciais. 
Com o despertar do governo para a possibi-
lidade de serem obtidos avanços nas condi-
ções de desenvolvimento local, através do 
incentivo às atividades do pólo, foi confec-
cionado um projeto de implantação do APL 
de Nova Friburgo, que dentre as suas ações, 
está investimento na melhoria do produto. 
Esse incremento de qualidade na mercado-
ria, confeccionada no aglomerado, visa dire-
cionar a estratégia empresarial das organi-
zações lá instaladas para a diferenciação, a-
través da construção de uma marca sólida, 
o que permitirá a entrada em novos merca-
dos onde os clientes são mais exigentes. 
 Gestão da inovação – A inovação no 
segmento de confecções está relacionada a 
alterações no design dos produtos, não a-
penas no que se refere a novos modelos 
como também ao uso de novos materiais, e 
a modificações nas técnicas organizacionais 
que permitam obter ganhos de produtivida-
de. Entre as principais formas de incorpora-
ção de inovações tecnológicas nas MPME’s 
da região ora estudada, está a aquisição de 
novos equipamentos, para a produção da 
empresa, a contratação de funcionários de 
outras empresas e a cooperação com forne-
cedores. Devido à predominância de micro e 
pequenas empresas no sistema produtivo 
local, a dinâmica da inovação está centrada 
no desenvolvimento de novos modelos.  
Como o acabamento do lingerie é intensivo 
em mão-de-obra, o desenvolvimento de no-
vos modelos vem sendo feito a partir da ob-
tenção de informações junto aos funcioná-
rios, portanto as confecções recorrem à con-
tratação como estratégia de inovação (in-
formação informal)17. A cooperação com 
fornecedores é importante para o desenvol-
vimento de novos modelos baseados em 
novos materiais, mas vem sendo desenca-
deada por um grupo limitado de empresas. 
As parcerias entre as organizações de apoio 
vêm atuando de forma significativa no sen-
tido de incrementar a incorporação de ino-
vações pelas confecções locais, haja vista a 
atuação do NAD. 
 Integração em redes de cooperação – 
Apesar das interações entre os empresários 
locais se darem de maneira informal, as or-
ganizações de apoio vêm trabalhando no 
sentido de incrementar e, cada vez mais, 
formalizar as relações vigentes na região. 
Um grupo pequeno de confecções (quatro) 
juntou-se para formar a Perfhil18, o que já é 
um primeiro passo na direção de ampliar as 
relações formais vigentes no pólo. Existe 
também um número razoável de empresas 
homologadas pelo maior fornecedor de teci-
dos da região. Acredita-se que, com o apoio 
das instituições representadas na região, es-
tas interações sinérgicas serão ampliadas. 
De acordo com Hasenclever et al (op.cit., 
                                                 
17
 Comunicação pessoal ao autor em 12 maio 2004, em 
conversa com grupo de funcionários de empresas locais 
pertencentes a uma mesma família.   
 
18
 Ativada há 8 (oito) anos para atender a grandes clientes 
e driblar as dificuldades geradas pelo aumento da ina-
dimplência, a empresa é especializada em fornecer pe-
ças íntimas para grandes lojas de varejo.  
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p.11), apenas 11% (onze por cento) das 
empresas da região desenvolvem alguma a-
tividade de cooperação. 
 Logística empresarial – A este respeito, 
falaremos mais detalhadamente no próximo 
tópico, mas cabe ressaltar que a instalação 
do consórcio da marca de Nova Friburgo, da 
central de compras de matéria-prima e do 
consórcio de exportação são ações que vi-
sam alcançar vantagem competitiva via e-
conomias de escala, valendo-se da concen-
tração geográfica típica dos clusters. As ou-
tras parcerias em vigor, apesar de serem de 
menor envergadura, são um preâmbulo pa-
ra o que se pretende atingir no âmbito do 
pólo, ou seja, fortalecimento das relações 
entre os entes a montante e a jusante da 
cadeia produtiva, além daqueles diretamen-
te ligados à produção, a fim de aumentar a 







O conceito de aglomerado representa uma 
nova maneira de pensar as economias nacionais, 
estaduais e urbanas e aponta para novos papéis das 
empresas, dos governos e de outras instituições que 
se esforçam para aumentar a competitividade. A 
presença dos aglomerados sugere que boa parte da 
vantagem competitiva se situa fora de determinada 
empresa ou mesmo setor, residindo, ao contrário, 
na localização das unidades de negócios (PORTER, 
1999). 
 
As indústrias, ao buscarem uma nova locali-
zação das atividades produtivas, de acordo com as 
vantagens comparativas e competitivas de cada 
local, podem levar o desenvolvimento a regiões mais 
pobres, diminuindo o desequilíbrio econômico e a 
disparidade existente entre regiões.  
 
Um arranjo produtivo tem importância para 
o desenvolvimento econômico de uma região, con-
forme afirma Schimitz (1996) quando externa que, 
um cluster de sucesso pode vir a gerar muitos divi-
dendos à economia de uma região, tirando-a do 
atraso ou contribuindo ainda mais com seu sucesso.  
O modelo do Instituto Alemão de Desenvol-
vimento permite que tenhamos uma visão holística 
da situação em um determinado arranjo produtivo 
local. Especificamente sobre o aglomerado ora anali-
sado, podemos verificar que em alguns níveis as 
ações estão bem encaminhadas, grande parte devi-
do ao empenho de organizações como a FIRJAN e o 
SEBRAE, mas em outros prevalece o abandono total. 
Não se pode esquecer que foram estas instituições 
que deram início a todo processo de implantação do 
arranjo produtivo na região. Uma gama de medidas 
de responsabilidade direta dos governos, estadual e 
federal, conforme vimos anteriormente, poderiam 
ser adotadas no sentido de ajudar as MPME’s locais 
a vencerem as dificuldades pelas quais passam, mas 
estas estão longe de serem implementadas, ou 
mesmo, planejadas. Portanto, dentro do quadro que 
ora se apresenta o país, bem como os entes federa-
tivos, podemos considerar que o avanço do APL de 
moda íntima, desde o começo dos trabalhos enca-
beçados pela FIRJAN, foi considerável e que, com as 
parcerias ora em vigor, a tendência é que resultados 
mais alentadores sejam obtidos. Não podemos es-
quecer que a evolução deste modelo de cooperação 
precisa de um tempo, um pouco mais longo, para 
ser avaliado. 
 
O conceito de competitividade sistêmica é 
fortemente voltado para os atores. Trata-se não só 
de identificar os obstáculos para um maior dinamis-
mo econômico e as possibilidades concretas, mas 
especialmente de refletir sobre quais seriam os ato-
res capazes de implementar certas atividades. Achar 
que uma política de localização local pode ser articu-
lada apenas por um Estado competente não deixa 
de ser uma visão simplista. Do lado governamental, 
vários setores devem desempenhar seus papéis, 
independente do nível em que se encontram.  
 
Do outro lado, o não-governamental, de-
vem-se fazer presentes associações comerciais, 
sindicatos e outras organizações que, por ventura, 
possam agregar valor às ações na localidade. No 
caso ora estudado, verifica-se que cabem ações em 
nível nacional, tais como: melhoria das políticas 
fiscal (desoneração do setor produtivo bem como da 
população), competição (ações que visem evitar a 
concentração de atores em setores estratégicos), 
infra-estrutura física (maiores e melhores investi-
mentos que permitam um melhor escoamento da 
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produção nacional), educacional (melhoria no salário 
dos professores, maiores investimentos em infra-
estrutura e ampliação das parcerias público-privadas 
visando permitir incremento nas pesquisas acadêmi-
cas), tecnológica (articulação dos atores intervenien-
tes por parte do Ministério da Ciência e Tecnologia 
no sentido de permitir um incremento no número de 
inovações produzidas no país) e ambiental (adoção 
de um planejamento de cunho nacional). Em nível 
estadual, se fazem necessárias ações visando aten-
der às seguintes políticas: infra-estrutura física 
(maiores investimentos na recuperação de portos, 
aeroportos e, principalmente, rodovias), educacional 
(valorização dos profissionais de ensino, bem como 
melhores e maiores investimentos em infra-
estrutura), tecnológica (incremento na articulação 
com as instituições responsáveis pela condução 
desta política a nível central), ambiental (adoção de 
medidas que visem permitir a exploração dos recur-
sos naturais sem a degradação do meio-ambiente) 
e, principalmente, comercial (fomento às atividades 
dos pólos localizados no Rio de Janeiro).
Em se tratando da localidade, esta precisa ampliar 
sua atuação no sentido que auxiliar os atores inter-
venientes da região a ampliarem suas relações com 
associações comerciais e sindicatos, criar condições 
para que sejam atraídos investimentos para região, 
atuar junto aos setores industriais nacionais visando 
a promoção da economia local e do mercado de 
trabalho, pautar suas ações em um orçamento sóli-
do, continuar a fomentar a qualificação da mão-de-
obra local, explorar ao máximo as parcerias com 
instituições de ensino e pesquisa, ampliar as ativida-
des que têm como propósito a melhoria do produto 
e das condições gerenciais das empresas, e investir, 
primordialmente, em ações que permitam uma me-
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Cada vez mais os profissionais recorrem à universidade para obter o conhecimento essencial e indispensável à 
sua evolução no mercado. Para esses, os cursos de pós-graduação tornaram-se uma exigência e um diferencial.  
 
A UNIABEU Centro Universitário oferece cursos de pós-graduação focados no interesse dos profissionais 
que buscam a especialização em uma área da formação e a atualização dos seus conhecimentos, além do a-
companhamento dos avanços tecnológicos. Para isso, conta com uma equipe de professores de reconhecida 
qualificação e identificados com as exigências de um mercado de trabalho altamente competitivo e globalizado. 
 















Docência do Ensino Superior 
Educação Infantil 
Gestão Escolar e Pedagógica 
História da África 
História do Brasil 
História do Cristianismo 
Orientação Educacional 







Gestão Fiscal e Tributária 
Jogos de Empresas e Técnicas Vivenciais 
MBA em Controladoria e Finanças Corporativas 
MBA em Gestão de Micro, Pequenas e Médias Empresas 
MBA em Gestão de Responsabilidade Social e Ambiental 
MBA em Gestão Empresarial 
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MBA em Gestão Estratégica de Serviços 
MBA em Logística Empresarial 
MBA em Marketing 



















Anatomia Funcional e Biomecânica: Clínica e Desportiva  
Educação Física Escolar 
Enfermagem do Trabalho 
Farmácia Hospitalar 
Farmacologia Clínica 
Fisioterapia Pneumofuncional em Terapia Intensiva 
Medicina Desportiva e Ciências da Atividade Física 
Musculação e Treinamento de força: Biomecânica e Fisiologia 
Políticas Sociais 





MBA em Gerência e Segurança de Redes 
Tecnologia da Produção de Biocombustíveis 
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●UNIABEU Campus 2 – Escola Superior de Professores / ESP Nilópolis 
Rua Professor Alfredo Gonçalves Filgueiras, 537 – Centro 
CEP: 26525-060 – Nilópolis – RJ 




Modalidade: Licenciatura / Semestral 
- LETRAS (PORTUGUÊS) 
Modalidade: Licenciatura / Semestral 
- LETRAS (PORTUGUÊS/INGLÊS) 
Modalidade: Licenciatura / Semestral 
- MATEMÁTICA 
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Modalidade: Licenciatura / Semestral 
- PEDAGOGIA 
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E-mail: uniabeu3@abeu.com.br  
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- ADMINISTRAÇÃO 
Modalidade: Bacharelado / Semestral 
TECNOLOGIA 
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- ADMINISTRAÇÃO 
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Rua Bernardino de Mello, 1879 – Centro 
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- REDE DE COMPUTADORES 
Modalidade: Tecnológico / Semestral 
- ANÁLISE E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS 
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INSTRUÇÕES EDITORIAIS 
Maiores informações sobre os cursos de Graduação, acesse:  
Portal da UNIABEU www.uniabeu.edu.br 
Central de Atendimento – Call Center – Tel: (21) 2104-0466 
faleconosco@uniabeu.edu.br 
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